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RESUMO 
 
Elaborada na Linha de Pesquisa 2, Mídias e Práticas Socioculturais, do Programa de Pós 
Graduação em Comunicação e Cultura da Uniso, esta é uma pesquisa empírica e teórica 
cujo tema é a utilização da radiofrequência do espectro eletromagnético na transmissão 
dos sinais das emissoras de rádio e TV abertas e gratuitas. A hipótese testada, e 
confirmada na pesquisa, é a de que a forma de utilização desse recurso natural, a 
radiofrequência (RF), configura regiões midiáticas definidas pela produção, distribuição 
e consumo de bens simbólicos no contexto da indústria da comunicação. Dessa forma, o 
objetivo geral buscou demonstrar a criação de regiões midiáticas, pela distribuição dos 
sinais de RF e os objetivos específicos tiveram como proposta (1) demonstrar como a RF 
demarca o território e (2) especificar o papel da indústria da comunicação na 
regionalização midiática. A pesquisa tem como embasamento teórico o conceito de 
território de Milton Santos (2001, 2006, 2014), a teoria social da mídia, de John 
Thompson (1998, 2018) e a regionalização midiáticas no Brasil, de Sonia Aguiar (2016). 
Recorre-se à análise documental como metodologia, com consultas a fontes primárias e 
secundárias, e a uma revisão bibliográfica envolvendo, além da Comunicação, áreas de 
conhecimento como Geografia, Sociologia e Física. E uma das conclusões a que se 
chegou é que o espectro eletromagnético perdeu seu valor de uso e passou a ter valor de 
troca para atender à expansão do capitalismo neoliberal. A pesquisa se enquadra na linha 
de estudo da Economia Política da Comunicação e espera contribuir com o despertar de 
mais interesse pela inclusão de aspectos relacionados à infraestrutura nos debates sobre a 
democratização das comunicações no Brasil. 
 
Palavras-chave: economia política da comunicação; radiofrequência; indústria da 
comunicação; região midiática; pesquisa documental. 
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ABSTRACT 
 
Elaborated in Research Line 2, Media and Sociocultural Practices, of the Graduate 
Program in Communication and Culture at Uniso, this is an empirical and theorical 
research whose theme is the use of radiofrequency of the electromagnetic spectrum in the 
transmission of signals from radio stations and open and free. The hypothesis tested and 
confirmed in the research, radiofrequency (RF), configures media regions defined by the 
production, distribution and consumption of symbolic goods in the context of the 
communication industry. In this way, the general objective sought to demonstrate the 
creation of mediatic regions, by the distribution of RF signals and the specifying 
objectives had as proposal (1) to demonstrate how RF demarcates the territory and (2) to 
specify the role of the communication industry in the regionalization media, The research 
is theoretically based on the concept of territory by Milton Santos (2001; 2006; 2014) and 
the social theory of media by John Thompson (1998; 2018).Document analysis is used a 
methodology, with consultation of primary and secondary sources, and a bibliographic 
review involving, in addition to Communication,  areas of knowledge such as Geography, 
Sociology and Physics. The research falls within the line of study of the Political 
Economy of Communication and hopes to contribute to the awakening of more interest 
in the inclusion of aspects related to infrastructure in the debates on the democratization 
of communications in Brazil. 
 
Keywords: political economy of communication; radio frequency; communication 
industry; media region; documentary research 
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1 Introdução 
 

Se visíveis fossem, as ondas de rádio – também conhecidas por Radiofrequência 

(RF) ou Radiodifusão – fariam um espetáculo de luzes dançando à nossa volta, tal a 

proficuidade delas em nossas vidas: estão presentes no uso do celular, no acionar do 

alarme do carro ou mesmo na babá eletrônica que tranquiliza mães e pais Brasil afora. 

Talvez por sua invisibilidade elas passem mais despercebidas do que deveriam, pois sua 

utilização tem grande impacto na vida contemporânea.  

Para dar uma ideia, por possibilitar a transmissão de dados, sons e imagens sem 

fio, o uso da RF é considerado um dos maiores avanços na história da Comunicação e 

mesmo assim não recebe muita atenção nessa área. Em pesquisas em bancos de teses 

acadêmicas para estudar o estado da questão, foi mais fácil encontrar a palavra 

radiofrequência associada a estudos da Medicina, já que ela também se presta a oferecer 

seus préstimos nesse campo. 

Há por exemplo uma tese sobre efeitos da radiofrequência na cicatrização de 

feridas cutâneas em ratos1 e outra acerca do impacto da radiofrequência transvaginal na 

força da musculatura pélvica em mulheres com incontinência urinária.2 Foi até possível 

encontrar um trabalho que faz referência ao uso do espectro na comunicação, mas ele vem 

da engenharia.3  

Na tentativa de contribuir para que essa lacuna seja preenchida, esta pesquisa parte 

do pressuposto de que o uso da Radiofrequência (RF) no espectro eletromagnético pode 

ser compreendido como mais um demarcador nos recortes espaciais utilizados nas 

regionalizações institucionais para gestão e conhecimento do país, como são divisas de 

estados, topografia, bacias hidrográficas e proximidade sociocultural no uso dos espaços 

urbanos, entre outros. Isso porque, a distribuição dos sinais de rádio e TV (RTV) cria 

recortes regionais, organizados no contexto da indústria da comunicação, feitos por um 

poderoso instrumento de produção e transmissão de conteúdos simbólicos, como é a 

televisão e que se sobrepõe e ultrapassa as divisões regionais formalmente estabelecidas.  

 
1 ERZINGER, Gilian Fernanda Dias. Efeitos da radiofrequência na cicatrização de feridas cutâneas em ratos: análise por 
planigrafia digital, avaliação histológica, KI-67 e Tensiometria. 2016. Tese (Doutorado em Medicina (Clínica Cirúrgica). 
Universidade Federal do Paraná. 2016 
2 ORGE, Luisa Braga. Impacto da radiofrequência transvaginal na força da musculatura pélvica de mulheres com continência 
urinária. 2021. Tese – (Doutorado em Gerontologia Biomédica). Pontifícia Universidade Católica do RGS, Porto Alegre. 2021  
3 DIAS, Fausy Solino. Estimativa de ocupação do espectro de radiofreqüência do Distrito Federal. 2007.  Dissertação (Mestrado 
em Engenharia Elétrica). Universidade de Brasília. Brasília, 2007.  
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Tal possibilidade é aventada em bases teóricas e empíricas, a partir das ideias do 

geógrafo Milton Santos (2001, 2006, 2014), do sociólogo John Thompson, (1998, 2016) 

e da jornalista Sonia Aguiar (2016), referenciais teóricos deste estudo, e da observação 

de como se distribuem os sinais de radiofrequência para a recepção da TV aberta.  

De Milton Santos, pela ideia de que o movimento da sociedade transforma a 

organização do espaço e atribui novas funções às formas geográficas. De John Thompson, 

pela teoria de que os meios de comunicação criam novas formas de interação no mundo 

social, novos tipos de relações sociais e novas maneiras de relacionamento dos 

indivíduos. E de Sonia Aguiar pela concepção de que, ao invés de engolfar as realidades 

locais e regionais, a globalização capitalista despertou a atenção para pequenas e médias 

cidades, tendo como consequência um processo de regionalização midiática 

impulsionado pela acirrada disputa entre empresas de mídia e telecomunicações. As 

considerações desses autores são reforçadas pela observação do modo como se organizam 

as redes de emissoras e a distribuição dos sinais da televisão aberta no Brasil.  

Levantamento feito por Octavio Penna Pieranti (2018) sobre a distribuição 

geográfica das emissoras de TV no país revela que apenas 4,94% das cidades brasileiras, 

onde vivem 46,50% da população, têm geradoras. Mais de 100 milhões de pessoas 

recebem sinais de emissoras de cidades com as quais muitas vezes não têm nenhuma 

ligação, somente a mesma programação regional de TV. 

A partir desses elementos, foram estabelecidas a hipótese e os objetivos desta 

pesquisa. A hipótese é a de que as regionalizações decorrentes da distribuição dos sinais 

de RF configuram regiões formatadas sob o contexto da indústria da comunicação, 

definidas pela produção e distribuição de bens simbólicos e nas quais o laço comum entre 

os municípios que as compõem é a recepção dos mesmos sinais das emissoras regionais 

de rádio e TV. O objetivo geral é demonstrar o estabelecimento de regiões midiáticas 

nesse processo e os objetivos específicos são os de demonstrar como a RF demarca o 

território e especificar o papel da indústria da comunicação na regionalização midiática. 

Elaborada dentro da Linha de Pesquisa 2, Mídias e Práticas Socioculturais, do 

Programa de Pós-graduação em Comunicação e Cultura da Uniso, esta é uma pesquisa 

empírica e teórica cujo tema, portanto, é a utilização das ondas de rádio do espectro 

eletromagnético na transmissão dos sinais das emissoras de rádio e TV abertas e gratuitas. 

A justificativa é chamar a atenção para a importância da RF na comunicação e para a 

necessidade de compreendê-la como um elemento da natureza e, portanto, destinado ao 

uso comum. 
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O estudo tem como metodologia a pesquisa bibliográfica e a análise documental, 

que é um método e técnica de investigação à qual as Ciências Sociais recorrem “desde 

sempre” na concepção de Sonia Virginia Moreira (2014, p. 269). No Brasil, segundo a 

autora, o uso da análise documental no campo da comunicação não apresenta a mesma 

tradição verificada em outras áreas, restringindo-se mais ao resgate histórico dos meios 

de comunicação e personagens. Mas é um recurso que pode ser mais explorado nesse 

campo, sobretudo por possibilitar a interdisciplinaridade que, conforme Maria 

Immacolata Lopes (apud MOREIRA, 2014, p. 270) “deve ser o ponto de partida de 

qualquer estudo de comunicação”. 

A análise documental pode recorrer a fontes primárias e secundárias e compreende 

a identificação, verificação e apreciação do material localizado, mas exige mais que isso: 

é preciso contextualizar fatos, situações, momentos (MOREIRA, 2014). É o que foi feito 

nesta pesquisa.  

Para historiar a indústria da comunicação, por exemplo, foi preciso se basear 

sobretudo em jornais e arquivos em sites de associações, já que a literatura sobre o tema 

praticamente inexiste e ele passaria em branco não fosse pela obra de Sonia Virginia 

Moreira sobre a Indústria da Comunicação, consultada para este trabalho. 

A pesquisa documental permitiu também, a partir das análises sobre as três 

principais leis para a Comunicação, resgatar o processo de valoração do espectro 

eletromagnético, que gradativamente foi perdendo valor de uso e, conforme os contextos 

econômicos e políticos, ganhando valor de troca. Esse resgate é importante, tendo em 

vista que este trabalho foi pensado sob o viés da Economia Política da Comunicação 

(EPC) e a transformação de um bem público em mercadoria, apesar de múltiplas 

perspectivas de estudo que se pode ter sobre o tema, sob a ótica da EPC parece fazer mais 

sentido. 

Segundo Vicent Mosco (1998), o processo de mercantilização tem dupla 

significação para pesquisa em EPC: as práticas e tecnologias informacionais contribuem 

com a mercantilização em curso na sociedade e ao mesmo tempo a mercantilização é 

ponto chave para compreender práticas e instituições informacionais específicas:  

Por exemplo, a expansão da mercantilização em âmbito mundial nos anos 
oitenta, respondendo parcialmente ao declínio global do crescimento 
econômico, levou a uma crescente comercialização da informação, à 
privatização das instituições públicas de mídia e telecomunicações e à 
liberalização dos mercados de informação (MOSCO, 1998, p. 106). 
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Como será possível constatar, é esse cenário que serve de fundo para a pesquisa, 

uma vez que essa mercantilização teve impactos profundos na comunicação brasileira. E 

Vincent Mosco é um dos principais referenciais teóricos dessa linha. Pode se verificar aí, 

portanto, uma sintonia entre a linha escolhida e o estudo realizado. Mas não a única. Diz 

Mosco (1998) que as abordagens da EPC devem ser as preocupações com a história, a 

totalidade social, um ponto de vista moral filosófico de defesa da democracia em todos 

os aspectos da vida social e um compromisso com a transformação da realidade sem 

dicotomias entre pesquisa e ação. “Os estudos de informação e comunicação 

fundamentam-se em diferentes perspectivas de análise político e econômica. No estágio 

atual, ela pode ser analisada a partir de um enfoque que enfatiza o regional” (MOSCO, 

1998, p. 102).  

É da regionalização midiática que trata essa pesquisa, reafirmando, portanto, sua 

inserção na linha da ECP. Contudo, para entender região e regionalização, há necessidade 

de se recorrer à Geografia, pois é nela que esses conceitos são trabalhados. Por isso, além 

de autores da Economia Política da Comunicação, foi preciso também buscar autores 

dessa área.  

Recorrendo-se à Geografia, constata-se que o conceito de território usado de 

Milton Santos (2001, 2006, 2014) é o que melhor exprime o que se pretende, por deixar 

claro que para identificar a regionalização midiática é preciso pensar antes no espaço 

territorial brasileiro, onde os recortes acontecem. É um espaço geográfico – resultado das 

relações inseparáveis e interdependentes entre materialidade, incluindo a natureza, e ação 

humana – sinônimo de território usado (SANTOS, 2008).  

Nas regiões midiáticas é possível identificar um elemento da natureza, as ondas 

de rádio no espectro eletro magnético, e as ações humanas, aqui centradas na indústria da 

comunicação, que funcionam como o que Santos (2008, p. 20) chama de sistema de 

engenharia, ou seja, “sistemas técnicos que incluem de um lado a materialidade e de outro 

seus modos de organização e regulação”. São os elementos condicionantes da 

regionalização midiática. 

Ela é formada por uma pequena faixa do espectro eletromagnético, entre 8Hz e 

300 GHz, e é utilizada para diversos tipos de comunicação, como controle do tráfego 

aéreo e marítimo, satélites, telefonia celular e radiodifusão de som e imagem. É aqui que 

a demarcação pela RF acontece. Mas para compreendê-la melhor, é preciso recorrer à 

física, o que abre ainda mais o leque de estudo.  
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Essa multiplicidade, porém, não deve causar estranheza para pesquisas em 

comunicação, pois esta talvez seja uma característica “de uma área de conhecimento cujos 

pilares transformam-se rapidamente, além de serem marcados pela interdisciplinaridade 

complexa e dinâmica” (PERUZZO, 2018, p. 27). 

Para dar conta disso, foi preciso realizar uma pesquisa bibliográfica no sentido 

amplo – conforme classificação de Ida Regina Stumpf (2014) – para selecionar autores 

com contribuições consideradas relevantes aos temas. “Pesquisa bibliográfica num 

sentido amplo, é o planejamento global inicial de qualquer trabalho científico, que vai 

desde a identificação, localização e obtenção de bibliografia pertinente sobre o assunto” 

(STUMPF, 2014, p. 51). Porém essa amplitude do sentido da pesquisa não ficou restrita 

a autores, pois houve necessidade de incluir outras áreas de estudo, como a Física e 

Eletromagnetismo, necessárias para entender o processo de formação e propagação das 

ondas de rádio. 

Contudo, vale ressaltar que planejamento e seleção levaram em conta que, 

consciente ou inconscientemente de parte do autor, toda pesquisa traz uma concepção de 

mundo, uma posição epistemológica, ainda que não explicitada (PERUZZO, 2018). 

Levando-se em conta essa consideração, a preferência foi por concentrar a pesquisa em 

pensadores cuja linha epistêmica se enquadra no materialismo histórico-dialético, 

conjugação da filosofia materialista e da dinâmica dialética “na tentativa de buscar 

explicações coerentes, lógicas e racionais para os fenômenos da natureza, da sociedade e 

do pensamento (Triviños, 2012, pag.31). Está atento à história, às interconexões e ao 

movimento que transforma a realidade” (PERUZZO, 2018, p. 31).  

Para pesquisas em Física esse alinhamento epistêmico pareceu um tanto 

irrelevante, já que a disciplina foi usada instrumentalmente para operacionalizar 

fenômenos inerentes à eletricidade e ao magnetismo. Além do que, autores dessa área 

pesquisada não são muito discursivos, preferindo se concentrar em equações e fórmulas 

para determinar, por exemplo, velocidade e direção das correntes eletromagnéticas. Mas 

das obras utilizadas nessa área, duas merecem ser destacadas: a de Keila Tatiani Boni 

(2018), sobre a história da Física, e a de Halliday, Resnick e Walker (2012), sobre a 

formação e propagação das ondas eletromagnéticas. Eles trabalham com linguagem um 

pouco mais acessível aos leigos no assunto. 

Na linha da ECP, predomina a corrente que conjuga a filosofia materialista e a 

dinâmica dialética, embora existam certas discordâncias entre os autores. Sergio Mattos 

(2000) e Othon Jambeiro (2001) tratam do desenvolvimento da televisão brasileira e o 
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primeiro entende que os fatores internos, como políticas de governo, notadamente 

militares, tiveram mais influência no desenvolvimento desse veículo, com o que o 

segundo não concorda totalmente, atribuindo mais força a fatores externos. Independente 

dessa hierarquia, o papel do Estado nesse processo é muito relevante, como mostram 

Octavio Pena Pieranti (2011) e Venício de Lima (2001, 2011, 2012) que abordam as 

regulações e seus resultados práticos. 

Muitos dos autores pesquisados na Geografia também seguem essa linha, no que 

acompanham Milton Santos. É o caso de Roberto Lobato Correa, que faz a correlação 

entre os conceitos de região inseridos em paradigmas geográficos, que por sua vez variam 

conforme contextos e interesses políticos e é útil observar como isso se reflete no Brasil. 

Outros autores da Geografia são incorporados nesse estudo, como Rogerio Haesbaert e 

David Harvey.  

Mas independente de linhas epistêmicas, a pesquisa bibliográfica abriu-se para 

outras ideias que até podem ter pontos divergentes, porém acrescentam elementos 

relevantes à discussão já que essa é “uma maneira de friccionar blocos conceituais para 

produzir fogo intelectual” como escreve David Harvey (2005, p. 21), referenciando Karl 

Marx, ao dizer que frequentemente a inovação teórica surge do choque entre diferentes 

linhas de força.  

Milton Santos (2001, 2006, 2014) e John Thompson (1998, 2018), como já foi 

dito, deram a base teórica para a elaboração desta pesquisa. Ambos são classificados 

como autores da modernidade, seguem linhas epistêmicas diferentes – o primeiro tem o 

materialismo histórico e dialético como prática; o segundo se apega à hermenêutica – mas 

se completam no que diz respeito aos propósitos deste estudo. Há certas discrepâncias 

entre o poder simbólico visto pelos sociólogos John Thompson (1998, 2018), também 

base das referências, e Pierre Bourdieu (1989, 1997, 1988).  Mas o contato entre os dois 

permite uma reflexão mais apurada de tema de grande relevância para a pesquisa, isto é, 

os conceitos de capital simbólico, representação etc. 

Há que se acrescentar ainda a importância do uso adequado da pesquisa online, 

pois ela se tornou fundamental para o andamento do trabalho, uma vez que a pandemia 

forçou uma interrupção dos trabalhos de campo e a web foi fundamental. Mas, 

dialeticamente falando, se por um lado a web é um bom canal para pesquisar, por outro 

ela exige atenção redobrada por ser também um dos principais meios de propagação de 

informações não apuradas e fatos distorcidos. Por isso as recomendações de Eloi Juniti 

Yamaoka (2014) foram de grande valia.   
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Devido ao volume excessivo de informações na web, Yamaoka (2014) sugere a 

elaboração de um plano de busca, começando pela formulação de uma frase para 

estabelecer o que se quer pesquisar. Dela, serão tirados conceitos para o que se pretende 

pesquisar e para cada conceito devem ser estabelecidas palavras-chaves, sinônimos e 

formas variantes das palavras. O próximo passo é determinar a característica da 

informação – notícia, documento, relatórios técnicos, estatísticas, etc. – e selecionar o 

sistema de busca. Além do Google, foram acessados metabuscadores – ou melhor, os que 

ainda restaram deles pois durante a pesquisa o Google adquiriu alguns – que realizam 

buscas simultâneas em outros mecanismos e apresentam respostas agregadas, bem como 

sistemas especializados em informações científicas e acadêmicas. Assim foi feito, 

permitindo cruzamento de informações. 

O trabalho está organizado em três capítulos mais a conclusão. Este capítulo trata 

do eletromagnetismo e sua importância para a comunicação, bem como procura situá-lo 

historicamente para demonstrar quando o ser humano tomou conhecimento das 

possibilidades oferecidas pelas radiações solares além do banho de Sol, já que a luz é a 

única faixa visível no espectro. O capítulo aborda ainda as definições de conceitos 

geográficos com os quais trabalha, como território e região, e finaliza com os diversos 

recortes feitos no território brasileiro, demonstrando que não são apenas áreas contiguas 

que constituem regiões. 

O terceiro capítulo trata da indústria da comunicação, identificando o contexto em 

que o termo passou a ser empregado para definir de forma agregada resultados de 

segmentos que atuavam de forma dispersa, embora todos estivessem envolvidos com 

negócios na área da comunicação. Ao detalhar os principais setores dessa indústria – 

televisão, publicidade, jornal e rádio – procura situá-los historicamente no que se definiu 

como a origem do território para demarcação das regiões midiáticas – a lei no 20.047, de 

27 de maio de 1931, a primeira regulação para o uso da radiodifusão. Assim, 

cronologicamente, ele se foca do início dessa indústria até os anos 1960, mostrando as 

ainda embrionárias relações entre os poderes simbólico, coercitivo, político e econômico 

– de acordo com a classificação de Thompson (1998). 

Essas relações serão aprofundadas no quarto capítulo, notadamente as relações 

entre o poder simbólico, representado pela indústria da comunicação, e o poder coercitivo 

– encarnado nos regimes militares implantados nos anos 1960. Se for considerada a 

ditadura de Vargas, a indústria da comunicação passou, até o início do século XXI, quase 

metade de sua existência sob ditaduras. 



 

 

20 

E se deu bem com elas, principalmente a televisão e a publicidade. A força dos 

empresários de empresas de radiodifusão chegou a ponto de, diante do estabelecimento 

de faixas etárias adequadas para o horário da programação, eles conseguirem que o 

governo federal mudasse de quatro para três os fusos horários nacionais. 

É o que poderá constatar na leitura deste trabalho. 
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2 As ondas de rádio e o território 
A humanidade sempre esteve em contato com a eletricidade e o magnetismo, mas 

o uso das ondas eletromagnéticas para a comunicação à distância sem fios resulta de um 

longo processo do conhecimento humano na busca pelo melhor aproveitamento dos 

recursos que lhes são oferecidos pela natureza.  

Foi essa curiosidade que levou à compreensão de que as oscilações dos campos 

elétrico e magnético, resultantes das irradiações do Sol e outras estrelas refletidas para a 

Terra, formam o espectro eletromagnético. Tais irradiações se propagam no vácuo à 

velocidade da luz em ondas que se distinguem entre si por amplitude, frequência e 

comprimento.  

Das sete faixas de radiação presentes no espectro, a radiofrequência (RF), também 

conhecida como ondas de rádio, radiodifusão ou ondas do céu – são as de menor 

frequência e maior comprimento. Medidas em hertz, unidade de frequência expressa em 

vibrações por segundo (um Hertz é igual a uma oscilação por segundo) elas ocupam 

estreita faixa do espectro, abaixo de 300 GHz, e são utilizadas para diversos tipos de 

comunicação, como controle do tráfego aéreo e marítimo, satélites, telefonia celular e 

radiodifusão de som e imagem. Segundo a Agência Nacional de Telecomunicações 

(Anatel), que faz a gestão do seu uso, “o espectro de radiofrequência é um recurso 

limitado, constituindo-se um bem público” (ANATEL). É nessa faixa que são distribuídos 

os sinais abertos das emissoras de rádio e TV (RTV), que são tema desta pesquisa. 

Trata-se, portanto, de um elemento da natureza – as ondas eletromagnéticas – que 

a ação humana transforma em um meio para a transmissão de dados, sons e imagens sem 

fio. Dessa forma, as ondas de rádio podem ser compreendidas como recurso natural do 

território, passíveis assim de serem utilizadas como um dos critérios de recorte 

institucional, tal como são os rios e bacias na constituição das 12 regiões hidrográficas 

brasileiras, por exemplo.  

Essa ideia faz mais sentido seguindo-se o raciocínio do geógrafo Milton Santos 

(2014, p. 84), 

Seja qual for o país e o estágio do seu desenvolvimento, há sempre nele uma 
configuração territorial formada pela constelação de recursos naturais, lagos, 
rios planícies, montanhas e florestas e também de recursos criados: estradas de 
ferro e de rodagem, condutos de toda ordem, barragens, açudes, cidades, o que 
for. É esse conjunto de todas as coisas, arranjadas em sistemas, que forma a 
configuração territorial cuja realidade e extensão se confundem com o próprio 
território do país. 
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As atribuições das faixas adequadas ao uso de cada serviço da RF são definidas 

em acordos e tratados internacionais pela União Internacional de Telecomunicações 

(UIT), agência especializada da Organização da Nações Unidas (ONU) para tecnologias 

de informação e comunicação, e a cada país compete administrar as faixas que lhes são 

atribuídas. No Brasil, essa tarefa é da Anatel. 

Observando-se a distribuição dos sinais de RTV feita pela agência é possível 

constatar que os recortes regionais administrados por ela não acompanham nenhum outro 

tipo de recorte nas outras regionalizações adotadas no país. Divisas de estados, limites 

entre municípios, bacias hidrográficas, topografia ou mesmo proximidade sociocultural 

no uso dos espaços urbanos, presentes em outros recortes, por exemplo, não são fatores 

levados em consideração na distribuição das áreas de cobertura das emissoras abertas de 

televisão. Esta, por sua vez, impacta outros meios de comunicação à sua volta, sobretudo 

o fazer jornalístico, como destaca Pierre Bourdieu ao se expressar acerca da amplitude da 

interferência promovida pela televisão na sociedade:  

O que conta em um campo são os pesos relativos: um jornal pode permanecer 
absolutamente idêntico, não perder nenhum leitor, não mudar em nada e ser, 
no entanto, profundamente transformado porque seu peso e sua posição 
relativa no espaço se acham transformados. Por exemplo, um jornal deixa de 
ser dominante quando seu poder de deformar o espaço à sua volta diminui e 
ele já não dita mais a lei (BOURDIEU, 1997, p. 60). 
 

Criam-se, dessa forma, regiões movimentadas pela indústria da comunicação e 

demarcadas por um poderoso meio de produção simbólica, que produz sua própria 

geografia ao estabelecer novos contornos espaciais. Conforme o sociólogo John 

Thompson (1998), o uso dos meios de comunicação altera as dimensões de tempo-espaço, 

criando formas de interações sociais que modificam o sentimento de pertencimento dos 

indivíduos: 

[...] à medida que nossa compreensão do passado se torna cada vez mais 
dependente da mediação das formas simbólicas, e a nossa compreensão do 
mundo e do lugar que ocupamos nele vai se alimentando dos produtos de 
mídia, do mesmo modo a nossa compreensão dos grupos e das comunidades 
com que compartilhamos um caminho comum através do tempo e do espaço, 
uma origem e um destino comuns, também vai sendo alterada: sentimo-nos 
pertencentes a grupos e comunidades que se constituem em parte através da 
mídia. (THOMPSON, 1998, p. 39). 
 

 É a partir dessas premissas que este estudo trabalha com o pressuposto de que o 

uso da RF pode também ser mais um dos referenciais empregados nas demarcações 

regionais do país. Tal percepção vem reforçada pelas de Sonia Aguiar (2016, p. 13), para 

quem a globalização do capitalismo, ao contrário do que se imaginava, não engolfou as 

realidades locais e regionais,  
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Pelo contrário, despertou atenções para as pequenas e médias cidades, agora 
interconectadas pelas estradas digitais por onde trafegam informações e variadas 
formas de comunicação, e que representam acesso a um mercado de consumo 
antes marginalizado. Como consequência, observam-se sinais dispersos de um 
processo de “regionalização midiática” impulsionado pelas acirradas disputas 
entre empresas de mídia e de telecomunicações. 
 

Reafirmando, portanto, o que se defende aqui é que essa regionalização midiática 

não encontra correspondência em outras regionalizações adotadas, pois une municípios 

que não guardam nenhuma outra ligação entre si a não ser a recepção dos mesmos sinais 

das emissoras locais de televisão. Assim, são formadas regiões estabelecidas tão somente 

pela produção, circulação e consumo de bens simbólicos e que se sobrepõem e perpassam 

outros tipos de regionalização, como se tenta demonstrar neste estudo. 

É certo que os conceitos de local e regional na comunicação, sobretudo no 

jornalismo, configuram uma “babel conceitual” para se identificar o que seja um ou outro, 

como observa Aguiar (2016), alertando para o fato de que isso exige “enfrentar” conceitos 

da geografia, enfrentamento que nesta pesquisa vai ser feito no terceiro capítulo.  

Neste capítulo, o propósito é abordar o eletromagnetismo e sua importância na 

comunicação, a presença da RF no território brasileiro, dar a devida explicação sobre o 

conceito de território de que se está tratando e apresentar algumas das diversas formas de 

recorte adotadas institucionalmente no Brasil. 

 

2.1 Espectro eletromagnético 

Assim como o mar, o céu também tem ondas. O que as diferencia, como explica 

a Física, é sua natureza: as primeiras são mecânicas e precisam de um meio material para 

existir; as segundas, eletromagnéticas, não necessitam da matéria para sua propagação. 

As ondas mecânicas 

são mais familiares porque as encontramos constantemente. Entre elas estão as 
ondas do mar, as ondas sonoras e as ondas sísmicas [...]. Já as ondas 
eletromagnéticas podem ser menos familiares, mas estão entre as mais 
utilizadas: exemplos importantes são a luz visível, a luz ultravioleta, as ondas de 
rádio e televisão, as micro-ondas, os raios X e as ondas de radar (HALLIDAY; 
RESNICK; WALKER, 2012, p. 116). 
 

As ondas do céu são tridimensionais e trafegam no espaço perpendicular e 

transversalmente à direção do estímulo que as produz. Nas representações gráficas feitas 

do espectro, as sete faixas de radiação são diferenciadas por cor, embora inexistam 

propriamente faixas exclusivas, como uma avenida por exemplo, para elas trafegarem. 

Contudo, a representação colorida do espectro objetiva demonstrar as sensações de cores 

produzidas pela frequência dessas ondas – quanto mais baixas, mais longas e próximas 
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do vermelho; quanto mais altas, mais curtas e perto do azul. Isso lhes dá uma certa 

tangibilidade tendo em vista que, segundo o caderno Eletromagnetismo, produzido pelo 

Grupo de Ensino de Física da Universidade Federal de Santa Maria, 

O campo eletromagnético pode ser percebido pelo homem somente no caso em 
que os campos elétricos e magnéticos oscilam com frequências muito altas, 
entre 4 x 10

14 Hz e 7,5 x 10
14 Hz, quando, então, são percebidos através 

dos olhos como luz (PALANDI et al., 2003, p. 7). 
 

A luz visível é mais perceptível de todo espectro pois é a única onda 

eletromagnética que pode ser vista a olho nu. Nas extremidades, ficam à direita as ondas 

de rádio, de frequência mais baixa e, portanto, comprimento maior, e à esquerda os raios 

gamas, de altíssima frequência e bem curtas. As ondas de rádio são utilizadas não apenas 

pelos meios de comunicação, mas por operadoras de telefone, controle de tráfego aéreo, 

GPS, etc., e variam de 1mm (equivalente a um bilionésimo de metro) a 100 quilômetros. 

Raios Gamas têm frequências entre 1019 e 1024 Hz, transportam a maior quantidade de 

energia e podem atravessar paredes de concreto. Por ser uma radiação altamente ionizante 

– íons são átomos ou moléculas que ganharam ou perderam elétrons – podem provocar 

danos irreversíveis ao corpo humano, mas são utilizados na medicina nuclear em 

tratamentos de câncer ou remoção de tumores.  

Micro-ondas tem frequência com intervalos próximos aos das ondas de rádio, mas 

como são um pouco maiores acabam sendo utilizadas para aplicações diferentes, como 

aquecer alimentos, radares e roteadores sem fio, wi-fi. O infravermelho também tem 

frequência elevada e muitas aplicações tecnológicas, como sensores para detectar 

presença e movimento, câmaras de visão térmica e controles remotos. O ultravioleta não 

é visto, mas é conhecido, pois é para se prevenir dele que as pessoas usam protetor solar. 

Sua frequência é maior do que a da luz visível, porém inferior à do raio X, que tem 

comprimento de onda muito pequeno, entre 0,01 nm e 10 nm, e grande capacidade de 

penetração, sendo absorvido pelos ossos humanos, por isso é largamente utilizado em 

exames de imagens, como tomografias e radiografias.  

Como é possível constatar, sem nos darmos conta o espectro eletromagnético está 

presente em nosso dia a dia com as incontáveis manifestações eletromagnéticas a nossa 

volta. 

Atribui-se ao filósofo e matemático grego Tales de Mileto, que teria vivido entre 

626 e 558 AEC (antes da era comum), a primeira descrição sobre fenômenos elétricos e 

magnéticos. Ele observou que, ao ser atritado, o âmbar, uma resina fóssil, liberava 

eletricidade – chamada de Elektron – que atraia pedaços de palha ao seu redor. E 
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constatou que certas pedras encontradas na natureza, como a magnetita, eram capazes de 

atrair o ferro. A partir dessa origem comum, os estudos sobre magnetismo e eletricidade 

desenvolveram-se em campos opostos, tendo o primeiro fenômeno ganho de início mais 

atenção.  

No ocidente, o primeiro texto conhecido sobre a magnetita – óxido natural de ferro 

(Fe3O4) – data de 1269 e foi escrito pelo engenheiro militar Peter Peregrinus, criador da 

expressão polo magnético, que descreve as propriedades da magnetita e explica por que 

um imã, quando partido em dois, se transforma em dois imãs. Mas os chineses muito 

antes disso já se utilizavam de seus conhecimentos sobre as propriedades do magnetismo 

pois, relata Palandi (2003), a bússola magnética era familiar entre eles no primeiro século 

da Era Comum e foi adotada em seus navios mais de cem anos antes que os navegantes 

europeus o fizessem. 

Já em relação à eletricidade, resume Keila Tatiani Boni (2018), destacam-se Otto 

Von Guericke (1602-1686), Benjamin Franklin (1706-1790), Charles Augustin Coulomb 

(1736-1806) e Alessandro Volta (1745-1827). Guericke, por ter sido um dos primeiros a 

fazer experimentações nessas áreas – ele construiu um aparelho eletrostático com uma 

bola de enxofre – presumiu a eletricidade por atrito e abriu caminho para outras 

experimentações nessa área. Franklin, que foi o sexto presidente dos Estados Unidos, deu 

o nome de positivas e negativas às cargas elétricas e ficou conhecido pelo invento do 

para-raios, empinando uma pipa durante uma tempestade. Como esclarece Antonio 

Carlos Santana dos Santos (2015) Coulomb demonstrou que duas cargas elétricas 

estacionadas se repelem ou se atraem com uma força proporcional ao valor das suas 

cargas e inversamente proporcional ao quadrado de sua distância mútua, que ficou 

conhecida como lei Coulomb. Volta inventou a pilha. 

Foi durante os séculos XVIII e XIX que as pesquisas sobre o eletromagnetismo, 

ganharam impulso na Europa e nos Estados Unidos, como aponta Claudio Graça (2012, 

p. 2): 

Deve-se destacar o estudo pioneiro do magnetismo feito por William Gilbert 
(1600) que descreveu o uso da bússola para o mapeamento do campo 
magnético em seu livro de Magnete. Com a invenção da pilha voltaica feita 
por Alessandro Volta (1800) tornou-se possível o uso controlado de corrente 
elétrica. Isso permitiu a Hans Christian Oersted (1820) perceber a interação da 
corrente elétrica com o campo magnético de uma bússola. Estabelece-se, dessa 
maneira, e pela primeira vez, a relação entre eletricidade e magnetismo.  
 

As aplicabilidades das ondas magnéticas foram sendo conhecidas à medida em 

que a física se aprofundou em pesquisas sobre eletricidade e magnetismo, abrindo portas 
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para o desenvolvimento, em outras áreas, de novas tecnologias com base em descobertas 

possibilitadas pelo eletromagnetismo, hoje muito presente em nosso dia a dia.  Ao usar 

telefone celular, acessar a internet, aquecer alimento no micro-ondas, fazer uma 

radiografia ou mesmo acionar a chave do alarme para abrir o veículo estamos utilizando 

uma das faixas de frequência do espectro eletromagnético.  

E mesmo a invenção do motor elétrico foi possível graças ao eletromagnetismo, 

como mostra Boni. Ao se referir ao físico Michael Faraday, que em 1831 descobriu que 

as correntes elétricas também poderiam ser geradas por campos eletromagnéticos – antes, 

pensava-se que só o inverso era possível – criando o conceito de linhas de campo, a autora 

afirma que: 

Faraday é considerado um dos maiores físicos experimentais de todos os 
tempos, sendo responsável por diversas descobertas, como a da decomposição 
química a partir da corrente elétrica (eletrolise), a conclusão de que os átomos 
estariam, de certa forma, associados à eletricidade, o fornecimento da primeira 
prova satisfatória de conservação de carga elétrica, e inventou o dínamo, um 
instrumento constituído por um imã fixo em um eixo móvel, de modo que ao 
redor desse eixo existe um fio condutor constituindo espiras e, assim, formando 
uma bobina, capaz de transformar energia mecânica em energia elétrica. Essa 
é a origem dos motores e geradores elétricos que utilizamos hoje! (BONI, 
2018, p. 170). 
 

Como rememora Palandi (2003, p. 6) “A partir daí foram desenvolvidos os bondes 

e os trens elétricos, a geração de eletricidade para o uso público, o telégrafo elétrico e o 

telefone sem fio”. Mas a esses feitos deve se acrescentar um outro: na formulação de suas 

teorias, Faraday não se prendeu aos cânones científicos do seu tempo.   

À época, a ciência ainda trabalhava com certos conceitos da Antiguidade, como o 

de que não existia vácuo no universo e sim “um meio fluído, rarefeito, sem viscosidade e 

que preencheria todo o espaço, que recebeu o nome de éter, por meio do qual as ondas 

elétricas se propagavam” (BONI, 2018, p. 188). A propagação imaginada por Faraday 

desconsiderava aquela concepção sobre o espaço.  

A ideia antiga só começou a ser desconstruída em 1887, quando os físicos 

estadunidenses Albert Abraham Michelson e Edward Williams Morlei realizaram uma 

experiência na tentativa de comprovar a existência do éter, partindo da pressuposição de 

haver um referencial absoluto para o observador. Porém concluíram o oposto e isso 

facilitou a aceitação da Teoria da Relatividade Restrita de Albert Einstein, de 1905, que 

sepultou de vez o conceito de éter (BONI, 2018). Einstein sugeriu que “As leis da física 

são as mesmas para todos os observadores situados em referenciais iniciais. Não existe 

um referencial absoluto” (HALLIDAY; RESNICK; WALKER, 2016, p. 147). 
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Não se sabe ao certo o quanto as teorias de Faraday contribuíram para que a nova 

forma de pensar o vácuo vingasse, mas certamente o desenvolvimento tecnológico ainda 

se beneficia de estudos seus e de outros pesquisadores que se dedicaram ao 

eletromagnetismo:  

Os inúmeros experimentos de indução de Michael Faraday finalmente 
permitiram a James Clerk Maxwell (1865) sintetizar todo o conhecimento de 
Eletricidade e Eletromagnetismo em quatro leis, hoje conhecidas como 
equações fundamentais do eletromagnetismo que permitiram descrever a luz 
como ondas eletromagnéticas, fato comprovado por Heinrick Hertz (1888). 
[...] O eletromagnetismo pode então ser sintetizado por quatro equações, 
originalmente conhecidas como as leis de Gaus, Faraday e Ampere. (GRAÇA, 
2012, p. 2). 
 

Em comum entre essas leis está o fato de que elas relacionam o campo elétrico e 

o campo magnético em conjunto com suas variações no espaço e no tempo, além de 

apresentarem densidades de carga e corrente elétrica (BONI, 2000).  

Essa constatação interessa muito no estudo da Física, mas para a Comunicação o 

que vale destacar é que Hertz abriu caminho para o surgimento do rádio ao comprovar a 

existência da radiação eletromagnética.  

Foi ele que comprovou experimentalmente o brilhante trabalho teórico do 
cientista britânico James Clerk Maxwell (1831-74) de uma geração anterior, 
que formalizou em 1864 as equações matemáticas básicas relativas ao campo 
eletromagnético. Tanto Hertz quanto Maxwell morreram jovens. Oliver 
Lodge, nascido em 1851, que morreria de velhice em 1940, foi quem 
demonstrou as ondas hertzianas, tal como foram imediatamente rotuladas, para 
a Royal Institution em 1895 (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 159). 
 

Hertz produziu ondas magnéticas em laboratório, mensurou o comprimento e a 

velocidade delas e demonstrou a possibilidade de, através delas, fazer transmissões sem 

o uso de fios. Suas experiências permitiram o desenvolvimento de transmissores e 

receptores e possibilitaram o surgimento de “pioneiros do rádio” em muitos países, como 

observam Briggs e Burke (2004), citando A. S. Popof, na Rússia, Edouard Branly, na 

França, Augusto Righi, na Itália. Tanto que, quando Gugliemo Marconi chegou a Londres 

em 1896 para demonstrar os avanços no desenvolvimento da transmissão de sinais e 

impulsos elétricos 

um escritor do Quaterly Review pôde avaliar que “mr. Marconi” tinha 
“somente introduzido outro modo de fazer o que já havia sido feito 
anteriormente”. Foi “sua nacionalidade, sua juventude e imerecidas tentativas 
de depreciar seu próprio sucesso” que “atraíram a atenção da imprensa”. 
(BRIGGS; BURKE, 2004, p.159). 
 

Seja como for, para a história do rádio o mérito ficou com Marconi, não sem 

polémicas, pois muitos autores reivindicam a descoberta ao padre brasileiro Roberto 

Landell de Moura. Porém a patente oficial pelo invento pertence a Nikola Tesla, atribuída 
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a ele em 1943 pela Suprema Corte dos EUA, pondo fim a uma disputa judicial iniciada 

em 1914, quando ambos reivindicaram autoria pelo invento. Engenheiro sérvio nascido 

no então Império Austro-húngaro, Tesla tem seu nome associado à história da eletricidade 

e por isso foi homenageado pela primeira fabricante de carros elétricos em série no 

mundo. Embora a Tesla pertença ao sul africano e arquimilionário Elon Musk, não foi ele 

quem criou a empresa e lhe deu esse nome e sim os engenheiros Martin Eberhard e Marc 

Tarpenning. Ambos fundaram a Tesla em 2003 e no ano seguinte venderam-na para 

Musk4. 

Por sua vez, o padre Landell Moura, nascido em 1862 em Porto Alegre onde 

faleceu 67 anos depois, também entrou com ação nos EUA reivindicando a patente pelo 

invento e se endividou para custear os gastos com esse processo, segundo Almeida 

(2012), autor de quatro livros sobre o padre. Ele relata que um dos fatos que o levou a 

pesquisar o sacerdote inventor foi o padre ter sido acusado de louco e de prática de 

exorcismo, quando pároco, em Mogi das Cruzes, município localizado na Região 

Metropolitana de São Paulo. Durante a missa, o padre sempre levava consigo uma 

caixinha preta, colocava-a sobre uma mesa ao lado do altar, perto do cálice, e às vezes 

parava “para conversar com aquele estranho objeto... Por essas coisas, Padre Landell foi 

considerado louco” (ALMEIDA, 2012, p. 18). 

Assim como na história do rádio, o experimento de Hertz teve impacto profundo 

na evolução da comunicação, sendo considerado por John Thompson (1998) como um 

dos motores da globalização da comunicação ocorrida entre fins do século XIX e início 

do século XX.  

Segundo o autor, a prática de transmitir mensagens por extensas faixas de espaço 

não era nova, vinha desde o Império Romano com a comunicação postal, passando pelo 

desenvolvimento da imprensa e do incremento de relações comerciais com outras partes 

do mundo, exigindo-se o estabelecimento de canais de comunicação. “Foi somente no 

século XIX, porém, que as redes de comunicação foram organizadas em escala global” 

(THOMPSON, 1998, p. 137).  

Tal fato foi decorrência do desenvolvimento de tecnologias que dissociavam a 

comunicação do transporte físico da mensagem e também motivado por fatores e 

interesses econômicos, políticos e militares. Nesse processo, Thompson (1998) destaca 

três desenvolvimentos-chave: o sistema de cabos submarinos pelas potências imperiais 

 
4 Ver mais detalhes em https://www.neocharge.com.br/tudo-sobre/carro-eletrico/tesla Acesso em 5 mar 2023. 
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europeias; as agências de notícias internacionais, que dividiram o mundo em esferas 

exclusivas de operações e, por fim, o interesse de organizações internacionais na 

distribuição do espectro eletromagnético. 

O uso das ondas eletromagnéticas para fins de comunicação expandiu 
grandemente a capacidade de transmitir informação através de longas 
distâncias de maneira flexível e eficiente e dispensando a necessidade de 
instalar cabos fixos na Terra ou no mar. Mas o crescimento do uso de ondas 
eletromagnéticas também criou uma crescente necessidade de regular a 
distribuição do espaço rádio espectro tanto dentro dos países quanto entre eles 
(THOMPSON, 1998, p. 141-142). 
 

De fato, as transmissões de rádio amador cresceram vertiginosamente e foram as 

que mais movimentavam o uso do espectro naquele início dos tempos, aponta Tim Wu 

(2012, p. 45) 

Essas transmissões eram realizadas por amadores, inclusive adolescentes, que 
foram os pioneiros da rádio difusão. Operavam estações rudimentares, 
captando sinais de rádio de navios no mar, batendo papo com colegas. Foram 
eles que começaram a usar o verbo “transmitir”, nos dicionários da época 
definido como uma técnica seminal: “Lançar ou dispersar em todas as direções, 
como sementes espalhadas pela mão; difundir amplamente”. Os amadores 
imaginavam que o rádio, que existia principalmente como meio de 
comunicação em duas vias, poderia ser aplicado a uma forma mais social de 
rede de comunicação, como diríamos hoje.  
 

Esses usos deram outro significado à transmissão sem fio. Segundo Briggs e 

Burke (2004, p. 159), ela representou o “auge” da história das comunicações no século 

XIX, mas foi de início pensada simplesmente como um substituto para a telegrafia sem 

fio, “assim como os automóveis, destaque máximo da história dos transportes no mesmo 

século, foram imaginados como carruagens sem cavalos: somente pessoas que possuíam 

carruagem poderiam desejá-los”.  

Na medida em que se foi evidenciando o potencial mercadológico do novo meio, 

as autoridades políticas “começaram a se envolver diretamente nos licenciamentos 

seletivos das organizações radiofônicas” (THOMPSON, 1998, p. 142). Alguns países 

tinham sua legislação própria e designavam faixas por vezes aleatoriamente, embora 

aspectos ligados ao espectro necessitassem levar em conta o uso por outras nações.  

É nesse contexto que a UIT (União Internacional de Telecomunicações) se 

credencia para assumir o papel de harmonizadora da utilização internacional do espectro. 

Chamada em inglês de ITU (The International Telecommunicacion Union), tem sede em 

Genebra e foi fundada em 1865 durante a primeira Convenção Telegráfica Internacional 

de Paris, com a assinatura dos vinte países europeus participantes do encontro. Seu 

propósito era atender às primeiras redes telegráficas internacionais, mas foi ampliando 

sua atuação, como a própria UIT relata na história publicada em seu site:  



 

 

30 

Ao longo dos anos, o mandato da União expandiu-se para abranger a invenção 
da telefonia vocal, o desenvolvimento das radiocomunicações, o lançamento 
dos primeiros satélites de comunicações e, mais recentemente, a era da 
informação baseada nas telecomunicações. Ao longo do caminho, a estrutura 
e atividades da UIT evoluíram e se adaptaram às mudanças (UIT, Online) 5. 
 

Com as tentativas das primeiras transmissões internacionais de rádio, o alcance 

dos sinais aumentou, contribuindo para a ocorrência de problemas com conexões 

internacionais. Como relata a UIT no site, em 1902 a questão ganhou relevância quando 

o príncipe Henrique, da Prússia, voltava de uma visita ao presidente dos Estados Unidos, 

Theodore Roosevelt. Já do outro lado do Atlântico ele tentou enviar uma mensagem de 

cortesia ao anfitrião, mas a mensagem foi recusada porque o equipamento do rádio do 

navio era de nacionalidade diferente do que estava em terra.  

Diante disso, o governo alemão convocou uma conferência preparatória de rádio 

em Berlim para o ano seguinte, com objetivo de estabelecer regulamentos internacionais 

para comunicações radiotelegráficas. Desse encontro saiu a decisão de realizar uma 

conferência internacional, também realizada em Berlim em 1906, na qual “se chegou a 

um acordo para reservar certas seções do espectro para serviços específicos, tais como as 

frequências usadas pelos navios em suas viagens” (THOMPSON, 1998, p.142).   

Foi uma solução pontual, dada a crescente demanda pelo uso do espectro, pois as 

discussões sobre o assunto ainda se estenderiam por mais duas décadas. A alocação dos 

escassos comprimentos das ondas era um tema de barganhas nacionais, mas virou 

internacional em 1926 segundo Briggs e Burke (2004, p. 168),  

Em julho daquele ano foi criado e adotado a duras penas o Plano Genebra para 
comprimento de ondas na Europa; um ano depois, o Congresso Mundial de 
Radiotelegrafia, em Washington, o primeiro do tipo desde 1912, examinou o 
que Hoover chamou de “congestão das rotas em que são conduzidas as 
comunicações”. Um congresso posterior em Praga, em 1929, organizado por 
autoridades governamentais e técnicas, deixou para os governos nacionais 
(incluir inclusive a União Soviética não representada em Genebra ou 
Washington) a tarefa de detalhar as alocações para elas reservadas dentro de 
um total geral. 
 

Em 1949, a UIT lançou os padrões internacionais para televisão e com isso ganhou 

dois prêmios Emmy, concedidos pela Academia Nacional de Artes e Ciências da 

Televisão dos EUA, em 1983 e 2012, “em reconhecimento ‘a colaboração de codificação 

de vídeo da ITU, ISSO e IEC’”, como destaca a organização em seu site. A premiação 

certamente não foi por méritos artísticos, mas a inclusão da televisão ao seu sistema de 

padronização e monitoramento deu um trabalho digno de prêmio: em 1982, calculou-se 

 
5 Disponível em https://www.itu.int/en/history/Pages/DiscoverITUsHistory.aspx Acesso em 5 mar 2023. 
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que, empilhadas, as 51.393.609 folhas em papel A4 impressas para compor os dois 

volumes da edição de 10 mil exemplares dos Regulamentos do Rádio dariam “quase 12 

vezes a altura da Torre Eiffel (300m.)” (UIT). 

Nos anos 60, a complexidade aumentou, pois, a organização também passou a 

monitorar satélites, com a justificativa de que “Como o espectro de radiofrequência, a 

órbita geoestacionária ao redor da Terra é um recurso natural limitado; ambos precisam 

ser compartilhados de forma justa e de forma a evitar interferências” (UIT). Mais 

recentemente, a UIT incluiu questões relacionadas à internet, ampliando assim seu 

cardápio de protocolos e posicionando-se como organização internacional para assuntos 

ligados às TICs. 

Porém os sistemas desenvolvidos pela UIT têm sido submetidos a enorme pressão 

nos últimos anos, segundo Thompson (1998, p.142), “em parte, como resultado do 

crescimento das demandas de usuário existentes e em parte devido ao aumento de novas 

demandas de países até agora excluídos do campo internacional das comunicações”. 

Essas tensões envolvendo a UIT de certa forma refletem o fato de ela fazer parte 

do processo de globalização da comunicação, iniciado em meados do século XIX 

conforme Thompson (1998), inserida em uma área fundamental para a expansão 

capitalista: as técnicas. A globalização é “o ápice do processo de internacionalização do 

mundo capitalista. Para entendê-la, como, de resto a qualquer fase da história, há dois 

elementos fundamentais a levar em conta: o estado das técnicas e o estado das políticas” 

(SANTOS, 2001, p. 23). 

A UIT se envolve com ambos. Seja padronizando protocolos para o telégrafo, 

organizando a distribuição de sinais na RF ou mediando questões relacionadas ao uso da 

internet e de novas tecnologias, a organização tem se exposto ainda mais às pressões 

referidas por Thompson (1998).  

Em 2012 por exemplo, na Conferência Internacional de Comunicações realizada 

em Dubai, diversos países discordaram das novas regras apresentadas pela UIT para o 

ITR (Regulamento das Telecomunicações Internacionais) por não aceitarem a inclusão 

da internet, sob a alegação de que isso interferiria na autonomia dos países e poderia 

caracterizar censura na rede. Grã-Bretanha e Austrália, que estiveram na conferência que 

criou a UIT, votaram contra, juntamente com Estados Unidos, Japão e mais uma dezena 

de países. O documento foi assinado por 89 países, entre os quais o Brasil, e entrou em 

vigor. 
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As pressões extrapolam os limites da padronização. No início deste século, passou 

a haver uma preocupação com os riscos que as radiações poderiam causar.  

Apesar dos esforços para informar e tranquilizar a população, a OMS 
reconheceu em 2006 que ‘algumas pessoas consideram provável que a 
exposição a campos eletromagnéticos de radiofrequência acarrete riscos e que 
esses podem ser graves’ [...] Na revisão de 2014, a OMS garantiu que ‘até o 
momento não foi confirmado que o uso de telefones celulares tenha efeitos 
nocivos à saúde’ (LÓPEZ, A; LÓPEZ, J., 2020).  
 

Seja como for, as agências reguladoras dos países membros da UIT são obrigadas 

a fazer medições periódicas sobre as radiações perto de torres celulares e disponibilizá-

las ao público. A Anatel disponibiliza em seu site um mapa de exposição a campos 

eletromagnéticos. Basta inserir o município e localizar a torre desejada6.  

Mesmo à questões comportamentais da sociedade a organização não está imune. 

Em 2018, pela primeira vez em sua história a UIT escolheu uma mulher para ocupar um 

dos seus três departamentos, a estadunidense Doreen Bogdan-Martin, eleita para o birô 

de Telecomunicações. Não houve nenhum pronunciamento nesse sentido, mas, 

coincidentemente, isso ocorreu em meio à intensificação de questionamentos sobre o 

baixo número de mulheres em cargos de direção nas grandes organizações globais. Em 

janeiro de 2023 ela foi promovida e assumiu o cargo de secretaria geral, o mais elevado, 

mas continua sendo a única mulher entre os cinco integrantes da diretoria. E no site ainda 

é apresentada, no gênero masculino, como secretário-geral. 

Neste século, com o desenvolvimento das TICs a demanda pelo uso do espectro 

vem crescendo exponencialmente, principalmente na faixa destinada às ondas de rádio, 

acompanhando a expansão globalizante do capitalismo neoliberal. É possível constatar o 

fato observando-se o crescimento da frequência superior para essa faixa. Antes de 1947 

era de 200 MHz, foi para 10,5 GHz, passou a 40 GHz em 1959 e a 275 GHz em 19971. 

Hoje é de 300 GHz7.  

Portanto, as pressões sobre a UIT tendem a continuar crescentes com maior 

demanda pelo uso do espectro. E não só: as gritantes desigualdades tecnológicas entre os 

países é causa de preocupação até para a organização. No final de 2021 a UIT divulgou 

na ONU um relatório apontando que cerca de 2,9 bilhões de pessoas no mundo ainda não 

tem acesso à internet, mesmo considerando o aumento de 17% nos acessos na comparação 

com 2019. Mesmo esse crescimento é desigual: quase três quartos dos moradores nos 46 

 
6 Ver mais em https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/espectro-e-orbita/mapa-de-exposicao-a-campos-eletromagneticos Acesso em 
5 mar 2023. 
7 Ver detalhes em https://www.teleco.com.br/tutoriais/tutorialfrest/default.asp Acesso em 5 mar 2023. 
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países em desenvolvimento nunca tiveram acesso à internet. Ao se pronunciar sobre os 

resultados, como trouxe o jornal da ONU publicado em dezembro de 2021, a secretária-

geral Bogdan-Martin declarou:  

O abismo de conectividade é profundo entre os países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Apenas um terço da população da África usa a Internet. Na 
Europa, quase 90% das pessoas possuem acesso, representando um grande 
abismo de conectividade entre as duas regiões, uma diferença de quase 60%. 
É isso que o secretário geral da ONU, António Gutierres, chamou no seu plano, 
a Agenda Comum para o Futuro, de um “Grande Canyon de conectitividade”. 
(ONU NEWS, 2021). 

 
O uso do espectro para o desenvolvimento econômico tem, inclusive, despertado 

interesse de setores da sociedade civil. Há no Canadá uma organização não 

governamental, a Canadian Spectrum Policy Research (CSPR), que examina a gestão do 

espectro no Canadá. O site foi projetado para servir “como um centro de referência para 

cidadãos, pesquisadores e acadêmicos, com interesse em política, economia e ciência da 

política de espectro e comunicação sem fio” (CSPR)8. E anuncia que agora o projeto está 

entrando em nova fase, para inserir o Canadá na arena internacional. 

No Brasil, também há uma OnG dedicada ao espectro. Ela é uma iniciativa do 

Núcleo de Pesquisa, Estudo e Formação (Nupef)9, dedicado à expansão de tecnologias 

para a sociedade civil, movimentos sociais e comunidades, tendo desenvolvido trabalhos 

sobre regulação e uso do espectro em vários países da latino-americanos. Atualmente 

desenvolve redes comunitárias com as comunidades quilombolas na região Norte. 

Embora a natureza impeça a possibilidade de ampliação do espectro – daí a razão 

de seu uso ser limitado – novas tecnologias permitem que se potencialize esse espaço. 

Em 2015, no Fórum Global da Internet realizado em João Pessoa, os participantes de uma 

mesa redonda sobre o assunto concluíram que a mudança de tecnologia analógica para a 

digital permite que o sistema deixe de ser operado sob a ótica da escassez e passe a ser 

visto pelas possibilidades que a tecnologia oferece. Thiago Novaes e Carlos A. Afonso 

(2016, on line) trouxeram, na edição 23 da revista Politics, uma síntese do encontro que, 

entre outros pontos, concluiu que: 

Quando se fala em um uso mais eficiente, considera-se a possibilidade que a 
alocação dos espaços para transmissão possa ser otimizada por software, 
localizando faixas livres automaticamente ou através de um banco de dados 
geolocalizados de faixas disponíveis, e realizando uma múltipla ocupação do 
espectro, com muito mais atores. Essas novas possiblidades sugerem que 
normas que regulam a alocação de espectro também precisam mudar.  
 

 
8 Disponível em http://canadianspectrumpolicyresearch.org/ Acesso em 5 mar 2023. 
9Disponível em https://espectro.org.br/pt-br/content/sobre Acesso em 5 mar 2023. 
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J.W.Burns (2002) propôs uma métrica para avaliar a eficiência do espetro que vem 

sendo bastante difundida. Segundo ele, é preciso compatibilizar a eficiência econômica, 

prioridade em serviços nacionais maiores, como transmissão de TV e celular, com 

aplicações mais específicas, como rádio móvel ou controle de tráfego aéreo. Assim, deve 

se levar em conta eficiências econômicas, técnicas e funcionais para que os benefícios 

sejam uniformes à sociedade, à economia e aos usuários.  A eficiência econômica deve 

ser medida por receita, lucro e valor agregado. Já a eficiência técnica precisa ser avaliada 

conforme a faixa, a frequência, o reuso e a cobertura alcançada. Confiabilidade, qualidade 

de uso e facilidade para o usuário são os pontos a serem considerados funcionalmente.10 

Enfim, a RF ganha tangibilidade e cada vez mais valor de troca. Tanto que já é até 

mercadoria comercializada no mercado negro: em março deste ano, a Embratel e a 

Receita Federal proibiram a venda no Brasil do Flipper Zero, aparelho que interage com 

sinais de RF e permite clonagens dos sinais. O instrumento foi desenvolvido por meio de 

financiamento coletivo em 2020 justamente com o propósito de aperfeiçoar testes para 

impedir invasões no sistema. Como informa o Uol (FLIPPER, ... 2023), o temor é de que 

ele seja utilizado para outras finalidades, como a clonagem dos sinais, para abrir portas 

de carro e de garagens para a pratica de delitos. O aparelho custa cerca de R$ 3 mil, está 

disponível no Mercado Livre, mas sua compra é barrada na alfandega. Mais de 340 

apreensões de Flipper Zero ilegais já haviam sido feitas pela Receita Federal.11 

 

2.2 O Brasil nas ondas de rádio 

A RF, como visto, ocupa no espectro faixas em que a frequência das ondas 

eletromagnéticas oscila entre 8 mil e 300 milhões de vezes por segundo. É por elas que 

são transportados os produtos da comunicação, seja uma notícia ou uma ligação de 

celular. No Brasil, como no resto do mundo, o aproveitamento de todo potencial dessa 

benesse da natureza não foi feito de forma planejada, pois a plena utilização do recurso 

foi acontecendo simultaneamente à novas descobertas da ciência nesse campo, ao 

desenvolvimento de novas tecnologias para aproveitá-las e às pressões de interesses 

econômicos. O caminho, portanto, foi feito caminhando.  

 
10 Disponível em https://www.researchgate.net/publication/271474763_Measuring_spectrum_efficiency_-
_the_art_of_spectrum_utilisation_metrics. Acesso em 22 fev 2023. 
 
11 Mais informações em https://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2023/03/23/flipper-zero-como-aparelho-feito-para-seguranca-
pode-virar-arma-de-hackers.htm radiofrequencia-e-gera-revolta-arbitraria.htm Acesso 23 mar 2023. 
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Segundo Othon Jambeiro (2001), o Decreto Imperial 2.614, de 21 de julho de 

1860, assinado por Pedro II três anos após a inauguração do serviço telegráfico no país, 

foi o primeiro ato regulatório referente aos serviços de telecomunicações no Brasil: 

Ele regulou a organização do telégrafo nacional, fixou serviços, objetivos e 
tarifas. Em 1864 o Decreto Imperial 3.288 reviu os propósitos desses serviços, 
estabelecendo que eles deveriam atender às necessidades gerais da 
administração pública, do comércio e dos cidadãos. Seis anos depois o Decreto 
Imperial 4.653, de 28 de dezembro de 1870, estabeleceu que as linhas 
telegráficas eram propriedade do Estado e ordenou que fosse elaborado um 
plano nacional para o setor (Federico, 1982: 23-24). (JAMBEIRO, 2001, p. 
52). 
 

Embora seja esse um marco na história da regulamentação das telecomunicações, 

o recurso nele focado não é o eletromagnetismo propriamente e sim a eletricidade. 

Igualmente é a eletricidade o recurso natural destacado em outro marco da legislação 

nessa área, o decreto 20.047, onde pela primeira vez a radiodifusão é explicitamente 

citada (JAMBEIRO, 2001). Assinada por Getúlio Vargas em 17 de maio de 1931, 

determinou em seu parágrafo 2º, que 

Para os efeitos deste decreto, constituem serviços da radiocomunicação, a 
radiotelegrafia, a radiotelefonia, a radiofotografia, a radiotelevisão, e quaisquer 
outras utilizações de radioeletricidade para a transmissão ou recepção, sem 
fio, de escritos, sinais, imagens ou sons de qualquer natureza por meio de ondas 
hertzianas. (BRASIL, 1931, grifo do autor). 
 

Apesar da menção às ondas hertzianas, o que nele se ressalta é a utilização da 

radioeletricidade para as transmissões. Frequências são mencionadas nos artigos 21, 22, 23 e 

28. Este último trata da criação de uma Comissão Técnica de Rádio que, entre outras 

atribuições, ficaria encarregada de coordenar “as frequências e potências nos serviços de 

radiocomunicação” (BRASIL, 1931).  O artigo 21 estabelecia que as frequências seriam 

distribuídas conforme uma ordem de procedência: prioritariamente a defesa nacional, depois 

os serviços executados pelo governo federal e por fim a terceiros.  

Nesse último caso, o artigo igualmente estabelecia uma ordem de precedência para as 

atribuições, mas deixava claro, no parágrafo 1º, que concessionários ou permissionários 

deveriam oferecer o mais elevado índice de atenção a um conjunto de condições: “prioridade 

de concessão ou permissão, extensão do serviço, perfeição das instalações e capacidade 

financeira” (BRASIL, 1931). O artigo 23 explicitou que as frequências distribuídas poderiam 

ser revistas ou substituídas a qualquer tempo, “por motivos de ordem técnica, defesa nacional 

ou de necessidade dos serviços federais” (BRASIL, 1931) ou ainda pela impossibilidade de 

consignar frequências para novas estações.  
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Já o Código Brasileiro de Telecomunicações (CBT) de 1962, que vigorou por mais de 

três décadas e é considerado principal referência à legislação do setor, é mais assertivo e faz 

menção ao espectro eletromagnético grafando-o da forma como ele era conhecido. Em seu 

artigo 4º, expõe que   

Para os efeitos desta lei, constituem serviços de telecomunicações a transmissão, 
emissão ou recepção de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou 
informações de qualquer natureza, por fio, rádio, eletricidade, meios óticos ou 
qualquer outro processo eletromagnético. Telegrafia é o processo de 
telecomunicação destinado à transmissão de escritos, pelo uso de um código de 
sinais. Telefonia é o processo de telecomunicação destinado à transmissão da 
palavra falada ou de sons. (BRASIL, 1962, grifo do autor). 
 

O eletromagnetismo, portanto, passou a ser o recurso destacado. O artigo seguinte, 

permitindo a exploração de serviços de telecomunicação por terceiros mediante 

autorização ou permissão, trazia em seu parágrafo 1º que na atribuição de frequências 

seriam levados em consideração “o emprego ordenado e econômico do spectrum eletro 

magnético” (Brasil, 1962, grifo do autor). Outro parágrafo estabeleceu que as concessões 

e permissões eram válidas por 10 anos para o rádio e 15 anos para emissoras de televisão, 

prazos utilizados até hoje. 

A terceira referência na legislação das telecomunicações é a Lei Geral das 

Telecomunicações (LGT), de no 9.472, de 16 de julho de 1997, que criou a Anatel e no 

embalo das privatizações das teles. Nela, o espectro ganha atenção, como se constata 

observando o modo como ele é tratado na própria estrutura da lei. No Blog Jurídico do 

Jus Brasil, site especializado nesses temas, Nathalie Dalle (2021) afirma que leis e 

legislações são fontes primordiais do Direito, por isso os estudantes da área, a quem ela 

escreve, precisam dominar o assunto. E informa que existe um disciplinamento jurídico 

para essa questão, a Lei Complementar no 95 de 26 de fevereiro de 1998. Por ela, na 

hierarquia legal a ordem a seguir é essa: livro; título; capítulos, seções e subseções; 

artigos, incisos, alíneas e parágrafos. O livro é a estrutura que agrupa os títulos e estes, 

por sua vez, são agrupamentos temáticos, acompanhados por capítulos e subseções. 

Pois bem: na lei de 1997 o livro III, Organização dos Serviços de Comunicação, 

dedica o Título V a Espectro e Órbita, no qual o capítulo I, Do Espectro da 

Radiofrequência, traz o artigo 157: “O espectro de radiofrequências é um recurso 

limitado, constituindo-se em bem público, administrado pela Agência” (BRASIL, 1997). 

O capítulo II intitula-se da Autorização do Uso de Radiofrequência. O capítulo III é 

dedicado à Órbita de Satélites.  
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Pela leitura desses documentos tidos como referenciais na legislação no estudo da 

comunicação e das telecomunicações no Brasil, portanto, pode-se identificar o processo 

gradativo de valorização das ondas eletromagnéticas como um recurso natural, do qual o 

Estado vai se apropriando paulatinamente.  

Esse é um dado relevante porque a “vinculação da administração pública com o 

campo da comunicação, no Brasil, é secular, principalmente no que se refere à montagem 

da infraestrutura”, afirma Octavio Penna Pieranti (2011, p. 6) em estudo sobre a presença 

da gestão pública nas ações em comunicação. “A conformação dos órgãos e entidades 

públicos e seus avanços e vicissitudes são determinantes para o desenvolvimento e para 

a regulação das telecomunicações e da comunicação de massa no Brasil” (PIERANTI, 

2011, p. 8).  

Candido Rondon, que teve participação ativa na instalação de mais de 5,5 mil 

quilômetros de linhas telegráficas no interior do país entre 1896 e 1916, é emblemático 

dessa ligação. Chefe do distrito telegráfico de Mato Grosso (do Sul hoje) ao realizar a 

empreitada, tinha a patente de coronel quando  

mergulhou nos estados e territórios até então precariamente ligados à capital e, 
no caminho, além de levar equipamentos, dedicou-se ao levantamento 
geográfico e cartográfico, à inspeção de fronteiras e ao reconhecimento de 
tribos indígenas. Promovido a marechal, tornou-se patrono da Arma das 
Comunicações do Exército Brasileiro e, a partir de 1971, foi reconhecido como 
Patrono das Comunicações Nacionais. (PIERANTI, 2011, p. 6). 
 

No Brasil a infraestrutura de telecomunicações foi considerada crucial para o 

desenvolvimento nacional, constata ele. “Para isso seria fundamental a aprovação do 

Código Brasileiro de Telecomunicações (CBT) – mas não só por esse motivo. O novo 

documento atualizava os dispositivos voltados à regulação da radiodifusão” (PIERANTI, 

2011, p. 9).  

Essa preocupação com a infraestrutura se evidenciava na primeira regulamentação 

do setor, o decreto de 1931, pois ainda que de forma tênue ele fazia menção à gestão do 

espectro. Mas para o tema aqui tratado, a principal herança do decreto, além do 

pioneirismo na legislação, é que  

Não é exagero afirmar que, no longínquo ano de 1931, foram estabelecidos os 
principais pilares da regulação da radiodifusão no Brasil, mesmo que de forma 
embrionária. A resistência dessas características transcende décadas e ultrapassa 
diferentes orientações políticas dos regimes, firmando uma linha condutora que 
está longe de ter se diluído (PIERANTI, 2011, p. 17). 
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Segundo o autor, os quatro pilares em que essa presença ainda se manifesta são: a 

vinculação entre radiodifusão e interesse nacional; um modelo centrado na construção de 

redes; a equação direito adquirido – ausência de garantias para sua sustentação e 

a tradicional separação entre a regulação da infraestrutura e a do conteúdo. A 
primeira, a partir de 1931, caberia a um ministério supostamente técnico – o 
da Viação e Obras Públicas – e a CTR, que guarda várias semelhanças com a 
atual figura das agências reguladoras, como pretensão de nomeação de 
dirigentes com conhecimento técnico; estabelecimento de mandatos com 
prazos fixos e não coincidentes; e possibilidade de revisão das suas decisões. 
A administração do espectro de radiofrequências por um órgão considerado de 
Estado e, em tese, mais isolado de pressões políticas seria retomada mais de 
seis décadas depois, com a criação da Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) (PIERANTI, 2011, p. 18). 
 

 Gerenciar a infraestrutura das telecomunicações é justamente uma das tarefas da 

Anatel, que não se envolve com conteúdo, mantendo-se a separação observada por 

Pieranti (2011). E com sua gestão, a RF vai sendo reconhecida por sua importância como 

infraestrutura no território. Com relação à outorga dos serviços de RTV, elas ficaram de 

fora das atribuições da Anatel, sendo de sua alçada tão somente a gestão de planos de 

atribuição e fiscalização do uso da RF.  

Porém é importante destacar que a criação da Anatel veio no bojo de mudanças 

indicando um novo momento na política de telecomunicações brasileiras, conforme 

Sergio Matos (2000, p.20).  

A forte participação do Estado na economia, com reflexos diretos sobre todos 
os setores do país, inclusive nos meios de comunicação, só começou a ser 
redirecionada a partir da década de noventa com os planos de privatização 
iniciados no governo Collor de Mello e continuados por Itamar Franco e 
Fernando Henrique Cardoso. Isso como reflexo direto do neoliberalismo 
econômico e processo de globalização que, durante a década de noventa, deu 
início a uma série de transformações geopolíticas, socioeconômicas e de 
reestruturação institucional dos valores culturais, ideológicos e religiosos. 
 

 Apesar de assinada em meados de 1997, a LGT é resultado de um conjunto de 

ações que estavam em andamento no processo de abertura de portas à globalização 

neoliberal: 

A incorporação das telecomunicações à lista das atividades a serem 
privatizadas ocorreu no âmbito de um esforço agressivo, materializado no 
Programa Nacional de Desestatização (PND), que, até́ o fim da década de 
1990, foi o responsável por repassar mais de quarenta empresas estatais à 
iniciativa privada. Na lista, figuravam desde empresas de renome, como Vale 
do Rio Doce, Embraer e CSN, até bancos e empreendimento regionais. A 
inclusão do Sistema Telebrás atendia a acordos firmados internacionalmente, 
no âmbito de organizações multilaterais, a exemplo do ocorrido em outros 
setores econômicos (PIERANTI, 2011, p. 209). 
 

Nesse caminho, em 1995 houve uma importante mudança legal, como nota um 

relatório elaborado em 2009 pela assessoria técnica da Câmara dos Deputados, de autoria 
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do consultor na área de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, Cristiano de 

Aguiar Lopes (2009, p. 6). 

O decreto no 1.720 (revogado pelo Decreto no 2.108, de 1996) mudou diversos 
pontos do regulamento dos serviços de radiodifusão, quase todos relativos à 
política de concessões e permissões de rádio e TV. A mudança mais importante 
foi o estabelecimento de que, a partir daquele momento, a outorga de 
radiodifusão comercial seria precedida de procedimento licitatório, observadas 
as disposições legais e regulamentares. É preciso lembrar que, em toda a 
história da radiodifusão brasileira até́ então, as outorgas eram dadas 
discricionariamente, e de maneira não onerosa, com exceção do recolhimento 
de algumas taxas de serviço. A exigência de licitação, contudo, atingiu apenas 
a radiodifusão comercial. A radiodifusão educativa seguiu sem exigir a 
publicação de edital, tampouco a realização de procedimento licitatório.  
 

 Nota-se que o uso das faixas de RF não estava incluso nos custos, pois as 

concessões eram de forma não onerosa, ou seja, concessionários e permissionários 

pagavam somente uma taxa de licença. A partir dessa lei, abria-se a possibilidade de 

cobrança para a RTV, mas não ficou bem claro como isso seria feito, pois não se tocou 

mais no assunto e as concessões agora são licitadas pelo Ministério das Comunicações 

seguindo critérios diferentes dos das teles. Pois apesar de maior transparência do que as 

leis anteriores, a atual propicia que critérios políticos continuem interferindo nessas 

concessões.    

Uma década depois daquelas mudanças, o Brasil continuou sendo um país 

“seguidor” na área das telecomunicações, como afirmam Luis Claudio Kubota e Rodrigo 

Abdalla Filgueiras de Souza (2012, p. 27, grifo dos autores): 

A década de 1990 caracterizou-se por um forte ingresso de empresas 
estrangeiras que, em alguns casos, passaram a ter, no Brasil, plantas voltadas 
para a exportação – especialmente no caso de aparelhos celulares. [...] 
Desenvolvimentos tecnológicos realizados inicialmente no exterior – a 
exemplo do que ocorreu com a terceira geração de telefonia celular (3G) e do 
que está ocorrendo com a quarta geração (4G) – são aplicados no Brasil pelas 
prestadoras de serviços, após passar por um filtro avaliando sua viabilidade 
econômico-financeira. Neste contexto, existem óbvias dificuldades para que 
fornecedores nacionais se mantenham na fronteira tecnológica. Do ponto de 
vista mercadológico, a presença de grandes operadoras estrangeiras no Brasil, 
que geralmente utilizam práticas de compras globais (global sourcing), 
também dificulta a conquista de mercado por parte de firmas nacionais, no 
Brasil ou no exterior. 
 

Se não foi bom para o capital, pior ainda para o trabalho. Sousa e Nascimento 

(2012, p. 278) analisam o perfil de emprego em telecomunicações a partir de 1998 até o 

início desta década e indicam que 

Tanto as firmas industriais quanto as prestadoras de serviços de 
telecomunicações empregavam pessoas de maior escolaridade e pagavam 
melhores salários que a média da economia brasileira. Em ambos os casos, 
contudo, os salários relativos vêm caindo, demonstrando tendência de 
convergência ao padrão salarial médio registrado no mercado formal. No caso 
das prestadoras de serviço, nota-se, ainda, a partir da privatização destas 
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firmas, tendência a investir relativamente menos em mão de obra mais 
escolarizada. 
 

É nesse contexto, portanto, que o Estado brasileiro passou a demonstrar mais 

interesse pela RF. Não o fez na intenção de reconhecer e atribuir valor às ondas do céu 

em seu território, mas engolfado pela onda do neoliberalismo, tanto que por essa mesma 

época muitos outros países igualmente despertaram interesse nesse recurso natural para 

atender a expansão das empresas de tecnologia.  

Em tese de doutorado em Direito defendida na UNB (Universidade de Brasília), 

Guilherme Pereira Pinheiro relata ter sido só no final do século passado que o uso do 

espectro se tornou alvo do interesse jurídico devido à necessidade de regulamentação para 

atender a uma demanda das grandes empresas de tecnologia: 

Ademais, ao longo do século XX muitas classificações evitavam declarar, ao 
menos formalmente, a inclusão do espectro expressamente no âmbito do 
domínio público. O espectro, até então, situava-se no terreno da extra 
comercialidade, não era tratado como propriedade privada tradicional, mas 
também não era considerado um bem público. Nos EUA e na Austrália ainda 
hoje é defensável enquadramento jurídico semelhante para o espectro 
radioelétrico. Para os países europeus, Canadá e países latino-americanos em 
geral, como o Brasil, as legislações da década de 1990 e início dos anos 2000 
passaram, quase todas, a assentar o espectro radioelétrico no rol dos bens 
públicos. Essa rotulação jurídica traz consequências as mais contundentes para 
a atividade regulatória desse bem escasso (PINHEIRO, 2015, p. 33-34). 
 

A questão aí é se o espectro deve ou não ser definido como bem de domínio 

público, como entende a legislação brasileira e a de muitos outros países. No sentido 

jurídico, mostra o autor, a RF de fato pode ser considerada um bem:  

Pode-se dizer que o espectro de radiofrequências constitui bem imaterial, 
incorpóreo, uma vez que inexiste no mundo material, tangível. Ademais, pode-
se aduzir, a despeito das novas tecnologias, que o espectro tem valor 
econômico por ser escasso, ou seja, não é possível que várias pessoas utilizem, 
ao mesmo tempo, determinada faixa do espectro, sob o risco de haver 
interferências prejudiciais, impossibilitando ou ao menos afetando a qualidade 
dos serviços de telecomunicações prestados. Com isso, o espectro tem valor 
econômico, pois é bem excludente e rival. Diante dessas características, o 
espectro pode ser considerado um bem no sentido jurídico, já que seria sujeito 
de apropriação pelo homem, na lição de Clóvis Beviláqua. Mas seria o espectro 
realmente um bem público? (PINHEIRO, 2015, p. 54). 
 

O aprofundamento dessa discussão compete ao campo jurídico, pois aqui a 

preocupação é procurar demonstrar se o pressuposto em que se baseia esta pesquisa está 

correto. Até aqui tudo indica que sim: a partir de 1997, com a lei que mudou as 

telecomunicações, a RF passou a fazer parte do elenco de recursos da natureza ofertados 

por um país conhecido por riquezas naturais cujos valores de uso vão ficando em segundo 

plano, dando vez ao valor de troca. Mas esse é um dos aspectos a ser ressaltados para 

recortes espaciais pois, como ensina Milton Santos (2006, p. 21, grifo do autor):  
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O uso do território pode ser definido pela implantação de infraestruturas para 
as quais estamos igualmente utilizando a denominação sistemas de 
engenharia, mas também pelo dinamismo da economia e da sociedade. São os 
movimentos da população, a distribuição da agricultura, da indústria e dos 
serviços, o arcabouço normativo, incluídas a legislação civil fiscal e financeira, 
que, juntamente com o alcance e a extensão da cidadania, configuram as 
funções do novo espaço geográfico. 
 

Em 29 de outubro de 1998, a Anatel divulgou a Resolução 65, com o Regulamento 

de Licitação para Concessão, Permissão e Autorização de Serviços de Telecomunicações 

e Uso de Radiofrequência, que em seu artigo 5º deixa estabelecido que a radiofrequência 

será “sempre feita a título oneroso” (BRASIL, 1998). É o primeiro documento a estipular 

as condições para se negociar o espectro. 

O modo escolhido para atribuição de RF foi o leilão, também adotado por outros 

países, reafirmando a sincronia entre as privatizações pelo mundo e o movimento do 

capital. Essa forma é a mais rentável, como mostra Filgueiras Souza (2012, p. 35, grifos 

do autor): 

Leilões de espectro de radiofrequência foram extensivamente discutidos 
durante meados de 1990, quando processos de desregulamentação e 
privatização no setor de telecomunicações ocorreram em diversos países. A 
partir de então, os leilões têm sido o método preferencial de alocação de 
espectro, em detrimento de processos administrativos (também chamados 
beauty contests), sorteios e outras variantes, por uma série de razões. Em 
particular, os leilões tendem a ser economicamente mais eficientes que os 
demais métodos, uma vez que, em geral, se revela o valor esperado pelo objeto 
da disputa e o arrematante é, com frequência, o licitante que mais lhe atribui 
maior valor (MCMILLAN, 1995). Ainda de acordo com McMillan (1995), os 
leilões acarretam outras vantagens: são mais transparentes e justos; geram 
receitas substanciais para o governo sem a introdução de “peso-morto” na 
atividade econômica; atribuem licenças de forma mais rápida e menos custosa 
para o governo; e podem ser elaborados de maneira a incorporar amplo leque 
de objetivos para políticas públicas. 
 

Os primeiros leilões, das bandas C, D e E, foram realizados em 2001 e 2002, 

marcaram o início da consolidação das operadoras e um novo regime jurídico da prestação 

de serviços para as teles, não mais de concessão e sim de autorização, conforme Souza 

(2012). A Anatel colocou em oferta três lotes de 30 MHz, em nível nacional, o que se 

mostrou um oferecimento maior que a necessidade, pois o leilão da banda C ficou deserto. 

Mesmo assim, foram arrecadados R$ 2,6 bilhões, deixando patente o potencial mercantil 

de um bem imaterial e evidenciando os desacertos do capital nacional para se ajustar à 

globalização, o que ajuda a explicar o descompasso entre oferta e procura.  

Empresas de capital estrangeiro tiveram estratégias diferentes daquelas com 
controle acionário nacional: enquanto as primeiras procuravam economia de 
escala, por meio da ampliação de sua área geográfica, as últimas buscavam 
economia de escopo, diversificando sua linha de produtos na região que já 
exploravam (SOUZA, 2012, p. 40). 
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Em novembro de 2021, no último leilão realizado pela Anatel até aqui, foram 

arrecadados R$ 47,2 bilhões com ofertas de lotes nacionais e regionais nas faixas de 700 

MHz, 2,3 GHz, 3,5 GHz e 26 GHz, no que foi considerado um dos maiores leilões do 

mundo. Isso porque os olhos das gigantes do setor cresceram em cima da faixa de 3,5 

GHz, a ser utilizada pela internet 5G, arrematada por uma empresa até então 

desconhecida, a Winity II Telecom, ligada ao Fundo Pátria. Ela será uma das seis novas 

operadoras de telefonia móvel do país, nacionais ou regionais, que surgiram nesse leilão 

– as outras são Brisanet, Consórcio 5G Sul, Cloud2u, Fly Link e Neko – e poderão 

parcelar em até 20 anos o pagamento da outorga, como informou Jessica Sant’Ana em 

notícia publicada no portal G1. (BRASÍLIA, 2021). Além dessa facilidade creditícia ao 

capital, chama atenção a valorização do espectro enquanto mercadoria: entre o primeiro 

e último leilão passaram-se duas décadas e ele valorizou cerca de vinte vezes. 

Uma característica desse leilão mais recente é que pela primeira vez a Anatel 

praticou um leilão não arrecadatório, isto é, todo valor arrecadado será investido para as 

2,3 mil localidades que ainda não possuem 4G habilitado no país, povoados rurais e 

rodovias, como informação trazida em reportagem de Pedro Ivo de Oliveira no site da 

Agência Brasil em maio de 2021 (BRASÍLIA, 2021).  

Caso prevaleça essa disposição, o espectro eletromagnético pode começar a ser de 

fato um bem comum. A própria Anatel reconhece a importância desse recurso natural 

para o desenvolvimento do país. Tanto que o PDDF (Plano de Distribuição de Rádio 

Frequência) elaborado pela agência para 2021-2028 deixa explicito à página quatro que  

O espectro tem se tornado um recurso relevante para o crescimento econômico 
e o desenvolvimento social dos países, em especial aqueles em 
desenvolvimento. Estudos demonstram que há uma relação direta entre 
investimentos, locais e estrangeiros, e a existência de uma rede avançada e 
desenvolvida de comunicações. 
 

Embora tenham ficado de fora dos leilões de RF, as empresas de mídia sentem os 

reflexos dessas ondulações no céu. Antes da lei no 9.472, tinham certa folga na ocupação 

das frequências, pois a disponibilidade era maior e a concorrência menor. Com a chegada 

das teles e a mudança do padrão analógico para o digital, houve necessidade de 

realocações no uso das frequências do espectro. Isso gerou tensões entre empresas de 

mídia, de telefonia e governo.  

Para as teles ocuparem as faixas de 700 MHz, usadas nas transmissões analógicas 

das emissoras, e de 3,5 GHz, utilizadas também por satélites que permitem a 
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retransmissão dos sinais da TV para antenas parabólicas, houve necessidade de uma 

limpeza nessas faixas.  

As emissoras reclamaram que mais de 20 milhões de domicílios assistem à TV 

aberta em locais onde a recepção pelas antenas convencionais de TV é “inexistente ou 

precária”, argumentaram, segundo matéria de autoria de Julio Wiziac (BRASÍLIA, 2021) 

publicada no portal Yahoo. Os empresários afirmavam existir muitos canais com mais 

audiência pela parabólica do que por antenas tradicionais e exigiam que a Anatel incluísse 

no edital a obrigação de as operadoras comprarem receptores para esses domicílios, com 

o que elas não concordavam. O processo foi bem nervoso, a ponto de o à época presidente 

da Anatel, Leonardo Euler, ter declarado à Samuel Possebom do Teletime, site 

especializado em tecnologia, que “é preciso serenar os ânimos”, queixando-se pelos dois 

lados se manifestarem de maneira exaltada junto ao governo e à Anatel. 

Mas deve ter acabado em pizza, pois a Associação Brasileira de Rádio e Televisão 

(Abratel) divulgou em janeiro deste ano uma nota tranquilizadora aos associados, 

informando que em um mês as operadoras depositariam uma parcela dos R$ 7,3 bilhões 

na empresa que as teles têm de abrir para cumprir exigências do contrato.12 Acontece que, 

em troca da ocupação do espaço da RF, as operadoras devem investir no aprimoramento 

técnico necessário às emissoras de TV para migração do analógico para o digital, compras 

de kits para a recepção de sinais com problemas etc., uma espécie de ressarcimento por 

desalojá-las. Ou seja, têm de pagar às empresas de mídia por algo que não lhes pertence, 

pois receberam o direito de usar um bem público e não a propriedade de uma área do 

espectro, como se fosse um pedaço de céu, conforme atenta Pinheiro (2015, p. 23). 

O sistema regulatório atual escamoteia elementos de mercado dentro de um 
ambiente regulatório sem contrapesos jurídicos, gerando muitas vezes uma 
apropriação privada disfarçada dos recursos do espectro. Sobrelevando 
algumas peculiaridades, é o que aconteceu, por exemplo, com o deslocamento 
dos radiodifusores de sons e imagens americanos na faixa de 700MHz, que 
foram devidamente compensados para uma realocação em outras faixas, como 
se gozassem de direitos de propriedade naquela faixa de espectro. Foi o mesmo 
no caso da licitação da faixa de 700MHz no Brasil, em que serão destinados 
quase R$ 4 bilhões para custear essa realocação dos canais de televisão aberta. 
O mesmo deu-se, em maior ou menor medida, no caso da realocação, na faixa 
de 2,5GHZ, das operadoras do MMDS. 
 

O espectro, enfim, está no mercado. O processo para tal foi sendo 

meticulosamente preparado, em sintonia com a marcha capitalista neoliberal. Pelo menos 

 
12 Disponível em https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/01/30/tv-e-teles-fazem-acordo-e-eliminam-barreira-ao-leilao-de-
5g.ghtml Acesso em 5 mar 2023. 
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é a dedução a que se pode chegar, atendo-se à reflexão que pensadores como Milton 

Santos fazem sobre aquele momento e à linha do tempo da regulação brasileira nessa área. 

O período atual tem como uma das bases esse casamento entre ciência e 
técnica, essa tecnociência, cujo uso é condicionado pelo mercado. Por 
conseguinte, trata-se de uma técnica e de uma ciência seletivas. Como, 
frequentemente, a ciência passa a produzir aquilo que interessa ao mercado, e 
não à humanidade em geral, o progresso técnico e científico não é sempre um 
progresso moral. Pior, talvez, do que isso: a ausência desse progresso moral e 
tudo o que é feito a partir dessa ausência vai pesar fortemente sobre o modelo 
de construção histórica dominante no último quartel do século XX (SANTOS, 
2001, p. 65).  
 

Quanto à linha do tempo, em 1990, Fernando Collor assinou o plano de 

desestatização, que continuou sendo implementado mesmo depois do seu impeachment 

dois anos depois. Em novembro de 1995, Fernando Henrique Cardoso estabeleceu o 

decreto no 1.720, permitindo a privatização de empresas e separando telecomunicação e 

mídia dos processos regulatórios. Em julho de 1997 foi editada a LGT, que implementa 

as mudanças, e enfatiza a RF do espectro eletromagnético como propriedade do Estado 

abrindo caminho para licitações na telefonia. Coincidência ou não, na época o presidente 

do Congresso, que tem peso decisivo na aprovação de projetos de lei, era José Sarney, 

antecessor de Collor. 

Além desses atos que ganharam visibilidade, outros menos evidentes podem 

entrar nessa linha. O Brasil filiou-se a UTI em outubro de 1877, três anos após ter se 

ligado à Europa por cabo submarino (JAMBEIRO, 2001), mas foi somente em outubro 

de 1998 que a União Internacional de Comunicação passou contar com uma representação 

no país. E o fez por meio do decreto no 2.825, de 28 de outubro daquele ano, assinado no 

governo de Fernando Henrique Cardoso para atender a um acordo firmado em outubro de 

1991 em Genebra. No decreto, entre outras coisas, fica estabelecido, no artigo V, que   
o Governo dará, gratuitamente, toda a assistência possível para prover a UIT 
e sua Representação de adequadas instalações para escritório, água, 
eletricidade e serviços de telecomunicações (telefone, telex, fac-símile) 
necessários ao funcionamento da representação. (BRASIL, 1998). 
 

Na organização e gestão internacional do espectro, a UIT se envolve com 

padronizações de equipamentos e a aquisição deles muitas vezes tem que passar por 

avaliações da organização antes do aval da Anatel. Mais recentemente, em março de 

2022, foi noticiado que a organização prestará assessoria à agência para a contratação 

de uma consultoria para gestão do espectro. A ideia é promover “evoluções regulatórias 

para remover eventuais barreiras à implementação do acesso dinâmico ao espectro” 

(TELETIME, 2020). 
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O acesso dinâmico leva em consideração os satélites artificiais, o que talvez 

explique porque o título V da LGT de 1977 mencione o espectro juntamente com satélites 

e estes tenham ganho todo um capítulo da lei. É que os olhos do capital estão olhando 

para o céu.   

Conforme reportagem da revista Superinteressante (edição 430), assinada por 

Salvador Nogueira, a corrida espacial patrocinada pela iniciativa privada, tendo à frente 

empresários como Jeff Bezos, Richard Brezon e, mais recentemente Elon Musk, parece 

repetir a odisseia das Grandes Navegações do século XVI na busca por riquezas em um 

novo mundo.  

Para transformar espaçonaves em algo tão acessível quanto a aviação civil, a 
primeira meta é a reutilização. A segunda, que não existe sem a primeira, é 
aumentar a frequência das viagens. Jeff Bezos e Richard Branson começam a 
quebrar esses muros (NOGUEIRA, 2021, p. 8). 
 

Cerca de cinco mil satélites, procedentes de 75 países, estão em órbita, informa o 

Satelliteum site que monitora esses objetos voadores identificados13 e 42% pertencem à 

Space X, empresa de Musk. Mas a regulação, como visto anteriormente uma etapa 

importante para o neoliberalismo, ainda capenga. Observou Carlos Eduardo Valle Rosa 

(2020, p. 50) em sua tese sobre Geografia Aeroespacial, que “O arcabouço jurídico 

internacional é incompleto quando se trata da delimitação entre espaço aéreo e espaço 

exterior, inexistindo, até hoje, um dispositivo legal que contemple esse assunto”, 

referindo-se às fronteiras verticais entre o espaço aéreo do país e o que vem depois dele.  

A necessidade dessa definição torna-se cada vez mais premente diante do avanço 

estratosférico do capital, constata Natalia Otero (2021, acesso em 15 de mar. 2023): 

A euforia pelo espaço dos anos 60 foi consumida por uma espécie de 
indiferença da qual nos últimos anos surgiu um novo interesse marcado pela 
entrada de bilionários com desafios pessoais tão grandes como suas fortunas e, 
por vezes, egos. Internet via satélite, exploração, turismo espacial, fabricação 
em gravidade zero, mineração ... A comercialização da última fronteira deu um 
passo adiante com as recentes viagens da Virgin Galactic e Blue Origin, e o 
limite da extensão do capitalismo no espaço já parece estar tão longe quanto 
longe a humanidade pode chegar nele. 
 

Portanto, há indícios de que estão sendo criadas as bases para exploração 

mercantilista do espaço sideral, da mesma forma como aconteceu com o espectro 

eletromagnético.  

Resta saber qual proveito a humanidade vai tirar disso.  

 

 
13 Mais detalhes em https://geoxc-apps.bd.esri.com/space/satellite-explorer/ Acesso em 5 mar 2023. 
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2.3 Território e seus conceitos 

O espectro eletromagnético não tem pátria. As ondas de rádio vão e vem pelo céu 

sem respeitar fronteiras, seguindo seu curso natural – em direção reta, ondulantes, a 300 

mil quilômetros por segundo – muitas vezes interrompidas por obstáculos próprios às 

ondas, como reflexão, refração e difração. 

Tal como a luz no espelho, quando incide sobre uma superfície que limita dois 

meios de densidades diferentes, a onda sofre uma reflexão e retorna ao seu meio de 

origem, mas mantém a velocidade, frequência e comprimento. Refração é o fenômeno 

que ocorre quando uma onda passa de um meio para outro com características distintas e 

tem sua direção desviada, uma parede por exemplo. Nesse caso, sua frequência não sofre 

alterações, mas a velocidade e comprimento podem mudar. Difração é a capacidade de a 

onda contornar obstáculos, o que resulta em um encurvamento de seus raios.  

Portanto, independente de continentes, mares ou países, as ondas ondulam pelo 

universo sem se aterem a territórios ou territorialidades – como explica Milton Santos 

mais adiante – formalidades próprias de seres humanos e não de fenômenos naturais. O 

que tais fenômenos podem fazer, isso sim, é provocar interferências na transmissão e 

recepção de sinais de rádio, televisão, telefones etc. As interferências podem ser naturais, 

como raios e tempestades, artificiais, como edificações no caminho das ondas, e 

tecnológicas, como problemas em antenas.   

A Física permite aprofundar os conhecimentos sobre os efeitos desses fenômenos 

do eletromagnetismo, mas para dar conta do território há necessidade de fazer o 

“enfrentamento” da Geografia, como sugere metaforicamente Aguiar (2016), pois não se 

trata de ir contra e sim ao encontro dela. Sonia Virginia Moreira (2019, p. 12), por sua 

vez, afirma que: 

Trata da coexistência entre dois campos de saberes, a comunicação e a 
geografia, que compreendem também dois objetos convergentes em vários 
aspectos e que, por possuírem particularidades conexas, facilitam a abordagem 
interdisciplinar. [...] Os elementos geográficos agora estão mais visíveis na 
produção científica da comunicação. Mas como esse repertório estendido ao 
campo da geografia esteve ausente durante muito tempo do referencial teórico 
da comunicação, resultou na ‘invisibilidade’ da área nos estudos produzidos 
na perspectiva comunicacional.  
 

Suas observações foram registradas na apresentação do livro 10 Anos Geografia 

das Comunicações, editado pela Intercom (Sociedade Brasileira de Estudo 

Interdisciplinares de Comunicação), uma das principais entidades de encontro de 

pesquisadores nessa área, onde ela relembra que até a década de 1990 havia maior 

interesse dos geógrafos pela comunicação do que o oposto, mas as tecnologias midiáticas 
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e a ubiquidade virtual daí advindas, juntamente com os estudos sobre a cultura urbana e 

estudos regionais de mídia, contribuíram “para que a geografia avançasse como interesse 

da pesquisa em comunicação” (MOREIRA, 2019, p. 13) .  

Com efeito, como o objetivo desta pesquisa é demonstrar que a forma de utilização 

das ondas de rádio pode ser vista também como mais um instrumento de recorte territorial, 

há necessidade de recorrer à geografia para compreender como ela entende o território e 

assim esclarecer o conceito de território a ser seguido.  

Mas recorrendo-se à geografia, a constatação é de que o espaço vem antes do 

território. “O espaço é a totalidade verdadeira, porque dinâmica, resultado da 

geografização da sociedade sobre a configuração territorial” (SANTOS, 2014, p. 85). 

Rogerio Haesbaert (2014, p. 158), que tem no território uma de suas 

especialidades, é ainda mais enfático: “Por trás de conceitos como região e território não 

podemos esquecer, entretanto, encontra-se o nosso ‘conceito chave’ ou, como preferimos, 

‘categoria chave’, o espaço”. 

Antonio Carlos Robert de Moraes, em livro no qual trata das bases da formação 

territorial do Brasil no período colonial, se aprofunda mais: 

Assim, o território é um produto socialmente produzido, um resultado histórico 
da relação de um grupo humano com o espaço que o abriga. Tal característica 
diferencia esse conceito na comparação com outros comumente utilizados pela 
geografia (como região ou paisagem) que podem manifestar-se adjetivados por 
fenômenos naturais. O território é, portanto, uma expressão da relação 
sociedade/espaço sendo impossível de ser pensado sem o recurso aos processos 
sociais (MORAES, 2011, p. 18). 
 

Claude Raffestin (1993, p. 144-145), que há mais de quatro décadas estuda as 

relações entre território e poder, também aponta para essa direção.  

É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O território 
se forma a partir do espaço, é resultado de uma ação conduzida por um ator 
sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível [...] O espaço é 
a ‘prisão original’, o território é a prisão que os homens constroem para si.  

É oportuno ressaltar que essa concepção de que o espaço antecede o território, 

contundo, não está presente em toda a literatura da geografia. Insere-se principalmente na 

obra de autores ligados à geografia crítica, surgida entre os anos 70 e 80 do século 

passado, resultado do processo de pensar e repensar inerentes à prática científica. “No 

nosso entender, as principais correntes ou paradigmas da geografia são os seguintes: o 

determinismo ambiental, o possibilismo, o método regional, a nova geografia e a 

geografia crítica”, (CÔRREA, 1990, p. 7). Segundo Roberto Lobato Côrrea (1990), os 

conceitos seguiram uma sequência histórica que, sem se excluírem, incorporaram práticas 
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e teorias, empíricas e políticas, sendo possível identificar a cada momento um ou dois 

padrões dominantes. 

Resumidamente, conforme Corrêa (1990), o determinismo ambiental é do final do 

século XIX – quando a geografia passa a ser reconhecida como disciplina independente 

da filosofia, das ciências da natureza e da matemática – e defende a ideia de que as 

condições climáticas interferem no comportamento do homem e em sua capacidade de 

progredir. No possibilismo, do início do século passado, o homem é o principal agente 

geográfico e a natureza fornece as possibilidades para que ele a modifique. No método 

regional, dos anos 40, a diferenciação de áreas não é mais vista pela relação homem-

natureza e sim como a integração de fenômenos heterogêneos em dadas porções da 

superfície. A nova geografia surge no período pós 2ª guerra mundial, e traz um novo 

paradigma, baseado nos arranjos espaciais criados pelo homem e em uma abordagem 

locacional. A geografia crítica repensa, com base no materialismo histórico e nas ideias 

do marxismo, todos os paradigmas anteriores, “procurando ver as relações dialéticas entre 

formas espaciais e os processos históricos que modelam os grupos sociais” (CORRÊA 

1990, p. 21). 

O modo de ver essas relações dialéticas difere mesmo entre pensadores alinhados 

à geografia crítica. De acordo com Paulo Celso da Silva (2021), as bases conceituais para 

o pensar e fazer geográficos, para muitos autores contemporâneos, são os conceitos de 

espaço, tempo e movimento, que são amplos. “Esta amplitude de conceituação é esperada 

(e inevitável) como fruto da evolução das reflexões na geografia” (SILVA, 2021, p. 31). 

O território, por sua vez, parece ter ganho amplitude para além da geografia. Uma 

busca pela palavra território em trabalhos recentes depositados no banco de teses e 

dissertações da Capes em 2020 traz resultados de programas de doutorado em artes14, 

educação15, antropologia social16, sociologia17, entre outros, em que o território é tratado 

não pela materialização de recortes geográficos, mas por outras interpretações.  

Marcos Aurelio Saquet (2007), em pesquisa sobre os conceitos de território 

estudados a partir dos anos 1950 e 1960 não só na geografia, mas também na filosofia e 

em outras ciências sociais, identifica quatro tendências ou ênfases principais, que 

 
14 RABELLO, Rafaelle Ribeiro. Território Móvel: Poéticas da criação a partir de memórias e cibermemórias. 2021. Tese (Doutorado 
em Artes) – Universidade Federal do Pará. 2021. 
15 SILVA Janice Rubira. Territórios do eu: emoções que habitam uma aula de Matemática. 2020. Tese (Doutorado em Educação em 
Ciências, Química da Vida e Saúde) – Universidade Federal de Santa Maria (RS).  2020. 
16 HORTA Ana Milena. “Cada Cuerpo Contiene el Mundo”. Território, cuerpo y persona entre los Iku de la Sierra Nevada de 
Santa Marta, Colômbia. 2020. Tese (Doutorado em Antropologia Social) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 2020. 
17 GOMES Isabelle Sena. Corpo saudável, risco e sedentarismo: uma cartografia dos discursos no território da educação física. 
2020. Tese (Doutorado em Sociologia) – Universidade Federal da Paraíba. 2020. 
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condensam os estudos e os debates sobre o método de abordagem e a conceituação de 

território: uma centrada na discussão técnica-metodológica, outra nas dimensões 

geopolíticas do espaço, uma terceira focada na explicação do desenvolvimento territorial, 

com a reestruturação dos capitais e dos movimentos sociais, e uma quarta, semiológica. 

O autor esclarece que essa classificação é apenas didática e mesmo no interior de cada 

vertente há diferentes perspectivas epistemológicas, sendo o ponto de união de todas um 

movimento mais amplo de reelaboração das ciências sociais.  

Somando-se a isso, as observações de Maria Tereza Franco Ribeiro (2009, posição 

269 kindle) podem reforçar a percepção de que esse movimento de reelaboração das 

ciências sociais propicia novas abordagens ao território, pois  

Sob influência do conjunto das ciências sociais, o território passa da situação 
de uma descrição da malha espacial (no sentido jurídico-administrativo) para 
o estatuto de conceito que busca dar conta da complexidade da realidade e das 
construções socioeconômicas inseridas em um espaço físico. O conceito de 
território remete tanto aos aspectos formais (distribuição no espaço de 
materiais naturais e construídos, divisões administrativas, políticas e jurídicas), 
bem como os aspectos ligados ao sentido dessas formas (as ideologias 
espaciais, representações e sistemas de valores), como lembra Benko (2007).  
 

Territórios, assim, podem ser construídos com propósitos funcionais ou forte 

carga simbólica e identitária. Em ambas as situações, é preciso levar em conta o poder e 

as relações de poder eminentes ao território, pois território, segundo Haesbaert (2004, p. 

1, grifos do autor),  

[...] etimologicamente aparece tão próximo de terra-territorium quanto de 
terreo-territor (terror, aterrorizar), ou seja, tem a ver com dominação (jurídico-
política) da terra e com a inspiração do terror, do medo – especialmente para 
aqueles que, com esta dominação, ficam alijados da terra, ou no “territorium” 
são impedidos de entrar. Ao mesmo tempo, por extensão, podemos dizer que, 
para aqueles que têm o privilégio de usufrui-lo, o território inspira a 
identificação (positiva) e a efetiva “apropriação”.  
 

Sendo assim, 

[...] o território pode ser concebido a partir de múltiplas relações de poder, do 
poder mais material das relações econômico políticas ao poder mais simbólico 
das relações de ordem mais estritamente cultural (HAESBAERT, 2014, p. 
166). 
 

Contudo, obtempera Santos (2006), considerando-se o espaço geográfico como 

tema das ciências sociais, o território em si mesmo não é uma categoria de análise. A 

categoria que interessa é a do território usado. E o uso do território pode ser definido pela 

implantação de infraestrutura (sistemas de engenharia) e pelo dinamismo da economia e 

da sociedade. São os movimentos da população, a distribuição da agricultura e indústria 
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etc., que configuram as funções do novo espaço geográfico. São os fixos, imóveis, e os 

fluxos, o que é móvel, que dão vida ao território. 

Como já temos mencionado repetidamente o território em si não é uma 
categoria de análise ao considerarmos o espaço geográfico como tema das 
ciências sociais, isto é, como questão histórica. A categoria de análise é o 
território utilizado [...]. A partir desse ponto de vista, para quando quisermos 
definir qualquer pedaço do território, deveremos levar em conta a 
interdependência e a inseparabilidade entre a materialidade, que inclui a 
natureza, e o seu uso, que inclui a ação humana, isto é, o trabalho e a política 
(SANTOS, 2006, p. 247). 
 

Santos (2006, p. 19) salienta ainda que é preciso fazer uma distinção entre 

território e territorialidade. 

Por território entende se geralmente a extensão apropriada e usada. Mas o 
sentido da palavra territorialidade como sinônimo de pertencer àquilo que nos 
pertence...esse sentimento de exclusividade e limite ultrapassa a raça humana 
e prescinde da existência do Estado. Assim essa ideia de territorialidade se 
estende aos próprios animais, como sinônimo de área de vivência e de 
reprodução. Mas a territorialidade humana pressupõe também a preocupação 
com o destino, a construção do futuro, o que, entre os seres vivos, é privilégio 
do homem.  
 

O território, num sentido mais restrito, é um nome político para o espaço de um 

país, de acordo com Santos (2006). A existência de um país pressupõe um território. “Mas 

a existência de uma nação nem sempre supõe a existência de um Estado” (SANTOS, 

2006, p.19). É possível existir territorialidade sem Estado, mas o oposto inexiste. 

Adotando se essa linha impõe se a noção de “espaço territorial”: um Estado, 
um espaço, mesmo que as “nações” sejam muitas. Esse espaço territorial está 
sujeito a transformações sucessivas, mas em qualquer momento os termos da 
equação permanecem os mesmos: uma ou mais nações, um Estado, um espaço. 
 

Portanto, pondo pingos no is: nesta pesquisa, cujo foco é a regionalização 

midiática do espaço territorial brasileiro, o conceito norteador escolhido é o de território 

usado, de Milton Santos (2001, 2006, 2014). É da regionalização midiática do espaço 

territorial brasileiro de que trata esta pesquisa. E o conceito de território usado é o que se 

adotou. Pois não é somente o elemento natural, a RF, que está se levando em 

consideração, mas as ações e técnicas humanas que transformam ondas do céu em 

imagens na tela de um aparelho de televisão. Tomando emprestadas as palavras de Milton 

Santos (2006, p. 247). 

A partir desse ponto de vista, quando quisermos definir qualquer pedaço do 
território, deveremos levar em conta a interdependência e a inseparabilidade 
entre a materialidade, que inclui a natureza e o seu uso, que inclui ação 
humana, isto é, o trabalho e a política. 
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2.4 Regionalizações do Brasil 

Abordados o espectro eletromagnético e as ondas de rádio, definido o conceito de 

território que se está trabalhando, resta apresentar algumas formas de recorte empregadas 

institucionalmente na organização política, econômica e social do país, tendo em vista 

que o objetivo da pesquisa é demonstrar que ondas de rádio demarcam regiões midiáticas, 

não repetindo outros tipos de recorte territorial. 

Antes de prosseguir, é importante ressaltar que a demarcação pela RF é 

operacionalizada sobretudo pela distribuição dos sinais das emissoras de televisão, pois 

as ondas propriamente não assinalam limites, livres como são para ondular pelo espaço. 

O que se pode assinalar é o trajeto que elas fazem.  

Existem ondas unidimensionais, que vão em linha reta, como molas que se 

esticam. Há ondas bidimensionais, que se propagam por uma superfície, provocando um 

efeito parecido com as ondulações da água na superfície de um lago quando se lança uma 

pedra nele. E há ondas tridimensionais, capazes de se propagar em todas as dimensões, 

tal como som e luz.  

Em sua propagação, as ondas podem ser terrestres, acompanhando a superfície da 

terra, muito utilizadas para baixas frequências, principalmente na telefonia celular e por 

emissoras de RTV de pequeno alcance. Podem também ser ionosféricas, quando vão 

acima dos 50 quilômetros da superfície, se refletem na ionosfera – camada a até 200 

quilômetros da atmosfera, contendo partículas livres e carregada de eletricidade – depois 

retornam à Terra. São muito utilizadas pelos meios de comunicação, explica um texto de 

Carlos Alberto Santos no site da revista Ciência Hoje (acesso em 23 jan. 2023). 

A transmissão de ondas curtas em grandes distâncias é possibilitada 
pela capacidade da ionosfera de refletir e refratar as ondas 
eletromagnéticas, que podem ricochetear nessa camada atmosférica e 
na superfície da Terra ao longo de milhares de quilômetros até atingir 
seu receptor. 

 
Ou seja, a imagem que chega na TV ou o som que sai do rádio são frutos do 

ricochetear de ondas entre a terra e o céu partindo de um emissor até chegar ao destino – 

o aparelho receptor. É ao chegar aqui que elas propiciam a regionalização midiática da 

qual se está tratando. 

Falando em regionalização, merece atenção conhecer algumas das maneiras 

usadas para recortar um país territorialmente imenso. “O Brasil dispõe de uma grande 

extensão territorial, e essa é uma de suas características mais marcantes” (SANTOS, 

2006, p. 249). Sem se aprofundar em conceitos geográficos, tema do terceiro capítulo, o 
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que se procura aqui é apresentar algumas soluções adotadas nos recortes espaciais desta 

imensidão territorial.  

Com mais de 8,5 milhões de quilômetros quadrados, o Brasil é o quinto do mundo 

em extensão e ocupa quase metade da América do Sul. Atravessá-lo de norte a sul exige 

percorrer 4.139 quilômetros da nascente do rio Ailã, em Roraima, até o Arroio Chuí, no 

Rio Grande do Sul. Para cruzar de leste a oeste é quase outro tanto: a distância entre os 

dois extremos, a Ponta do Seixas, na Paraíba, e a nascente do rio Moa, no Acre, fica 

apenas cerca de 75 quilômetros menor. Essa imensidão é recortada por uma das maiores 

redes fluviais do planeta, onde há rios também imensos como o Amazonas e o Paraná – 

respectivamente com cerca de 7 mil e 4 mil quilômetros de extensão – e mais de um terço 

de suas divisas está localizada no litoral, fazendo limite com o Oceano Atlântico.  

O mar, por sinal, é uma extensão desse território. O Brasil controla, oficialmente, 

uma área marítima de 3,6 milhões de km2 somando-se as 12 milhas náuticas, 22 

quilômetros mar adentro a partir de sua costa, mais a Zona Econômica Exclusiva (ZEE), 

faixa que avança 200 milhas náuticas, 370 quilômetros, além desse limite e na qual o país 

tem exclusividade no monitoramento do tráfego, embarcações, realização de pesquisas e 

exploração comercial dos recursos existentes. A Marinha, responsável pela gestão desse 

espaço, informa em seu site18 que, em alusão ao verde da região amazônica, denomina 

essa área de Amazônia Azul, “buscando alertar a sociedade sobre seus incalculáveis bens 

naturais, sua biodiversidade e sua vulnerabilidade” (MARINHA DO BRASIL, on line). 

E para completar, acima de nossa cabeça a parte do território do Estado brasileiro 

é quase três vezes maior do que debaixo dos nossos pés. Ainda assim, por ele se apresentar 

como um amplo vazio, diferentemente do território na terra, que se materializa aos nossos 

olhos, o sentimento de territorialidade, de pertencer àquilo que nos pertence (SANTOS, 

2006) talvez se desmanche no ar.  

Olhando para o céu, vemos o Sol, a Lua, estrelas, os astros enfim, mas temos uma 

certa noção, no sentido de ideia intuitiva e imediata sobre alguma coisa, de que eles não 

são brasileiros como o chão em que pisamos. Porém o espaço acima de nossa cabeça o é: 

segundo o DECEA (Departamento de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro), está sob sua 

responsabilidade a gestão de 22 milhões de quilômetros quadrados mais que o dobro do 

tamanho de todo território europeu19. 

 
18 Mais detalhes em https://www.marinha.mil.br/cgcfn/amazonia_azul Acesso em 5 mar 2023.  
19 Ver detalhes em https://www.decea.mil.br/ Acesso em 5 mar 2023. 
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O reconhecimento do céu e do mar como parte do território brasileiro é garantido 

pelo direito internacional. Em tese sobre os limites verticais à soberania dos estados 

defendida na USP em 2011, primeiro doutorado sobre direito espacial na universidade 

brasileira, Olavo de O. Bittencourt Neto (2011, p. 102) afirma que 

A base física do Estado, seu elemento constitutivo e material, não se restringe 
à superfície terrestre, como pode levar a crer uma interpretação literal do termo 
território. Por território deve se entender o solo, o subsolo, os rios, os mares 
interiores, o mar territorial, as ilhas, os canais, os golfos, as baias, os portos, os 
estuários, os lagos e o espaço aéreo “que constituem, respectivamente, o 
domínio terrestre, domínio florestal, domínio fluvial, o domínio lacustre e o 
domínio aéreo do Estado”.  
 

O espaço aéreo só foi formalizado pela ONU em 1947, no contexto da guerra fria 

entre os EUA e a antiga União Soviética, quando os países assinaram a Declaração dos 

Princípios Jurídicos Reguladores das Atividades dos Estados na Exploração e Uso do 

Espaço Cósmico. Contudo, tal questão ainda tem pontos que carecem de definições, como 

a fixação de limites entre o espaço aéreo e o espaço sideral. 

O reconhecimento da porção marítima do território, por sua vez, é mais recente, 

pois somente em 1982 foi assinada a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 

Mar (CNUDM) estabelecendo os limites em vigor. O Brasil firmou o tratado apenas em 

1993 e não está satisfeito. Como informa a Marinha em seu site, desde 2004 o país 

“reivindica junto à Comissão de Limites da Plataforma Continental (CLCS, sigla em 

inglês) a extensão dos direitos econômicos sobre a faixa marítima. São mais 2,1 milhões 

de km2, o que elevaria as dimensões do espaço marítimo brasileiro para 5,7 milhões de 

km2”.  

Todas essas partes do espaço territorial brasileiro têm suas escalas geográficas – 

um dos “enfrentamentos” que a comunicação precisa ter com a geografia, como se verá 

no capítulo três. No céu, há uma divisão entre espaço aéreo inferior – até 7.450 metros de 

atitude – e espaço aéreo inferior, que vai acima disso.  No mar, a escala é: mar territorial, 

da costa até às 12 milhas náuticas; zona contígua, que adiciona 12 milhas náuticas a esse 

limite, como garantia de proteção a infrações e regulamentos aduaneiros; ZEE e pôr fim 

a plataforma continental, faixa de terra submersa, com até 200 metros de profundidade, 

cujos recursos também pertencem ao Estado. 

A Aeronáutica se organiza em quatro bases operacionais, os Centros Integrados 

de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (CINDACTA), localizados em Brasília, 

Curitiba, Recife e Manaus, mais o Centro de Controle do Espaço Aéreo Sudeste (CRCEA-

SE), que controla os terminais de São Paulo e Rio de Janeiro, responsáveis pelo controle 
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de tráfego de maior densidade do país. A Marinha tem oito distritos navais – Rio de 

Janeiro, Salvador, Natal, Belém, Rio Grande, Ladário (MTS), Brasília, São Paulo e 

Manaus. 

A organização territorial terrestre, porém, adota outros recortes e é um pouco mais 

complexa. Durante o século XX, o Brasil passou por três regionalizações planejadas pelo 

IBGE: em 1942, em 1970 e 1990. 

A de 1942 foi a primeira divisão oficial do país, estabelecia cinco regiões – Norte, 

Nordeste, Leste, Sul, e Centro Oeste – conduzida por Fabio Guimarães que, conforme 

Contel (2014), pautou-se pelos mais proeminentes geógrafos, sobretudo franceses, do 

início do século XX como Vidal de la Blache, Lucien Gallois e Camille Vallaux. Ele 

procura evitar o determinismo geográfico das concepções mais rígidas de região natural 

– corrente que defende serem as condições climáticas influenciadoras do comportamento 

humano e da sua capacidade de progredir – e incorporam elementos da geografia humana 

na definição das regiões brasileiras. Na regionalização de 1970, os paradigmas teóricos 

adotados foram a new geography, de matriz anglo-saxã que retoma teorias dos lugares 

centrais; a teoria dos polos de crescimento, de Francois Perroux e Jaques Boudeville, 

focada nos polos de crescimento, e a metodologia de Michel Rochefort para o estudo de 

cidades e regiões, valorizando a rede urbana regional.  

A divisão regional de 1990 não alterou os recortes regionais nem incorporou 

novos paradigmas, porém aprimorou a metodologia para a definição das micro e 

macrorregiões e  

se preocupou em incorporar conceitos e categorias dinâmicas nestas definições 
(como os conceitos de “processo social”, “relações de produção”, “identidade 
regional”, “elementos estruturadores do espaço” etc.). Foi também o primeiro 
documento do Instituto que traz em seu discurso conceitos do materialismo 
histórico, e propõe novas formas de entendimento do processo de 
regionalização a partir deles. Paradoxalmente, portanto, foi somente no início 
de um período político eminentemente neoliberal da nação, que o IBGE 
assume uma postura mais crítica na definição dos conceitos de região e 
regionalização. (CONTEL, 2014, p. 52). 
 

Contudo, elas foram mais úteis para manter as heterogeneidades estruturais entre 

as regiões brasileiras e mesmo no interior delas. “No lugar da ideologia do 

desenvolvimento, a ideologia do business, que fomentou ainda mais a competitividade 

territorial e a ‘guerra dos lugares” na formação espacial brasileira” (CONTEL, 2014, 

p.39). Tal como na regulamentação da comunicação e das teles, também a regionalização 

do país passou por ajustes para se adequar às políticas neoliberalizantes. 
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Portanto, desde 1970 o Brasil administrativamente é dividido em cinco regiões: 

Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Em extensão, a região Norte, formada por 

sete estados, é a maior – ocupa quase 45% do território nacional. Mas é a que tem menor 

densidade demográfica, em torno de 4,7 hab/km2. A região mais densa populacionalmente 

é o Sudeste, composta de quatro estados, com 92 hab/km2 e mais de 50% do PIB nacional, 

o que pode dar uma ideia das desigualdades do país. Não obstante, o Norte tem a maior 

floresta tropical do mundo, a Floresta Amazônica. Já a região Sul é a de menor extensão 

territorial e, juntamente com a Centro-Oeste, a que tem o menor número de estados. A 

região Nordeste é formada por quatro estados. 

Pela estrutura administrativa do país, os estados se dividem em municípios. Nesse 

quesito, Minas Gerais apresenta o maior número, pois é um estado composto por 853 

municípios, cerca de 30% a mais do que o segundo colocado, São Paulo, que possui 645 

unidades. Estados, por sua vez, se dividem em sub-regiões, cada qual adotando um tipo 

de divisão até chegar ao município propriamente. Esse tipo de regionalização é o mais 

habitual, talvez por isso regionalizações que ultrapassam limites de estados e municípios 

possam causar certo estranhamento e causar a impressão de que a geografia não muda e 

os limites e dimensões desses lugares nunca muda. Mas não é bem assim. Periodicamente 

o IBGE anuncia atualizações em municípios e limites estaduais, processadas por seu 

departamento de geociências. Uma das maiores atualizações desse tipo foi realizada em 

2019, quando 663 municípios tiveram mudanças em seus limites. A maioria foi no Ceará, 

com 180 alterações. Embora pareçam imperceptíveis, essas mudanças têm suas 

consequências, como observa Carlos Alberto Guimarães (2020).  

Muitas vezes sutis, essas alterações têm impacto na quantidade de habitantes 
desses locais, pois fazem com que algumas regiões, e consequentemente seus 
moradores, passem a integrar municípios vizinhos. As atualizações 
influenciam também em estudos e pesquisas demográficas, como as 
estimativas de população, calculadas todos os anos pelo IBGE. 
 

Tais mudanças podem afetar também a vinda de recursos para os municípios, pois 

há verbas estaduais e federais que levam em conta o tamanho da população. Mas esse 

perde e ganha de espaços não se restringe a estados e municípios. O Brasil também muda 

de tamanho: em 2019 a área oficial do país era de 8.510.345,538 km2, 49,6 km2 a mais 

do que em 2019. Portanto, mesmo o Brasil ocupa sempre o mesmo espaço no tempo. 

Outra planificação adotada pelo IBGE é a Divisão Regional do Brasil em Regiões 

Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias.  

As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento 
de referência. Essas regiões são estruturas a partir de centros urbanos próximos 
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para a satisfação das necessidades imediatas das populações, tais como: 
compras de bens de consumo [....] procura por serviços de saúde e educação; e 
prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, do Ministério do Trabalho e de serviços 
judiciários, entre outros. As Regiões Geográficas Intermediárias correspondem 
a uma escala intermediária entre as Unidades da Federação e as Regiões 
Geográficas Imediatas. [...] Em alguns casos, principalmente onde não 
existiam Metrópoles ou Capitais Regionais, foram utilizados centros urbanos 
de menor dimensão que fossem representativos para o conjunto das Regiões 
Geográficas Imediatas que compuseram as suas respectivas Regiões 
Geográficas Intermediárias (IBGE,2017). 
 

Por essa forma existem 133 regiões geográficas intermediárias que agrupam 510 

regiões imediatas. No primeiro caso, os limites dos estados foram respeitados. No 

segundo, não. Conforme a publicação do instituto, a Região Imediata de Articulação 

Urbana “não respeita, necessariamente, os limites das Unidades da Federação, alguns 

municípios subordinados ao centro articulador dessa região podem estar em outras 

Unidades da Federação” (IBGE, 2017). 

Um outro recorte do território brasileiro tem como base os biomas. Segundo o 

IBGE (2017) bioma “é um conjunto de vida vegetal e animal, constituído pelo 

agrupamento de tipos de vegetação que são próximos e podem ser identificados em nível 

regional, com condição de geologia e clima semelhantes”.  

O Brasil é formado por seis tipos de bioma com caraterísticas distintas: Amazônia, 

Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal. Nessa classificação os limites de 

estados e municípios são outros. A caatinga, por exemplo, ocupa 850 mil quilômetros 

quadrados e recobre dez estados – Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, 

Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e norte de Minas – mas não é o maior bioma 

do Brasil. Essa posição pertence ao bioma da Amazônia, que ocupa cerca de 49% do 

território brasileiro e está presente em oito estados. 

Nos recortes para gestão dos recursos hídricos, esse transpassar de divisas das 12 

bacias hidrográficas brasileiras vai mais longe, como destaca o livro Bacias e Divisões 

Hidrográficas do Brasil publicado pelo IBGE e ANA (Associação de Águas e 

Saneamento Básico):    

Além disso, como as bacias hidrográficas transpassam o limite político 
nacional, são incorporados à BHO (Base Hidrográfica Ottocodificada – NA) 
devidos trechos de drenagem, em escalas cartográficas menores, com o 
objetivo de representar corretamente a abrangência das bacias hidrográficas 
transfronteiriças. Nesse caso, a BHO adotada pelo Brasil abrange toda a 
América do Sul, limitada à porção continental, até o canal do Panamá ao norte 
(IBGE, 2014, p. 11). 
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Outro recorte do IBGE é a Região de Influência das Cidades (REGIC), cuja quinta 

edição foi lançada em 2018. Nessa pesquisa, os municípios são agregados pela influência 

que exercem uns nos outros, independentemente das Unidades de Federação. Nesta 

última edição, os 15 principais centros urbanos foram a Grande Metrópole Regional. 

Depois deles, vem as metrópoles nacionais, as metrópoles, as capitais regionais, os 

centros sub-regionais, os centros de zona e os centros locais, que exercem uma influência 

restrita. E são a maioria no país – 4.037 centros urbanos entre os 5.568 municípios 

brasileiros.  

Como é possível constatar, há recortes regionais feitos a partir de elementos da 

natureza ou construídos a partir das relações em rede entre municípios O espectro 

eletromagnético se encaixa nos dois, pois é um bem natural e ao mesmo tempo um meio 

de construir relacionamento entre cidades sem outra ligação em comum a não ser os sinais 

das emissoras regionais de televisão distribuídos pela RF.   

Além desses recortes apresentados, o IBGE trabalha com inúmeros outros 

recortes, ajudando a desconstruir um pouco as regionalizações convencionais, como as 

que impõe limites entre as divisas de estado. O Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – criado em 1942 e considerado a maior agência de planejamento territorial do 

país –, com essa com essa ampla variedade de recortes que vai além daqueles aqui 

mencionados, deixa aberta a possibilidade de se imaginar outros tipos de regionalização. 

Dessa forma, indica-se a possibilidade de se pensar na regionalização produzida 

por ondas eletromagnéticas, que vão e vem entre o céu e a terra e se materializam no 

simples ligar de um botão para assistir o jornal da tevê. Essa é a hipótese que orienta esta 

pesquisa. 
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3 A indústria da comunicação 

 
“O melhor negócio do mundo é o tráfico de drogas. São as melhores margens de 

lucro que se pode encontrar. O problema é que o tráfico é ilegal e muito perigoso. Então, 

nos dedicamos ao segundo melhor negócio do mundo: jornais”. (ALVES, 2019, online). 

Foi o que o professor Rosental Calmon Alves e seus alunos ouviram, incrédulos, do 

diretor do site do principal jornal impresso de Austin, no Texas. Era final da década de 

1990 e a visita tinha a finalidade de conhecer uma redação para a web, então novidade no 

jornalismo.  

Mas Alves saiu de lá convencido de que os jornais tinham se tornado uma 

verdadeira “máquina de fazer dinheiro”, como relembrou em artigo apresentado no 14º 

congresso da Abraji (Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo) e publicado no 

portal Observatório de Imprensa.  “A média de lucratividade dos jornais era de 23%, 

enquanto o setor anunciante que lucrava mais era o farmacêutico, com 19%. O lucro dos 

outros ficava abaixo de 19%.” (ALVES, 2019). 

No Brasil não deve ter sido muito diferente. Alguns exemplos. Em janeiro de 

1999, o jornal O Globo, um dos maiores do país, anunciou ter investido US$ 180 milhões 

na implantação do parque gráfico inaugurado naquele mês. Mais modesto na escala 

nacional da mídia, o Diário do Grande ABC inaugurou seu novo sistema gráfico um ano 

depois, tendo investido nele mais de US$ 1,5 milhão. Na primeira década deste século, o 

Grupo RBS, de Porto Alegre, despendeu R$ 70 milhões em seu novo parque gráfico, 

inaugurado em julho de 200920. 

Ainda hoje, nas edições das 500 maiores da revista Exame, não é raro aparecerem 

empresas de comunicação midiática, apesar dos percalços sofridos pela mídia 

convencional neste século e considerando-se que somente empresas com capital aberto 

entram nessa lista, o que não é o caso de boa parte das firmas do setor. E essa atividade 

continua tendo expressiva presença na economia: em 2022, o PIB brasileiro cresceu 2,9%, 

o setor de serviços como um todo aumentou 4,9% e a comunicação avançou 5,4%, 

conforme dados do IBGE divulgados pelo portal Telesintese21.  Ou seja, seu índice de 

crescimento superou o dos demais. 

 
20 Essas notícias estão disponíveis respectivamente em http://memoria.oglobo.globo.com/linha-do-tempo/parque-graacutefico-
9197388 e https://propmark.com.br/zero-hora-inaugura-novo-parque-grafico/ Acesso em 27 fev 2023. 
21 Disponível em https://www.telesintese.com.br/pib-de-informacao-e-comunicacoes-avancou-54-em-2022/ Acesso em 3 mar 2023. 
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O SIDRA (Sistema IBGE de Recuperação Automática), onde ficam armazenadas 

informações de todos os setores de atividade, mostra que no final de 2020 – mais recente 

dessa base – existiam no Brasil 112.857 empresas atuando nos serviços de informação e 

comunicação, empregando 1.073.306 pessoas com faturamento de R$ 393,7 bilhão 

(IBGE). 

É certo que esses números incluem empresas de telecomunicação, pois pelo 

agrupamento que o IBGE agora faz essa atividade está junto com informação e 

comunicação. Além do que só estão computadas firmas que empregam 20 ou mais 

pessoas – e quase 80% de todas as agências de marketing e comunicação do Brasil por 

exemplo, ocupam de uma a três pessoas, conforme pesquisa da Cortex publicada pelo 

Mundo do Marketing22. Isso significa que boa parte dos atores não aparece no roteiro 

descrito acima. Mas mesmo considerando as empresas que operam com 20 ou mais 

pessoas, o universo da comunicação é expressivo. Excetuando teles e firmas que 

trabalham com tecnologia da informação, elas totalizam cerca de 30% desse 

agrupamento. 

A força da comunicação no Brasil, contudo, não se restringe apenas à economia, 

como demonstrou o professor Eli Noam (2015), da Universidade de Columbia em artigo 

publicado no livro Indústria da Comunicação Dinâmicas da Academia e Mercado. Ao 

apresentar um resumo dos resultados da pesquisa sobre concentração mundial da mídia 

conduzida por ele, feita em 30 países com cerca de 60 pesquisadores, Noam (2015) 

destacou que, além da economia, há outro fator para mensurar o índice de poder global 

de uma organização midiática: a atenção.   

Qual é a maior empresa de mídia privada em termos de tempo de mídia, de 
atenção aos noticiários? Ficarão surpresos ao descobrir que é a Globo da 
família Marinho. Aqui vale fazer uma comparação internacional: o Grupo 
Globo possui emissoras de televisão, mas também outras mídias. Em tempo de 
noticiários está à frente das empresas de Murdoch: a Rede Globo tem 1.09 da 
cota de atenção, seguida das emissoras de Murdoch e pela empresa indiana 
BCCL, pela Televisa no México e por outra empresa latino-americana, com 
0,77. São maiores do que a Disney e a Comcast nos Estados Unidos. (NOAM, 
2015, p. 18). 
 

Esses são alguns elementos impulsionadores da indústria da comunicação, que se 

constitui no sistema de engenharia atuando em conjunto com o sistema natural – as ondas 

eletromagnéticas – para a regionalização midiática sugerida por esta pesquisa. O território 

conhece “grandes mudanças em função dos acréscimos técnicos que renovam a sua 

 
22 Mais informações em https://www.mundodomarketing.com.br/panorama-do-mercado-de-marketing-e-comunicacao-no-brasil/ 
Acesso em 03 mar 2023. 
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materialidade e ao mesmo tempo de processos econômicos e sociais em curso” 

(SANTOS, 2006, p. 55).  

Observam-se nessa regionalização midiática a infraestrutura apontada por Santos 

(2006), como barragens, portos, aeroportos, ferrovias, telecomunicações etc. já presentes 

em outros recortes, acrescidas de uma infraestrutura voltada especificamente para a 

comunicação – antenas para transmissão e recepção de sinais, câmeras e swicthers para 

edição de TV, impressoras, moduladores de frequência das emissoras de rádio, para ficar 

em alguns exemplos que demonstram a possibilidade de se pensar em uma infraestrutura 

específica da comunicação para uso desse território vendo a questão de sua materialidade, 

que não é a única que importa. 

As configurações territoriais são o conjunto dos sistemas naturais, herdados 
por uma determinada sociedade, e dos sistemas de engenharia, isto é, objetos 
técnicos e culturais historicamente estabelecidos. As configurações territoriais 
são apenas condições. Sua atualidade, isto é, sua significação real, advém das 
ações realizadas sobre elas.  É desse modo que se pode dizer que o espaço é 
sempre histórico. Sua historicidade deriva da conjunção entre as 
características. (SANTOS, 2006, p. 248). 
 

É sobre essas ações de que trata este capítulo. Nele serão abordados o 

entendimento sobre o que é a indústria da comunicação e o contexto em que ela se 

estabeleceu. Vão ser apresentados os elos que formam essa cadeia e, por fim, o papel da 

publicidade e da televisão nesse negócio, pois ambos são considerados os principais 

motores dessa indústria. 

 

3.1 Origem do conceito e presença na economia 

A metáfora “indústria da comunicação” começou a ser empregada no início deste 

século para expressar a interdependência entre os agentes dos negócios da comunicação, 

cujas ações integram empresas de diversos setores que mantém estreito relacionamento. 

Assim, são considerados segmentos dessa indústria agências de publicidade, veículos de 

comunicação, produtores audiovisuais e outras firmas prestadoras de serviço nessa área, 

como produtores de ações de cultura e lazer. 

 A expressão ganhou expressão no mercado com a divulgação dos resultados de 

uma pesquisa desenvolvida pela Associação Brasileira das Agências de Publicidade 

(Abap), juntamente com o IBGE, trazendo pela primeira vez os números de empresas de 

várias atividades de comunicação de forma agrupada e não isoladamente. A iniciativa 

começou a ser desenhada em janeiro de 2005, quando o então presidente da associação 

das agências, Dalton Pastore, anunciou em uma entrevista coletiva que a entidade e o 
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IBGE iriam firmar um acordo para a realização de uma pesquisa sobre a indústria da 

comunicação no Brasil 23 pois deveria abarcar todos os setores envolvidos nessa 

atividade. O trabalho, declarou à época, talvez levasse pouco mais de dois anos para ser 

concluído. Foi o que de fato aconteceu. 

Em julho de 2008 saíram os resultados do levantamento. Ao apresentá-los à 

imprensa, Pastore destacou a importância para um setor econômico organizado de dispor 

de números oficiais e não estimativas ou estudos fragmentados como até então. “Agora 

podemos dizer com certeza, por exemplo, que a indústria da comunicação já emprega 

quase seis vezes mais que as montadoras de veículos somadas” (RECEITA..., 2008 

Online)24.  

Foi assim que, pela primeira vez, tornou-se possível ter uma visão mais clara do 

que representavam os negócios da comunicação na economia do país. Havia 106 mil 

empresas, considerando as que empregavam pelo menos cinco pessoas, gerando 639 mil 

empregos diretos e obtendo uma receita total próxima de R$ 57,4 bilhão. As atividades 

foram divididas em cinco áreas: pesquisas de mercado e opinião; publicidade; rádio e 

televisão; jornais e revistas; publicações e material gráfico. O maior faturamento 

isoladamente ficou com a televisão, R$ 21,7 bilhão, embora o montante faturado por 

jornais, revistas, publicações e materiais gráficos somados tenha alcançado R$ 25,3 

bilhão. A publicidade faturou R$ 7,7 bilhão, o rádio R$ 1,6 bilhão e pesquisas de mercado 

e opinião R$ 936,6 milhão. Produtores culturais e promoções também entraram nesse 

bolo, alocados em publicidade. Enfim, esse foi o primeiro retrato feito sobre a 

participação da comunicação na economia brasileira.  

Embora divulgados dois anos depois, os dados referiam-se aos resultados de 2005, 

pois o IBGE usualmente processa informações relativas ao último dia do ano anterior. 

Portanto, normalmente os números teriam vindo à público em 2006, mas levou um pouco 

mais de tempo por ser um trabalho não usual na rotina do instituto, que inclusive realizou 

entrevistas e coletou amostras indo às agências de propaganda.   

Além disso, os números apresentados por Pastore (RECEITA, ... 2008) na coletiva 

não conferem com o primeiro material publicado pela Abap e nem é ele quem assina a 

Carta do Presidente da edição com os resultados e sim Luiz Lara, que havia assumido o 

 
23 Disponível em  https://coletiva.net/comunicacao/ibge-fara-levantamento-do-mercado-de-comunicaçao,189105.jhtml Acesso em 27 
fev 2023. 
24 Mais detalhes em  https://acontecendoaqui.com.br/propaganda/receita-total-da-industria-da-comunicacao-e-de-r-574-bilhoes/ 
Acesso em 1 mar 2023. 
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cargo em 2009. “É com grande alegria que fazemos chegar às mãos de nossos associados, 

empresas e entidades da indústria da comunicação, um novo levantamento das reais 

dimensões do nosso negócio” (2007). Ou seja, os resultados que aparecem no primeiro 

material oficial divulgado pela Abap referem-se à pesquisa feita em 2006. Portanto, a 

divulgação do ano anterior ficou restrita aos dados mostrados na coletiva dada por 

Pastore. 

Para chegar a esses números, o IBGE toma como base suas pesquisas econômicas 

PIA (Pesquisa Industrial Anual) e PAS (Pesquisa Anual de Serviços), a fim de obter as 

receitas e os impostos pagos por editoras, gráficas e jornais em uma base e, em outra, o 

faturamento e tributos pagos por agências de publicidade, exibidoras de outdoor, e demais 

prestadores de serviço na área, como enfatizou a Abap na publicação (2007). Salientar 

esse ponto é importante, pois até então os números do setor não tinham uma base muito 

clara e o “achismo” prevalecia.  

Mas mesmo as bases do IBGE foram se ajustando. As pesquisas do instituto são 

pautadas pela Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE), oficialmente 

adotada em 2002 e utilizada pelo Sistema Estatístico Nacional e órgãos federais na gestão 

de registros administrativos. É por onde se identifica o setor de atividade de uma firma 

para seu relacionamento com órgãos públicos.  

Até 2007, as empresas e outras organizações eram classificadas na versão 1.0 do 

CNAE e a partir daí foi implantada a versão 2.0, com um prazo de até 2012 para que as 

adaptações fossem feitas. Coincide, pois, com o período em que o IBGE fez o trabalho 

para a Abap. Uma nova atualização aconteceu em 2015 e desde então as pesquisas do 

IBGE são baseadas na classificação 2.2 do CNAE, mudando categorizações de empresas 

e consequentemente os resultados. As duas primeiras pesquisas feitas pelo IBGE para a 

Abap trabalharam com a versão 1.0 do CNAE, diferente, portanto, das bases que passaram 

a ser utilizadas posteriormente.  

O CNAE tem cinco níveis de hierarquia. No primeiro estão as seções, que são 21; 

em seguida, as divisões (87), depois grupos (285), classes (673) e no quinto nível as 

subclasses (1.301). A classificação das empresas no ramo de atividade é obtida com uma 

combinação de sete dígitos. As seções começam com letras alfabéticas identificando a 

principal área de atuação da firma, depois vem um número correspondente à divisão, 

especificando qual é a atividade nessa área, seguido do outro que diz respeito ao grupo e 

assim por diante, numa espécie de sintonia fina que permite identificar, por exemplo, que 
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a empresa com o código 58.12.3/01 se dedica à impressão de jornais diários, enquanto a 

que tem o código 58.12.3/02 imprime jornais não diários. 

Informação e Comunicação é o título da seção J do CNAE. A seção tem seis 

divisões: 1) edição e edição integrada de jornais, (grupo 58); 2) atividades 

cinematográficas, produção de vídeo e de programas de televisão, gravação de som e 

edição de música (grupo 59); 3) atividades de RTV (grupo 60), 4) telecomunicações 

(grupo 61), 5) atividades dos serviços de tecnologia da informação (grupo 62) e 6) 

atividades de prestação de serviços de informação (grupo 63).  

Como é possível observar, os dados das pesquisas de serviços em informação e 

comunicação agrupam meios de comunicação, agências de propaganda e prestadores de 

serviço – divisões um, dois, três e seis – com operadoras telefônicas e desenvolvedoras 

de software, divisões quatro e seis respectivamente, em função dos ajustes feitos no 

CNAE.  

Dessa forma, nas pesquisas atuais das seis divisões da seção J, Informação e 

Comunicação, apenas quatro atuam diretamente com a comunicação midiática. Além do 

mais, os levantamentos do IBGE somente consideram empresas com 20 empregados ou 

mais, enquanto nas primeiras pesquisas eram a partir de cinco. Portanto, comparações 

entre os números que batizaram a indústria da comunicação em seu nascimento com 

dados atuais não permitiriam ter uma ideia exata do que aconteceu com o setor nesses 

anos todos. Até mesmo no que diz respeito ao faturamento, pois atividades foram 

excluídas ou incluídas em pesquisas posteriores.  

Porém, esses números são importantes para fazer um registro histórico de como 

estava esse segmento quando o conceito de indústria da comunicação começou a deixar 

de ser uma simples ideia abstrata, conforme explica Haesbaert (2014, p. 158-159, grifos 

do autor). 

A “identidade” de um conceito não se define simplesmente pela concepção 
clara de um outro ao qual ela se impõe, mas pela própria definição que esse 
outro lhe concede – portanto, por suas imbricações. Isso significa que as 
identidades conceituais devem ser trabalhadas também através das fronteiras, 
no interior dessas delimitações que aparentemente separam, ou seja, também 
nos limiares, nas interfaces, nas intersecções, sem o às vezes obsessivo 
estabelecimento de um recorte de delimitação estanque e bem definido. Além 
disso, longe de ser visto como simples abstração, representação, generalização 
(condição fundamental), contudo, em nossas conceituações, um conceito é 
também, em si, uma realidade (um evento ou um “acontecimento”, diria de 
forma mais provocativa Gilles Deleuze) no sentido de que ele não 
simplesmente “traduz” ou “representa”, como no positivismo clássico, mas, ao 
pretender  “traduzir”, “reproduzir” ou “re-apresentar”, da mesma forma e 
concomitantemente produz realidades, ou seja, é também um instrumento de 
criação ou, como já dissemos, de devir, de abertura para a produção do novo. 
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Foi, portanto, com a realidade da indústria de comunicação que o mercado passou 

a trabalhar a partir da ideia plantada pela Abap. O IBGE realizou com a associação seis 

pesquisas nesse formato, tendo interrompido a série em 2013. A partir desses anos 

inclusive os serviços de telefonia já aparecem junto com os resultados da comunicação 

divulgados pelo IBGE para a imprensa. Mas o instituto ainda mantém uma série histórica 

de pesquisas somente com as empresas de Tecnologia de Informação e Comunicação 

(TICs), que começou a ser feita em 2006. 

A pesquisa de 2007 aponta que no ano anterior a indústria da comunicação pagou 

R$ 9,5 bilhão em salários e tinha 81 mil pessoas empregadas em jornais, revistas, 

publicações especializadas e material gráfico. A web, com 17 mil empresas, já começava 

a despontar, respondendo por quase 10% do salário pago no setor. Havia 10 mil empresas 

atuando com lazer e cultura e as empresas que trabalhavam com esporte e lazer 

respondiam por 74 mil empregos. O faturamento da indústria naquele ano representou 

1,85% do PIB25. 

Na edição de 2008, há uma explicação sobre a mudança da base da pesquisa para 

o CNAE 2, que então passou a ser adotada. Na edição de 2011, há o esclarecimento de 

que só as empresas da economia formal estão contabilizadas e de que os números levam 

em conta inclusive programadores de TV por assinatura, como Telecine, e operadoras de 

TV. E de que a variação no número de empresas de um ano para outro entre as pesquisas 

ocorre em função de aquisições, fusões ou abertura e fechamento de firmas. 

Em 2013, a associação publicou um estudo comparativo com os dois anos 

anteriores. A receita da indústria da comunicação em 2013 chegou a R$ 159,01 bilhão, 

aumento de 12% em relação a 2012 e o número de empresas foi de 138.368 em 2011 para 

144.738 em 2013.   A série histórica das pesquisas do IBGE para a Abap, no que diz 

respeito ao faturamento, número de empresas e pessoal ocupado, está no quadro abaixo.   

 

 

 

 

 

 

 

 
25 Todas as pesquisas estão disponíveis em https://www.abap.com.br/guias-e-publicacoes Acesso em 21 mar 2023. 
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Quadro 1 – Números da Indústria da Comunicação na série do IBGE                   

 2007 2008 2010 2011 2012 2013 

 
 

Receita (R$) 

 
47,1 bi 

 
115,1bi 

 
116 bi 

 
124,9 bi 

 
141,8 bi 

 
159 bi 

 
 

Empresas 

 
98 mil 

 
113 mil 

 
85.700 

 
138.368 

 
147.804 

 
144.738 

 
 

Empregos 

 
612 mil 

 
711 mil 

 
641 mil 

 
831.031 

 
864.897 

 
887.902 

 Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE e da Abap. 
 

O último material divulgado não tem autores, mas o folder disponível no acervo 

de publicações, intitulado Números da Comunicação no Brasil – Estudos comparativos 

2011-2013, mais uma vez salienta em sua introdução a expressividade da indústria da 

comunicação: 

Esses dados referem se a todas as empresas brasileiras inseridas na economia 
formal. O IBGE não mede, isoladamente, o investimento publicitário, cujos 
dados podem ser encontrados no Projeto Inter-Meios. O IBGE mede as 
receitas totais de empresas, ou seja, a sua importância econômica no país. 
Como exemplo, um jornal pode ser medido pelos investimentos publicitários 
que recebe, somados às receitas. (NÚMEROS..., acesso em 04 abr 2023) 
   

O projeto Inter-Meios ao qual o texto se refere foi um trabalho desenvolvido pelo 

jornal Meio & Mensagem, publicação segmentada para a área de publicidade, que 

anualmente apresentava o desempenho do mercado publicitário com base em informações 

fornecidas por agências e veículos. Mas em 2015 entidades representativas de vários 

setores anunciaram que recomendariam aos associados para deixarem de fornecer dados 

ao projeto, reclamando da negativa de gigantes da tecnologia, como Google e Facebook, 

“que passaram a receber volumes crescentes de investimentos publicitários, mas não 

informam seu faturamento ao projeto”26.(ENTIDADES, ...2015, acesso em 09 mar. 

2023). Ao exporem seu descontentamento publicamente, as empresas de mídia 

tradicionais demonstravam estar sentindo o impacto da nova tecnologia agitando as 

regiões midiáticas apropriadas por elas a partir das ondas de rádio. E com isso o Meio & 

Mensagem foi obrigado a interromper o projeto. 

 
26 Disponível em http://fndc.org.br/clipping/projeto-inter-meios-estuda-unificar-dados-de-publicidade-750340/ Acesso em 26 jan 
2023. 
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Foi nesse contexto que se realizou o V Congresso da Indústria da Comunicação. 

Só que esse quinto na verdade foi o primeiro e até agora único: a Abap levou em conta 

seus quatro congressos anteriores, que reuniam somente agências de publicidade, para dar 

nome a um evento grandioso a fim de consolidar o conceito de indústria da comunicação, 

então há menos de uma década inserida no vocabulário desse meio.  

E assim se fez: realizado no World Trade Center (WTC) em São Paulo entre os 

dias 27 e 30 de maio de 2012, o encontro reuniu cerca de 1.500 pessoas, a cerimônia de 

abertura foi conduzida pelo prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab e o prêmio Nobel da 

Paz, arcebispo Desmond Tutu, fez uma palestra. Estiveram presentes um ministro do 

Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto, o ministro da Justiça José Eduardo 

Cardoso, a à época ex-senadora Marina Silva, além de outras autoridades e notoriedades, 

como o ex-jogador de futebol Ronaldo Nazário, “o fenômeno”. como informa uma edição 

especial da Revista do Cenp (Fórum de Autorregulamentação do Mercado Publicitário). 

Esse fórum foi criado em 1998 após a edição de uma lei desregulamentando o mercado 

publicitário que colocou em xeque a forma de remuneração das agências, da qual se 

tratará no subcapítulo sobre publicidade. E mantinha uma publicação trimestral, 

segmentada para agências, veículos e anunciantes. Em junho de 2012 foi lançada uma 

edição especial em que o tema da capa era o congresso. 

A reportagem ocupou 16 das 54 páginas da publicação. A revista, portanto, não 

economizou nas tintas para reportar um evento que, por si só, já era midiático tendo em 

vista seus atores. Mas também não economizou nos adjetivos, como se pode constatar no 

texto de abertura da matéria principal: 

Mais do que liberdade de expressão, democracia. Mais do que um passo, um 
salto. Mais do que congraçamento, o fortalecimento de uma indústria que 
promove o desenvolvimento da nação. Um breve passeio pelos corredores do 
World Trade Center durante a realização do 5º Congresso permitiu vislumbrar 
não só a interação de profissionais de diferentes plataformas de negócios da 
indústria de comunicação, como o entusiasmo com que participantes de todo o 
Brasil se mostravam interessados, engajados e ansiosos por compartilhar o 
conhecimento gerado pelos debatedores e profissionais que lideravam as 
comissões. (CENP EM REVISTA, 2012, p. 12). 
 

Foram 13 comissões, que debateram assuntos dos mais variados. Ao final, os 

presidentes desses grupos – no geral, nomes bastante conhecidos no mercado – 

apresentaram em plenária suas conclusões, exceto a comissão 4, Liberdade de Expressão, 

que foi debatida já na abertura por ser esse o tema principal do encontro. 

Não que em 2012 estivesse havendo alguma ameaça a esse direito, muito pelo 

contrário. A democracia parecia se firmar no Brasil com o exercício do mandato do seu 
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36º presidente da República, quinto a ser eleito diretamente após a ditatura militar 

instalada no país de 1964 a 1989 e primeira mulher a ocupar o cargo. A presidente da 

época, Dilma Rousseff, sofreria um processo de impeachment quatro anos depois, o que 

ainda hoje gera controvérsias, pois muitos veem sua destituição como uma manobra 

golpista que causou alguns solavancos no caminho da democracia. Mas na época do 

encontro essa situação parecia inimaginável. 

 A liberdade de expressão que os participantes do congresso defendiam não tinha 

nada a ver com a política, pelo menos diretamente A questão era outra, como resume 

trecho da reportagem de Barbara Sacchitiello publicada no jornal Meio & Mensagem, 

edição 1512, sobre o encontro: 

Quando digo que a liberdade de expressão sofre bullying, afirmo que isso 
acontece tanto por conta de hostilidades de cunho ideológico como pelas 
ilegalidades. Quando um órgão como a Agência Nacional de Saúde (Anvisa) 
impõe regras para a nossa indústria, trata-se de uma ilegalidade e de algo que 
precisamos combater", ressaltou Leifert, defensor ferrenho da liberdade plena 
de expressão comercial, na qual um sistema que combine legislação e 
autorregulamentação seja capaz de punir e corrigir os eventuais abusos 
(SACCHITIELLO, 2012, p. 25). 
 

A matéria fazia referência à fala do presidente do Conar (Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária), Gilberto Leifert, posicionando-se ferrenhamente 

contra a decisão da agência sanitária de tentar impor normas para propaganda de 

medicamentos, bebidas alcoólicas, alimentos e brinquedos. “Comete-se bullying em 

nome da proteção à saúde, família e infância” declarou ele ao Meio & Mensagem. Leifert 

era justamente o responsável por um órgão criado pelas agências para monitorar possíveis 

excessos e desvios éticos e morais na publicidade, função precípua do Conar. Como 

enfatiza a reportagem, todos os que falaram na abertura manifestaram-se favoráveis à 

ideia expressada por Leifert, exceção ao presidente do Grupo Abril, Roberto Civita – que 

faleceria em maio do ano seguinte.  

Civita confessou que julga necessário um certo tipo de regulamentação para 
evitar abusos e disparidades. "É preciso haver um equilíbrio nessa questão. 
Aqui foi dito por diversas vezes que liberdade implica em responsabilidade. 
Mas não se pode obrigar ninguém a ser responsável. Não temos como ensinar 
isso. Portanto, sou a favor de um certo tipo de regulamentação", ponderou o 
dirigente. (SACCHITIELLO, 2012, p. 25). 
 

Outra comissão que merece ser destacada aqui é a 12, Regionalização, pois 

demonstra a preocupação dessa indústria com os aspectos regionais. A mesa foi 

coordenada pelo presidente da Associação Brasileira de Anunciantes (ABA), João Batista 

Ciaco, conferindo certo prestígio a essa temática, uma vez que a associação é uma das 

principais entidades do setor justamente por congregar quem tem o dinheiro, os 
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anunciantes. Foram propostas pelo grupo sete metas, enfocando a necessidade de 

descentralizar decisões mercadológicas para fortalecer as agências locais, qualificá-las e 

estimular alianças com agências nacionais.  

O destaque merece ser feito nem tanto pelas decisões tomadas, mas por juntar dois 

pontos relevantes para a indústria da comunicação: o protagonismo político almejado por 

seus agentes hegemônicos e a importância do regional para essa indústria, fatores 

presentes no processo de regionalização midiática. Muitas das conclusões dos temas 

tratados apontam nessa direção, como pedir ao Ministério da Educação para flexibilizar 

currículos para permitir que profissionais da área dessem aulas no ensino superior, revisão 

tributária, entre outros. A seguir, um quadro com as principais decisões de cada grupo. 

 

Quadro 2 – Temas debatidos no V Congresso da Indústria da Comunicação                   (continua) 

TEMA PRESIDENTE CONCLUSÕES 
 

FUTURO DA PROFISSÃO 
 
ARMANDO 
FERRENTINI 

Pedir ao Ministério de Educação para flexibilizar 
conteúdos disciplinares, currículos e contratação de 

profissionais do mercado como professores em regime 
especial 

 
EMPRESAS DE 

COMUNICAÇÃO 
BRASILEIRAS, MERCADO 

GLOBAL E MARCA BRASIL 

 
RICARDO 
SCALAMANDRÉ 

Revisão tributária e desburocratização nas relações da 
indústria de comunicação brasileira com o mercado 

global 

CONTINUAÇÃO 
COMUNICAÇÃO, 
CRESCIMENTO E 

DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

 
ARMANDO 
STROZENBERG 

Tratar publicidade como comunicação social. Defesa 
do direito de anunciar responsavelmente e refutar 

iniciativas que ameacem sem base legal a liberdade de 
anunciar e consumir 

 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
PLENÁRIA 

Todo produto lícito pode ser anunciado livremente, 
admite-se restrições justas e anunciante não é obrigado 

a falar mal de si e de seus produtos publicamente 
COMUNICAÇÃO ONE TO 

ONE, PERSONALIZAÇÃO X 
PRIVACIDADE 

 
MILTON MONTI  

Criação de conselho para definir parâmetros no 
tratamento de dados em comunicação personalizada e 

marketing direto 

 
AS NOVAS TECNOLOGIAS E 
AS NOVAS FRONTEIRAS DA 

MÍDIA 

 
LUIZ FERNANDO 
VIEIRA 

Criação de depósito de tabela de preços no Cenp.  
Estabelecer um percentual mínimo de profissionais de 

mídia no total de funcionários 

 
SUSTENTABILIDADE E 

COMUNICAÇÃO 

 
JOSÉ CARLOS DE 
SALLES NETO 

Posicionamento da indústria da comunicação como 
elemento catalizador para mobilizar e engajar a 
sociedade civil em um plano de sustentabilidade 

 
O CONSUMIDOR COM A 

PALAVRA 

 
CARLOS AUGUSTO 
MONTENEGRO 

Apoiar tramitação no Congresso de lei para 
regulamentar profissão de pesquisador de mercado, de 

opinião e de mídia; recomendar às entidades um 
código de ética para uso nas redes sociais na 

comunicação das marcas 
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CRIATIVIDADE 

 
ALEXANDRE GAMA 

Que Abap e ABA estabeleçam agenda comum para 
treinamento de pessoal dos anunciantes para 
capacitação na compra de produtos criativos 

 
ÉTICA E PROPRIEDADE 

INTELECTUAL 

 
THOMAS ROTH 

Recomendar que comprar de pool sejam sempre 
acompanhadas por agências de publicidade e que 

profissionais tenham conhecimento sobre o trabalho 
contratado 

 
NOVOS CAMINHOS PARA 

GESTÃO E 
FORTALECIMENTO DE 

MARCAS 

 
MÁRCIO SIMÕES 

Empresas de monitoramento devem reciclar sua 
metodologia sob o conceito de que as próprias marcas 
viraram mídia; aperfeiçoar sistemas de medição para 
monitoramento ser mais técnico, racional e seguro 

 
REGIONALIZAÇÃO 

 
JOÃO BATISTA 
CIACO 

Estímulo do governo á participação de agências 
regionais no atendimento às contas públicas 

 
GRANDES EVENTOS 

 
JOSÉ VICTOR OLIVA 

Criação de um Manual de Compliance para atuação no 
mercado profissional 

Fonte: Elaboração própria com informações do jornal Meio & Mensagem. 

 

No encerramento do encontro, foi lida a Carta do 5º Congresso da Indústria da 

Comunicação (assim mesmo, em algarismo arábico e não romano como o evento todo foi 

divulgado). Ela destaca de início que o encontro, realizado pela Abap com apoio do 

ForCom (Fórum Permanente da Indústria da Comunicação) – que congrega várias 

associações –, foi mais uma demonstração da maturidade, responsabilidade e consciência 

social das empresas. Ressalta pontos discutidos no congresso, reafirmando a defesa da 

liberdade de expressão comercial garantida pela Constituição e encerra ressaltando que: 

Somos protagonistas do nosso destino e reconhecemos o papel fundamental 
das lideranças e das entidades que abriram nosso caminho. Vamos construir 
com ética e responsabilidade nosso futuro, empoderando os novos 
profissionais, abraçando as convergências das plataformas e fazendo da 
comunicação comercial uma grande indutora da nossa economia, contribuindo 
para o desenvolvimento humano no plano político, social e cultural. (CENP 
EM REVISTA, 2012, p. 39). 
 

O V Congresso da Indústria da Comunicação terminou sem uma data agendada 

para um próximo encontro, mas se seguir a linha dos seus antecessores não deve ter 

periodicidade regular. O I Congresso das Agências de Propaganda foi realizado em 1957, 

o segundo aconteceu somente 12 anos depois. O terceiro veio logo, em 1978, mas daí 

para o quarto houve um salto pois apenas em 2008 aconteceu o IV Congresso. Logo após 

veio o encontro de 2012 e com ele o conceito de indústria da comunicação expandiu 

horizontes. 

Tanto assim que logo depois a academia também assimila essa ideia. Em 2015, 

uma parceria entre a UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro) e a Intercom 
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(Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação) produziu o e-book 

Indústria da Comunicação no Brasil – Dinâmicas da Academia e Mercado, que se tornou 

referência por abrir a literatura acadêmica sobre o assunto. 

Organizada por Sonia Virginia Moreira, a obra traz textos da 11ª Conferência 

Mundial de Economia e Gestão de Mídia realizada entre 12 e 16 de maio de 2014 na 

UERJ e reúne artigos produzidos por pesquisadores e profissionais do mercado que 

compuseram os oito painéis da reunião. Tal integração foi salientada já no prefácio da 

obra, em texto de Marialva Barbosa, professora da UFRJ e então presidente da Intercom, 

que começa dizendo do seu estranhamento pelo fato de que na área de comunicação, ao 

contrário de outras áreas, não há sintonia entre os profissionais do mercado e a academia. 

Esse tipo de comportamento na segunda década deste século não é mais possível: 

A comunicação como campo de saber reflexivo e profissional é a mola de 
transformação de um mundo comum. As inovações que invadem o cotidiano 
emergindo dessa área de conhecimento, que ao mesmo tempo se constitui em 
universo profissional, só poderão de fato representar transformações duráveis 
se houver a percepção de que Academia e Mercado ocupam o mesmo lado. 
(BARBOSA, 2015, p. 8). 
 

A obra tem 279 páginas e vinte textos, divididos em duas partes, em uma estudos 

apresentados por pesquisadores na conferência; em outra, apresentações de profissionais 

do mercado presentes ao encontro. Moreira (2015, p. 13, grifos da autora) explica melhor:   

Este volume é uma tentativa de colaborar para o fortalecimento de pontes entre 
a produção do conhecimento na Universidade e o exercício profissional da 
comunicação nas empresas de mídia, sejam elas privadas ou públicas. Os 
textos aqui reunidos foram selecionados entre aqueles submetidos à 
Conferência para as sessões de apresentação de papers (Parte I) e editados a 
partir das apresentações de profissionais das empresas de mídia, das empresas 
de telecomunicações e dos institutos de pesquisa convidados para compor os 
oito painéis do congresso (Parte II). Este material indica a alteração das 
fronteiras entre produção, distribuição e circulação da comunicação nos 
últimos anos e também as transformações no acesso e nos movimentos da 
indústria de mídia. 
 

Pelo que foi exposto, acredita-se ser possível concluir que a indústria da 

comunicação pode ser compreendida como um sistema de engenharia agindo em conjunto 

com um elemento da natureza, as ondas eletromagnéticas, para promover um tipo 

específico de regionalização, não pautado pela contiguidade territorial e nem por circuitos 

regionais de produção, mas por circuitos espaciais da produção. “Estes são definidos pela 

circulação de bens e produtos e, por isso, oferecem uma visão dinâmica, apontando a 

maneira como os fluxos perpassam o território” (SANTOS, 2006, p. 143). E 

complementa, 

Ao longo do tempo cada lugar é alvo de sucessivas divisões do trabalho. Mas 
esse mesmo lugar, visto num corte temporal, isto é, num momento dado, acolhe 
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simultaneamente várias divisões do trabalho. Como estas não se realizam 
independentemente dos fluxos, superpõem se nele também diversos circuitos 
da produção. Criam assim solidariedades entre elementos novos e herdados. 
Formas antigas de armazenagem convivem com modernas formas de cultura e 
com novas formas de transporte e assinalam, a cada momento histórico, 
distintas combinações técnicas e sociais do trabalho (SANTOS, 2006, p. 144). 
 

Para entender o território, diz Santos (2006), é preciso estudar seu movimento e 

presentemente o movimento é feito sob comando de fluxos não necessariamente 

materiais, como capitais, informações e mensagens, que reúnem em círculos de 

cooperação o que o processo de produção havia separado em diversas empresas e lugares. 

A indústria de comunicação pode ser vista como um circuito desses, onde há cooperação 

e concorrência, pois ela não é um todo homogêneo.   

Apesar da interdependência entre eles, cada segmento tem seu próprio modelo de 

negócio, atende clientelas distintas e cada qual tem sua origem histórica, havendo assim 

necessidade de conhecer melhor quais são os elos que formam essa corrente. É disso que 

vão tratar os próximos subcapítulos.   

 

3.2 Elos da corrente 

Os dicionários de economia explicam que foi Colin Clark quem criou uma das 

classificações mais usuais das atividades produtivas, agrupando-as em três setores, 

primário, secundário e terciário. O primeiro reúne atividades agropecuárias e extrativas; 

o segundo a produção de bens físicos a partir da transformação da matéria prima e o 

terceiro abrange serviços em geral. É onde as firmas que atuam na indústria da 

comunicação se enquadram, em que pese o fato de elas não serem do setor secundário 

propriamente, mas o adotam pelo conceito que querem transmitir. 

Durante estas quase duas décadas, desde que os resultados financeiros da 

comunicação começaram a ser divulgados de forma agrupada, o perfil dessa indústria 

passou por alterações. Em 2005, quando foi feita a primeira pesquisa, foram listadas 17 

atividades de prestação de serviços ligadas à comunicação. Agora são 40, como aparece 

no Midiadados 2021, publicado pelo Grupo de Mídia de São Paulo, que registra a 

existência de 836.525 empresas atuando nesse segmento até abril aquele ano.27 

Os números apresentados pelo grupo – excetuando-se o total de empresas, que 

alcança abril de 2021 – são referentes a 2020, também o último ano disponibilizado pelo 

Cadastro Central de Empresas do IBGE (CEMPRE), onde aparecem 170.540 firmas 

 
27 Disponível em https://midiadadosgmsp.com.br/2021/midia-dados-2021.pdf Acesso em 1 fev 2023. 
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ativas, enquanto no banco de dados do Sidra o total é de 112.857. As discrepâncias entre 

os três resultados têm explicações.  

O CEMPRE contabiliza empresas com pelo menos cinco funcionários, enquanto 

o Sidra, mais utilizado nas informações publicizadas sobre desempenho econômico, 

computa a partir daquelas que empregam mais de 20 pessoas. Já o Grupo de Mídia não 

faz tal distinção, trabalhando com outra base de dados: o CNPJ (Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica) cruzado com a RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) do 

Ministério do Trabalho e informações da Receita Federal, por isso o total de empresas 

excede o de ambas.  

Quanto às mudanças no perfil dessa indústria, elas foram motivadas por vários 

fatores. Houve é certo a alteração nos critérios de amostragem na coleta de pesquisa, mas 

o dinamismo do setor em muito contribui para isso. Em sua tese de doutorado em 

Tecnologias da Inteligência e Design Digital, defendida na PUC (Pontífice Universidade 

Católica) em São Paulo em 2016, Greycy Marianne Lopes Guimarães Cahuana Villegas, 

citando Ilana Gomes, diz que a junção entre tecnologia da informação e comunicação na 

cultura midiática globalizada criou certo embaralhamento entre as fronteiras de áreas 

aparentemente distintas da cultura, da informação e do entretenimento e isso ao seu ver 

gerou novos produtos.  

Dentre os muitos eventos que estão ocorrendo, há duas grandes tendências que 
podem resumir o panorama do ambiente comunicativo atual: a primeira delas 
é que, com a convergência midiática, e a evolução das relações de consumo, 
passou-se de uma mídia de massa para a segmentada, até chegar – com a 
interatividade – a uma mídia praticamente personalizada; a segunda tendência 
é a de se evitar a interrupção do conteúdo para despertar a atenção do público. 
(VILLEGAS, 2014, p. 192). 
 

Uma consulta às 40 atividades de prestação de serviços de comunicação listadas 

pelo Midiadados permite constatar o fato. Nele aparecem práticas que não eram muito 

usuais no início deste século, como provedor de voz sobre protocolo VOIP, que registra 

168 empresas em todo país. Design de produtos, tratamento de dados e portais de internet 

– hoje são mais de 20 mil empresas dedicadas a essa atividade – também tinham pouca 

expressividade. 

E nessa lista dá para vislumbrar ainda o que aparenta ser uma superposição de 

trabalhos. Há por exemplo provedores de acesso às redes de comunicação (22ª atividade 

listada) e especialistas em tratamento de dados, provedores de aplicações e outros serviços 

de internet (atividade 33). Portanto, umas empresas têm a função de dar acesso às redes, 
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enquanto outras se especializam no tratamento desses dados, duas ações que a um leigo 

soam imbricadas.  

 Nessa relação, é possível constatar que o maior número de firmas é de Promoção 

de Vendas, 437.356 registros. Como essa ação geralmente é exercida por uma só pessoa, 

esse fato pode ser reflexo da chamada “pejotização”, em que a relação formal de trabalho 

é substituída por um contrato entre duas empresas jurídicas, sem direitos trabalhistas, fato 

que também pode explicar o descompasso entre os números da publicação feitas pelo 

Grupo de Mídia, baseados em CNPJs, e os do IBGE. Porém, essa impressão carece de 

uma pesquisa mais detalhada, que foge ao escopo desta pesquisa.  

Contudo, atendo-se ao pensamento de Milton Santos (2006), é possível concluir 

que tal movimentação caracteriza o conceito de território com o qual esta pesquisa 

trabalha. Segundo ele, “O território, considerado como território usado, é objeto de 

divisões de trabalhos superpostas” (SANTOS, 2006, p. 290). Nessa perspectiva 

Cada empresa, cada atividade necessita de pontos e áreas que constituem a 
base territorial de sua existência, como dados da produção e da circulação e do 
consumo: a respectiva divisão do trabalho terá essa manifestação geográfica. 
[...] Podemos também considerar a existência de divisões do trabalho segundo 
lógicas escalares diversas, desde a local até a global, passando pela nacional. 
Simplificando, dir-se-á que certas atividades, ou empresas, ocupam o território 
a partir de lógicas globais, outras operam segundo lógicas que não ultrapassam 
as fronteiras nacionais, mas incluem vastas áreas do território, enquanto ainda 
outras, como as atividades do circuito inferior da economia, são limitadas a 
áreas menores, frequentemente intraurbana. [...] Vistas num dado momento de 
seu funcionamento e de sua evolução, elas aparecem como complementares; 
olhadas na sua dinâmica são concorrentes. (SANTOS, 2006, p. 290). 
 

O circuito inferior da economia ao qual Santos se refere vem de sua teoria sobre 

os Dois Circuitos da Teoria Espacial, uma ideia que encontra ressonância no mundo 

acadêmico, mas tem recebido pouca atenção dos estudos de comunicação, conforme 

observou Paulo Celso da Silva (2015, p. 33) no texto que abre a parte acadêmica do e-

book Indústria da Comunicação: “O primeiro circuito vem com carga de alta tecnologia 

e modernização e sua referência é nacional e internacional.  Já o circuito inferior atua em 

escala menor, atingindo as camadas mais pobres da população”. 

Comparando-se os números do IBGE com os do Midiadados talvez seja possível 

identificar esse circuito inferior no elevado número de atividades empresariais que na 

verdade são apenas o CNPJ de alguém.  É com base nessa realidade que as regiões 

midiáticas estão hoje assentadas, o que mereceria um estudo mais detalhado e seria uma 

boa oportunidade de trabalhar com a teoria de Milton Santos em uma pesquisa sobre como 
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esses circuitos se manifestam na produção em tempos de comunicação digital. Mas esse 

não é o foco da presente pesquisa. 

A seguir, as 40 atividades listadas pelo Grupo de Mídia. 

 
     Quadro 3 – As empresas da indústria de comunicação         
 

1    EDIÇÃO DE JORNAIS  383 21 OPERADORAS DE TELEVISÃO POR 
ASSINATURA POR SATÉLITE  

96 

2    EDIÇÃO DE REVISTAS  16.165 22 PROVEDORES DE ACESSO ÀS REDES DE 
COMUNICAÇÕES  

8.091 

3    EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE 
JORNAIS  

0 23   PROVEDORES DE VOZ SOBRE PROTOCOLO 
INTERNET - VOIP  

168 

4    EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE 
REVISTAS  

661 
 

24 OUTRAS ATIVIDADES DE 
TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE***  

26.208 

5    EDIÇÃO DE CADASTROS, LISTAS 
PRODUTOS GRÁFICOS  

55.144 25 AGENCIAMENTO DE ESPAÇOS PARA 
PUBLICIDADE, EXCETO EM VEÍCULOS DE 
COMUNICAÇÃO  

5.176 

6    ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS  1.682 26 CRIAÇÃO DE ESTANDES PARA FEIRAS E 
EXPOSIÇÕES  

258 

7    PRODUÇÃO DE FILMES PARA 
PUBLICIDADE  

4.022 27 PROMOÇÃO DE VENDAS  437.356 

8    PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA, 
VÍDEOS E PROGRAMAS DE TV NÃO 
ESPECIFICADAS  

15.611 28 MARKETING DIRETO  63.015 

  29 CONSULTORIA EM PUBLICIDADE  4.572 
9 SERVIÇOS DE DUBLAGEM  1.404 30 OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO 

ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE**** 
22.117 

10 SERVIÇOS DE MIXAGEM SONORA EM 
PRODUÇÃO   AUDIOVISUAL  

611 31 WEB DESIGN  1.668 

11 ATIVIDADES DE PÓS-PRODUÇÃO 
CINEMATOGRÁFICA, DE VÍDEOS E DE 
PROGRAMAS DE TELEVISÃO   NÃO 
ESPECIFICADAS 

42.011 32 DESIGN DE PRODUTO 989 989 

12 DISTRIBUIÇÃO CINEMATOGRÁFICA, 
DE VÍDEO E DE PROGRAMAS DE 
TELEVISÃO  

964 33 TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE 
SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM NA INTERNET  

22.230 

13 ATIVIDADES DE EXIBIÇÃO 
CINEMATOGRÁFICA  

1.631 34 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E 
OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET  

34.467 

14 ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO DE SOM E 
DE EDIÇÃO DE MÚSICA  

3.801 35 IMPRESSÃO DE JORNAIS  416 

15 ATIVIDADES DE RÁDIO  7.687 36 IMPRESSÃO DE LIVROS, REVISTAS E OUTRAS 
PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS  

1.879 

16 ATIVIDADES DE TELEVISÃO ABERTA  2.068 37 SERVIÇOS DE PRÉ-IMPRESSÃO  24.345 
17 PROGRAMADORAS  276 38 IMPRESSÃO DE MATERIAIS PARA OUTROS 

USOS  
24.097 

18 ATIVIDADES RELACIONADAS À 
TELEVISÃO POR ASSINATURA, EXCETO 
PROGRAMADORAS  

101 39 AGÊNCIAS DE NOTÍCIAS  3.522 

19 OPERADORAS DE TELEVISÃO POR 
ASSINATURA POR CABO  

400 40 AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE CERTIFICADAS 
PELO CENP  

1.132 

20 OPERADORAS DE TELEVISÃO POR 
ASSINATURA POR MICRO-ONDAS  
 

11   

Fonte: Elaboração própria com base em informações do Midiadados. 

 

Levando em conta o faturamento do setor, também é possível identificar uma 

dicotomia nos resultados financeiros da produção da indústria da comunicação. Menos 
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de 20% dos R$ 393,7 bilhões das receitas vão para firmas de comunicação midiática. O 

restante fica com as telefônicas e empresas de tecnologia da informação, onde a presença 

ostensiva do capital internacional é evidente. 

Dos R$ 52,9 bilhão faturados pelas empresas da comunicação, segundo dados do 

SIDRA, cerca de R$ 14,2 bilhão, conforme o levantamento do Midiadados (2021), são 

canalizados, via agências de propaganda, para inserções publicitárias – o que significa 

que verbas negociadas diretamente entre anunciantes e veículos não entram nessa conta. 

Do total investido através das agências em oito meios, a televisão aberta ainda abocanha 

a maior fatia, ficando com R$ 7,3 bilhão, pouco mais de 50% do total. A internet, que 

nem aparecia em 2005, já supera mídias convencionais, obtendo um faturamento de R$ 

3,7 bilhão, cerca de 26% do bolo. OOH (Mídia Exterior) e TV por assinatura são, 

respectivamente, o terceiro e quarto meios com maior veiculação de publicidade via 

agências, enquanto revista e cinema, com menos de um por cento cada, estão em sétimo 

e oitavo lugar, respectivamente. 

Já com relação ao quinto e sexto, rádio e jornal, apenas situá-los nessa 

classificação não basta, é preciso também falar da participação de ambos no processo de 

regionalização midiática. Afinal, eram os principais meios de comunicação de massa na 

época e foram os mais impactados quando da chegada da televisão, que deu tangibilidade 

à demarcação feita através da RF. 

Para estabelecer a origem desse processo demarcatório, toma-se como referência 

neste trabalho o decreto 20.047, de 27 de maio de 1931, primeiro ato regulatório da 

comunicação. (JAMBEIRO, 2001). Muito embora a TV só tenha entrado no ar duas 

décadas depois, a existência de uma regulação antecipando sua chegada deve ser 

considerada embrionária porque, como vai se ver logo adiante, essa regra vai marcar o 

modelo de exploração econômica da radiodifusão brasileira. 

Nesta regionalização midiática, o rádio começou tudo, pois foi o primeiro meio 

de comunicação de massa a se apropriar do espectro eletromagnético. Porém, quando o 

decreto entrou em vigor, a mídia que dava as cartas do jogo ainda era o jornal.  

No final dos anos 20, há um “surto de tecnologia” que movimenta a mídia 

impressa, conforme Juarez Bahia (1990, p. 178-179): 

Novos jornais e revistas que se afirmam nessa fase de transição política e 
econômica do país dividem influência e prestígio com os principais títulos 
diários que procedem do Império e da Primeira República. Trazem o impacto 
da novidade que sistemas avançados de impressão, por exemplo, fornecem ao 
mercado disposto a experimentar tudo. Esses veículos capitalizam resultados 
e ganhos do jornalismo anterior, estão mais atentos às mudanças sociais, 
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começam a abrir seus espaços nobres a uma linguagem múltipla e direta – o 
texto documentado pela fotografia e pelo testemunho do repórter – dirigida a 
uma sociedade que desperta para a industrialização, demarcando-se do 
provincianismo. 
 

Atentando-se a Nelson Werneck Sodré (1999), esse cronograma deveria recuar 

umas duas décadas: segundo ele, a passagem do século já assinala a mudança de uma 

pequena para uma grande imprensa, pois os pequenos jornais, de estrutura mais simples, 

cedem espaço a empresas mais bem estruturadas, inclusive com equipamentos gráficos, 

garantindo uma impressão e um acabamento melhor. Isso afeta a produção, a circulação 

e mesmo a relação com anunciantes e políticos. Essa mudança não veio sozinha, pois 

estava inserida em um contexto mais amplo: 

Essa transição começara antes do fim do século, naturalmente, quando se 
esboçara, mas fica bem marcada quando se abre a nova centúria. Está 
naturalmente ligada às transformações do país, em seu conjunto, e, nele, à 
ascensão da burguesia, ao avanço das relações capitalistas: A transformação 
na imprensa é um dos aspectos desse avanço; o jornal será, dai por diante, 
empresa capitalista de maior ou menor porte. O jornal como empreendimento 
individual, como aventura isolada, desaparece nas grandes cidades. Será 
relegado ao interior, onde sobreviverá, como tal, até os nossos dias.  (SODRÉ, 
1999, p. 275). 
 

Conforme Sodré, os equipamentos acompanhavam essa evolução. “A Impressão 

Régia fora organizada à base de rudimentares impressoras de madeira, compradas na 

Inglaterra por 100 libras esterlinas” (SODRÉ, 1999, p. 281). Mas em 1911 os jornais 

contavam com equipamentos mais modernos, como o prelo Koening – engenheiro alemão 

que inventou a prensa mecânica e introduziu o movimento rotativo nas impressoras. 

Por essa época, o jornalismo brasileiro inicia um processo de adoção de padrões 

do jornalismo estadunidense, abandonando aos poucos o modelo francês que vinha 

seguindo. É um processo que só vai se concluir por volta dos anos de 1950, mas estava 

evidente nas práticas jornalísticas ao longo daqueles anos, observa Heber Ricardo da Silva 

(2009) em livro no qual aborda como a grande imprensa tratou a cassação do PCB 

(Partido Comunista Brasileiro) entre 1945 e 1948. Diz ele que 

A partir de então, uma nova configuração foi se impondo aos jornais e revistas 
e a entrada no campo jornalístico passou a ser limitada à medida que exigia 
pessoas com conhecimentos técnicos em determinadas áreas. Ademais, além 
das transformações estruturais, marcadas pela elevação do nível técnico, 
profissionalização do setor e implantação de uma infraestrutura moderna nas 
empresas jornalísticas, a imprensa brasileira passava ainda por uma 
reformulação linguística, seus textos iam assimilando uma característica 
impessoal, de modo a priorizar a notícia em detrimento das opiniões subjetivas, 
distinguindo-se, assim, pouco a pouco, da escrita dos campos literários. 
(SILVA, 2009, p. 112) 
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A participação do jornal na receita gerada por veiculações feitas através das 

agências publicitárias em 2021 foi de 2% e ele ficou em antepenúltimo entre os oito meios 

pesquisados pelo Midiadados (2021). Em 1947, jornais eram os líderes, obtendo 48,2% 

do faturamento total, como mostrou o Anuário Brasileiro de Imprensa publicado em 1949 

(SILVA, H. 2009).  Naquele ano, o rádio foi o segundo, com 28,4% do faturamento, e 

por último ficaram as revistas, com 8,7%. Por cerca de mais duas décadas, os jornais 

continuaram liderando a captação das verbas publicitárias.  

E já naquela época se preocupavam, mesmo sem saber, com questões que hoje 

parecem fruto da contemporaneidade, como o posicionamento no mercado, uma 

tendência que, conforme Al Ries e Jack Trout (2005), surge na publicidade a partir do 

final do século passado. De acordo com os autores, que criaram o conceito depois 

assimilado pelo mercado publicitário, os anos 1950 foram marcados na propaganda pela 

“era do produto”, quando as atenções dos anúncios se concentravam nas características 

dos benefícios oferecidos aos clientes. Depois, vem a “era da imagem”, em que o foco 

passou a ser possuir reputação para construir uma boa imagem e, por último, a “era do 

posicionamento” caracterizada pelo predomínio da estratégia. “Na era do posicionamento 

não é preciso inventar ou descobrir algo. Talvez nem seja mesmo necessário. Você 

precisa, no entanto, penetrar inicialmente na mente do cliente potencial” (RIES; TROUT, 

2005, p. 25-27). Para isso é preciso conhecer seu público. 

Pois na década de 1940 até mesmo pesquisas de opinião eram contratadas pelos 

jornais, seguindo práticas da imprensa dos Estados Unidos. Buscava-se conhecer o leitor, 

avaliar o material publicado e saber quais jornalistas os leitores liam mais (SILVA, H. 

2009). De início essas sondagens eram feitas sem muitos critérios técnicos, mas a partir 

de 1942 já se podia contar com o Ibope, primeiro a fazer pesquisa de opinião pública do 

país.  O instituto foi implantando em 1942 e utilizava técnicas de sondagens aprendidas 

nos EUA com George Gallup. Os modelos estadunidenses, assim, tornavam-se cada vez 

mais presentes na mídia. 

A influência americana sobre a imprensa brasileira se processou de maneira 
ainda mais íntima, pois as principais agências de notícias do mundo 
transmitiam seus telegramas em inglês, além de grande parte do material 
editorial (revistas e jornais) ser importado dos EUA, obrigando, assim, os 
jornalistas a ter grande contato com aquele idioma. (SILVA, H. 2009, p. 107). 
 

Para completar a agitação midiática na década que antecede a chegada efetiva da 

televisão – ainda só menção em um decreto legal – o rádio também ia pondo suas mangas 

de fora ou, melhor dizendo, suas antenas para cima.  
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Em 1937, conforme as Estatísticas do Século XX publicadas pelo IBGE28, já 

existiam 63 estações no Brasil, instaladas nos últimos três anos, cerca de 90% de 

propriedade de empresários privados. Sergio Miceli (2006), autor do capítulo Entre o 

Palco e a Televisão, que aborda esses aspectos nas estatísticas, escreve que 

Tamanha expansão recente refletia mudanças tecnológicas de ampla 
repercussão, como, por exemplo, a introdução dos rádios de válvula na década 
de 1930, o que propiciou o barateamento dos custos de produção dos aparelhos 
e, em consequência, impulsionou o crescimento do público ouvinte. Os 
maciços investimentos particulares também foram estimulados pelo 
licenciamento oficial para publicidade nessa mídia, de início fixada em 10% 
da programação diária, tornando o radio um veículo comercial capaz de atrair 
e converter alguns grandes anunciantes (Colgate/Palmolive, etc.) em 
produtores de programas (radio-novelas e seriados).  
 

A primeira estação radiofônica privada do país com transmissões regulares foi a 

Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, fundada em 23 de abril de 1923. Como nota Jambeiro 

(2001), ela utilizou equipamentos do governo para funcionar, pois o transmissor 

importado da Westerm Electric dos EUA para os Correios e Telégrafos foi emprestado 

de graça aos fundadores da rádio por duas horas diárias. Antes disso, “basicamente a partir 

de 1920, amadores, reunidos em clubes de experimentação ou associações culturais, 

faziam transmissões eventuais de música, notícias e anúncios de utilidade pública” 

(JAMBEIRO, 2001, p. 45). 

“O rádio foi inicialmente operado no país como instrumento cultural, educacional 

e de entretenimento e somente mais tarde foi transformado num meio de comunicação de 

massa de caráter comercial” (JAMBEIRO, 2001, p. 39). Eram clubes de aficionados – as 

primeiras emissoras geralmente tinham no nome rádio Sociedade – talvez encantados 

com a possibilidade de dispor de um meio de comunicação democrático e para todos, 

como relembra Tim Wu (2012, p. 47): 

Os primeiros rádios foram, antes da internet, a maior mídia aberta do século 
XX, e talvez o mais importante exemplo, desde os primeiros tempos dos 
jornais, do que seria uma economia aberta e irrestrita no setor da comunicação. 
Promovidas por alguns tipos excêntricos como uma novidade que transmitia a 
voz de alguém e outros sons pelas ondas aéreas, as transmissões de repente 
estavam ao alcance de quase todos, e logo eram debatidos todos os tipos de 
ideia sobre a forma que elas deveriam assumir, do muito banal ao mais utópico. 
 

Mas o rádio virou negócio para poucos. E com a chegada dos anos 40, as emissoras 

de rádio começam a firmar posição no campo jornalístico, obrigando jornais e revistas a 

investirem para se manter presentes, pontua Silva H. (2009, p. 120):  

Para demarcar sua posição dentro do campo jornalístico e continuar 
influenciando as tomadas de decisões nesse setor, os jornais passaram a 
oferecer alguns serviços disponibilizados anteriormente apenas pelas 

 
28 Disponível em https://seculoxx.ibge.gov.br/publicacao.html Acesso em 21 mar 2023. 
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emissoras de rádio, como o horário de trens, ônibus e bondes, previsão do 
tempo, calendário dos do ano, horários de eventos culturais e até horários de 
programas radiofónicos, especialmente os jornais que dispunham de emissoras 
de rádios.  

 

Mesmo com esses esforços, as tiragens nacionais não acompanhavam as de jornais 

dos Estados Unidos ou da Europa. A realidade do país, com desníveis sociais e alta taxa 

de analfabetismo, não ajudava muito – o censo de 1950 mostrava que cerca de seis em 

cada dez brasileiros com mais de dez anos não sabia ler ou escrever. Mas além desse, o 

jornal ainda teria de enfrentar um outro obstáculo, que com o passar dos anos se revelaria 

muito mais incomodo do que o rádio: a televisão.  

Apesar da distância que os separa no tempo, espacialmente ambos estavam 

umbilicalmente ligados pelo decreto no. 21.111. O rádio deu o padrão do início da 

televisão não só nos formatos dos programas, mas sobretudo no modelo de exploração 

econômica e de regulação, como atesta Venício Artur de Lima (2011, p. 28, grifo do 

autor): 

Trueship model: A primeira característica “moderna” da nossa mídia é que o 
Estado brasileiro fez uma opção - ainda na década de 30 do século passado - 
por um modelo de exploração da rádio difusão que privilegia a atividade 
privada comercial. Poderia ter sido de outra forma. Para ficarmos com um 
exemplo clássico, na mesma época, a Inglaterra fazia a opção oposta, isto é, 
privilegiou o próprio Estado como operador e executor da atividade de 
radiodifusão. Mas no que se refere ao rádio e a televisão, adotamos o modelo 
que tem origem nos Estados Unidos. É mais ou menos uma curadoria: compete 
a união a exploração de um serviço que é delegado para administração e 
operação de terceiros. O rádio e a televisão são em sua maioria, outorgas do 
Poder Público para a iniciativa privada. [...] Não foi uma opção que contou 
com a participação popular. Ao contrário, foi uma decisão de gabinete, sem 
que houvesse qualquer debate ou participação pública. 
 

Na questão da regulação, ele frisa a opção pelo “no low”, isto é, a ausência 

de regulamentação sobre a propriedade cruzada, fato que se repetiu mesmo na 

LGT de 1997. Inexiste na legislação brasileira, sobretudo na de radiodifusão, 

qualquer impedimento para que um grupo tenha concessões de RTV e seja 

proprietário de jornais e revistas, o que vai facilitar a regionalização midiática a 

ser tratada no próximo capítulo. 

O que é possível depreender disso tudo é que o modelo estadunidense fez 

parte da essência da indústria de comunicação, sobre a qual se ergueu a base 

material dos recortes espaciais feitos por intermédio da RF, quando as regiões 

midiáticas começaram a ser delineadas. Mas essa ação teve repercussões muito 

além do rádio e do jornal.  
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Em O Imperialismo Sedutor, Antonio Pedro Tota (2000) aborda as 

relações do Brasil com os EUA entre os anos 1940 e 1950 como uma ação 

planejada pelo governo estadunidense para conquistar o apoio do titubeante 

presidente Getúlio Vargas para os aliados na guerra contra a Alemanha. Em suas 

considerações, o autor faz uma afirmação que vem ao encontro da ideia acima 

exposta: 

Os meios de comunicação, pelo menos no período estudado, foram usados 
pedagogicamente para americanizar o Brasil. Houve um projeto de 
americanização, quer dizer, ações deliberadas e planejadas visando a um 
objetivo. A existência desse projeto não exclui o processo de americanização 
conduzido pelas forças do mercado. Ao contrário, há evidências da imbricação 
dos dois processos. (TOTA, 2000, p. 191). 
 

A televisão surgiu oficialmente no Brasil em 18 de setembro de 1950, quando foi 

ao ar a Tv Tupi-Difusora, de propriedade de Assis Chateaubriand, que tinha uma rede de 

rádio e jornais capilarizados pelo país. Mas somente cerca de uma década depois “o novo 

meio de comunicação vai se consolidar e adquirir os contornos de indústria” 

(JAMBEIRO, 2001, p. 51) descolando-se do rádio, do qual até então ainda mantinha os 

mesmos padrões de produção, programação e gerência.  

Quando isso aconteceu, o processo de regionalização midiática já tinha se 

instaurado. É a partir dos anos de 1950 e 1960 que se definem, segundo Bahia (p. 202) 

“os perfis industriais do complexo de comunicação formado há um só tempo pelos 

veículos impressos, o rádio e a televisão.” 

Mas dever-se-ia acrescentar aí também as agências de propaganda, um dos 

motores da indústria da comunicação e atividade que gerou esse conceito. Elas já estavam 

no Brasil antes do rádio e da televisão chegarem. As primeiras agências, por sinal, 

também tinham DNA dos Estados Unidos em sua origem.  

 

3.3 A propaganda e a televisão 

Além de mudanças tecnológicas e da introdução de técnicas estadunidenses no 

jornalismo, houve outro agente que pressionou os jornais a se modernizarem: as agências 

de publicidade.  

É importante registrar que, ao lado do avanço das empresas jornalísticas, dava-
se a valorização do setor publicitário brasileiro, o qual passou a interferir 
decididamente na estrutura econômica dos jornais e a caracterizar os novos 
tempos que o jornalismo passaria a viver, ou seja, o desprendimento das 
paixões políticas e a busca intransigente do lucro. (SILVA, H., 2009, p. 123). 
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Bahia (1990) rememora que, no período anterior à industrialização, os anúncios 

classificados eram a fonte de receita dos jornais. Depois de 1930, com a industrialização 

em curso, “o espaço das edições passa a ser alocado também pelos anúncios do varejo, 

símbolo da nova clientela, do grande investimento publicitário” (BAHIA, 1990, p. 228). 

O jornal, que tinha sua receita apoiada nos classificados, nas assinaturas e nas vendas 

avulsas, passava a contar com uma nova e expressiva forma de faturamento, o que 

possibilitava praticar um preço mais condizente para os leitores. “A unidade de medida 

de crescimento dos jornais e dos outros veículos de comunicação deixa de ser a notícia 

apoiada nos classificados para ser a publicidade.” (BAHIA, 1999, p. 228). 

Ricardo Ramos e Pyr Marcondes (1995), em 200 anos de Propaganda no Brasil, 

trazem o depoimento de um veterano publicitário, Aldo Xavier, que talvez exprima esse 

momento por quem o vivenciou. “No Brasil, a propaganda antecipou-se às necessidades 

do mercado. Começou antes do período em que eclodiram as técnicas e a industrialização, 

disse ele” (RAMOS; MARCONDES, 1995, p. 36). 

Nos primórdios, a função de um agenciador de propaganda e de uma agência não 

ficavam bem definidas. Mesmo escritórios que se dedicavam a captar reclames como 

representantes dos veículos para subsistir também eram distribuidores de jornais. É nesse 

contexto que surge a Eclética, primeira agência de publicidade brasileira. Ou melhor, 

emerge: “A Eclética fez por merecer o registro de primeira agência de propaganda do 

país. Não pelo pioneirismo, já que muitas a antecederam, mas por ter sobrevivido para 

contar a história”, afirma Nelson Varón Cadena (2001, p. 41).  

Comprovando a existência do DNA estadunidense apontada no subcapítulo 

anterior, a história de João Castaldi, um dos dois fundadores da agência – Jocelyn 

Bennaton foi o outro – dá bem uma ideia do cordão umbilical que liga a atividade nos 

dois países: 

Antes de fundar a Eclética, Castaldi passa cinco anos nos Estados Unidos, 
sempre trabalhando em empresas de comunicação, ora como gráfico, ora como 
jornalista. De volta ao país torna-se um dos pioneiros a operar os linotipos 
Mergantheler no Brasil, empregando-se em O Estado de S. Paulo, enquanto 
coloca em prática sua intenção de montar uma agência de propaganda, ou seja, 
um bem sucedido escritório de distribuição de anúncios. (CADENA, 2001, p. 
41, grifo do autor).  
 

Mas foi só a partir dos anos 1930, quando conquistou a conta da Ford, que a 

Eclética conseguiu de fato operar como agência de propaganda e não simples escritório 

de corretagem. Outra fabricante de veículos, porém, já vinha disseminando essa semente 
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em solo brasileiro, dando à palavra propaganda seu exato sentido, pois, como relata 

Marcélia Lupetti (2000, p. 31, grifos da autora) no livro Planejamento da Propaganda:  

Surge com as Cruzadas um dos primeiros marcos daquilo que, mais tarde, seria 
chamado de propaganda: a identificação por meio de uma marca e sua 
divulgação. Observe que as cruzadas propagavam a fé. Propagar! Derivado do 
latim propagare, que significa plantar uma muda no solo para uma nova 
reprodução. Nesse sentido, significa a propagação de crenças religiosas ou 
princípios políticos e compreende a ideia de implantar, de incutir uma ideia ou 
uma crença na mente alheira.  
 

A GM (General Motors) implantou seu escritório de propaganda no Brasil em 

1926, “justamente no ano em que supera a Ford em vendas nos EUA e surpreende Wall 

Street” (CADENA, 2001, p. 59). Esse escritório fomentou a propaganda nativa de tal 

forma que, quando fechou as portas, entre os anos de 1929 e 1930, muitos dos seus 34 

funcionários – era o maior empregador nessa área – acabaram se estabelecendo no 

segmento, criando agências ou trabalhando em veículos de comunicação. Naquela época 

não havia muita distinção entre o redator de um jornal e o redator publicitário, tanto que 

Orígenes Lessa, jornalista e escritor, tem seu nome referenciado como um dos 

protagonistas da história da propaganda nos livros que a contam.  

A GM fechou seu escritório para trazer ao Brasil sua parceira estadunidense, a J. 

W. Thompson, uma das mais antigas do país ainda em atividade. Pouco antes, a Ford 

tinha trocado a Eclética pela Ayer, primeira agência de propaganda dos EUA a se 

implantar no país, segundo Marcondes (2002) em Uma História da Propaganda Brasileira. 

Nessa obra, além do resgate histórico, ele observa que, embora muito corretas para os 

padrões da época, as agências estrangeiras não tinham muito a ver com a cultura 

brasileira, nem com os hábitos de consumo do país: 

Funcionava porque a comunicação publicitária tende a gerar resultados, 
mesmo não sendo de alta qualidade e mesmo não respeitando a cultura local 
(campanhas publicitárias de baixa elaboração ou campanhas globalizadas, 
elaboradas nos grandes centros, acabam por produzir, ainda assim, algum 
efeito sobre o público-alvo). O consumidor brasileiro desenvolveria seu 
repertório particular anos depois (nas décadas de 1960 e 1970, mais 
propriamente) a partir do interesse de alguns anunciantes e do trabalho 
específico de algumas agências (e profissionais de criação) nacionais, que 
tentarão, teimosamente, descobrir como é que se faz propaganda – um formato 
de comunicação importado – com sotaque de Brasil. (MARCONDES, 2002, 
p. 21-23). 
 

Mas o setor publicitário, segundo Silva, H (2009), só passa a ganhar 

expressividade após o fim da Segunda Guerra. Nessa época, e por influência das agências, 

os jornais, com déficits econômicos pela falta de papel, adotaram outra forma para 

cobrança dos anúncios: 
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[...] os jornais paulistas FM, Correio Paulistano, DSP e OESP, em 25 de agosto 
de 1946 foram signatários de uma matéria publicitária em que decidiram, além 
de aumentar o preço do espaço publicitário, iniciar a cobrança dos anúncios 
por centímetros de coluna, com distintos preços nas diferentes páginas e nos 
diferentes dias da semana, ou seja, o jornal passava a ser entendido como um 
produto comercial e, assim, deveria procurar sugestões alheias a favores e 
humores do governo e grupos políticos. (SILVA, H. 2009, p. 128, grifos do 
autor). 
 

Essa prática continua sendo adotada até hoje. Uma página de jornal em formato 

standard, mais usual, tem seis colunas (uma coluna corresponde a 4,6 cm) e o preço é 

calculado pela multiplicação do número de colunas pela altura, que é de 56 cm. No final 

do século, a largura, que era de 33 cm, foi reduzida para 29,7 cm já por conta dos custos. 

Segundo notícia publicada pela Folha de S. Paulo em 6 de julho de 1999, data em que a 

mudança entrou em vigor, a decisão de reduzir o tamanho da página foi tomada por 83 

dos 96 jornais filiados à ANJ (Associação Nacional do Jornais) e adotada para reduzir os 

gastos com a compra de papel, que representam de 15% a 20% dos custos operacionais.29 

Jornais e revistas, por sinal, têm uma especificidade que os diferencia enquanto 

produto para o marketing editorial, como aponta um capítulo do livro Gestão de 

Marketing e Comunicação, organizado por Mitsuru Yanaze, assinado por Evange Elias 

Assis (2006, p. 494) 

Jornais e revistas têm a particularidade de serem vendidos para dois mercados: 
o de leitores e o de anunciantes, dualidade que garante a saúde do negócio. Se 
no passado a maior parte do faturamento das publicações vinha dos leitores, ao 
pagar o valor estampado na capa ou mesmo a assinar a publicação, hoje, a 
maior parte do faturamento advém dos anunciantes. Porém, um canal 
complementa o outro: se um jornal ou revista não atinge a circulação, ou seja, 
número de exemplares vendidos e a qualificação esperada dos leitores, a 
empresa anunciante não compra o espaço publicitário que ele oferece. E se o 
anunciante não compra o espaço, não há como investir para atrair e manter 
novos leitores sem abalar a rentabilidade do título, seja revista, seja jornal.  
 

A remuneração das agências é calculada sobre uma comissão da verba alocada 

para o veículo. Tal comissionamento, que no jargão publicitário é chamado de desconto-

padrão, foi fixado em 20% nos anos 1960, com a lei no 4.680, regulamentando a profissão 

e o agenciamento da propaganda. No início deste século esse modelo passou por 

questionamentos, motivou um processo no Cade (Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica) e ganhou outros formatos na atualidade, inclusive a flexibilização desse 

percentual.  

Conforme Marcélia Lupetti (2003, p. 148, grifo da autora)  

A remuneração da agência ocorre, em sua maioria, por meio das comissões, 
porém essa não é a única forma. São elas: as comissões estabelecidas pela Lei 

 
29 Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc06079913.htm. Acesso em 20 de mar 2013. 
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no 4.860, o fee mensal fixo, a remuneração por resultados, o fee mensal 
acrescido de um porcentual dos resultados, o markup (NA: valor absoluto 
acrescido do custo do produto a fim de chegar a um preço de venda), os 
honorários acrescidos de cláusulas de resultados, as comissões estabelecidas 
pelas leis com descontos progressivos e o contrato padrão. 
 

A mídia eletrônica cobra pelo tempo da inserção – as rádios, de início, 

precificavam o espaço pelo número de palavras do texto comercial (CADENA, 2010). 

No caso das revistas, os formatos desses espaços geralmente são pré-definidos – ¼ da 

página, meia página, etc. – mas os jornais precisam de um cálculo para transformar os 

centímetros usuais em centímetros de coluna, como se viu.  

Produtoras de vídeo, fotos e áudio cobram pela especificidade do serviço, ou seja, 

têm um preço personalizado. Já as gráficas, que igualmente precisam individualizar seus 

preços, utilizam como critério de cálculo o tamanho do impresso, o tipo de papel, a 

tiragem, o número de cores e se há necessidade de impressão em um ou ambos os lados. 

Na web, as possibilidades se multiplicam, pois podem incluir vídeos, ações interativas 

etc., além dos tradicionais banners. 

Essas diferenças implicam em várias outras. A começar dos clientes – há nessa 

indústria empresas que operam exclusivamente em função da própria indústria, 

fornecendo serviços a firmas que atuam em outros setores do segmento, como é o caso 

das produtoras de vídeo, por exemplo. Agências e veículos têm mais contato direto com 

o mercado, enquanto firmas do setor gráfico servem ao segmento e a clientes externos a 

essa corrente. As habilidades, capacidades e competências de quem trabalha não são as 

mesmas, nem técnica nem administrativamente, formando-se um leque de opções em 

cursos específicos, treinamentos e outras atividades para o aprimoramento profissional. 

Só no primeiro semestre de 2001, o Senai havia registrado 1,6 milhão de matrículas em 

cursos técnicos, de aprendizagem e qualificação, segundo reportagem da CNN Brasil30, 

o que dá uma ideia da demanda nessa área.  

Se forem levados em consideração também os equipamentos que são consumidos 

por esse segmento, para a qual a tecnologia é vital, fica claro que todo o dinamismo desse 

negócio não aparece no faturamento total da indústria de comunicação. 

Mas no princípio do território da RF o negócio da comunicação não era simples. 

Para poderem faturar mais, as agências de publicidade compravam espaços nas emissoras, 

criavam programas e buscavam patrocinadores, formato que, entre os anos 1940 e 1950, 

 
30 http://www.cnnbrasil/economia/investimento-da-indústria-em-capacitacao-ja-superanumeros-de-todo-ano-de-2020 Acesso em 22 
mar 2023. 
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ganha força, alavancando a publicidade e também o rádio com programas que levavam o 

nome dos patrocinadores. É nesse contexto que a McCann-Erikson recebe da matriz dos 

EUA a tarefa de criar no Brasil um programa semelhante ao realizado naquele país. O 

cliente era a Standard Oil (Esso) e o resultado ficou para a história: “É o repórter Esso, 

que estreia em 28 de agosto de 1941 pela Rádio Nacional, para anunciar o ataque dos 

ingleses à Normandia. Dali para a frente, os brasileiros acompanham as notícias da guerra 

via United Press” (CADENA, 2001, p. 105). 

É importante ainda lembrar que essa fase inicial foi marcada pelo Estado Novo, 

regime ditatorial comandado por Getúlio Vargas, que soube tirar proveito da então 

nascente indústria, como dá a entender Jorge Caldeira (1997, p. 274): 

O governo revolucionário soube se adaptar à nova realidade industrial, 
adotando novos métodos de modo a complementar o tradicional controle da 
população através de eleições garantidas por Currais eleitorais. Assim, em 
1932, estendeu sua atuação a recém surgida esfera das comunicações de massa. 
A propriedade de estações de rádio passou a depender do governo. A partir do 
controle sobre o rádio, vários setores da cultura popular caíram sob a vigilância 
governamental. Na mesma época, também o futebol acabou sendo incorporado 
à cultura popular. 
 

Ditadura, controle sobre o rádio, censura à imprensa são alguns fatores que 

compõem o cenário no qual a indústria da comunicação começou a ganhar forma, não 

poupando nem a publicidade desses dissabores: 

A verdade é que, desde 1935, a Lei de Segurança vinha sendo aplicada contra 
os comunicadores. Porém, em 1938 o Estado Novo passa a se preocupar com 
as empresas e os profissionais de propaganda. Decreto desde maio desse ano 
determina o registro nas Secretarias de Segurança Pública dos profissionais da 
área. Redatores, diretores de arte e funcionários administrativos devem 
preencher uma ficha declarando nome, nacionalidade, endereço e residência 
profissional. (CADENA, 2001, p. 87). 
 

Era um controle difícil esse, diz o autor, por conta “da grande quantidade de 

estrangeiros que aqui aportam, muitos deles procedentes de Buenos Aires, além dos 

desenhistas e técnicos gráficos dos Estados Unidos e Europa” (CADENA, 2001, p. 87). 

Mas essa vigilância sobre a comunicação era ainda mais ampla, pois “o DIP foi o órgão 

com maior capacidade de controle da comunicação de massa do país, não podendo ser 

igualado nem mesmo pela estrutura com finalidade semelhante montada pelo regime 

militar” complementa Pieranti (2011, p. 13), referindo-se ao Departamento de Imprensa 

e Propagada (DIP), que funcionou de 1939 a 1945 e, portanto, esteve no controle da então 

nascente indústria. 

Mas o setor publicitário ainda tinha outras preocupações. Uma delas era fixar 

normas-padrões para o funcionamento da atividade no país, tentando dar uma unidade em 
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procedimentos, faturamentos etc., já que, mesmo com os avanços, havia um certo 

desregramento das práticas, o que trazia transtornos até mesmo para a veiculação das 

peças. Foi o que motivou a fundação da Abap (Associação Brasileira de Agências de 

Propaganda), em 1949, mas ela não foi a primeira organização institucional entre os 

segmentos dessa indústria: a ABI (Associação Brasileira de Imprensa) foi fundada em 

1908, a Associação Brasileira de Rádio em 1933, a ABP (Associação Brasileira de 

Propaganda) em 1937 e a FENAJ (Federação Nacional de Jornalistas), em 1946. E 

instituições são importantes no jogo de poder dos territórios: 

As instituições podem ser vistas como determinados conjuntos de regras, 
recursos e relações com um certo grau de durabilidade no tempo e alguma 
extensão no espaço e que se mantém unidas com o propósito que alcançar 
alguns objetivos globais. As instituições definem a configuração dos campos 
de interação pré-existentes e, ao mesmo tempo criam novas posições dentro 
deles, bem como novos conjuntos de trajetórias de vida para os indivíduos que 
os ocupam. (THOMPSON, 1998, p. 21). 
 

Segundo Thompson (1998), a posição que um indivíduo ocupa dentro desse 

campo é muito estreitamente ligada ao poder que ele ou ela possui.  E poder, em um 

sentido mais geral, é a capacidade “de agir para alcançar os próprios objetivos ou 

interesses, a capacidade de inferir no curso dos acontecimentos e em suas consequências” 

(THOMPSON, 1998, p. 21). 

Portanto, quando a televisão começou no Brasil, as bases para seu estabelecimento 

e domínio do território estavam começando a ser assentadas. Mas em sua chegada, ela 

passou despercebida: 

O mercado publicitário demora a perceber a importância do novo veículo de 
comunicação, baseado no fato dele não ter audiência devido ao pequeno 
número, quase simbólico, de aparelhos. Por muitos anos o setor cria para a TV 
como se estivesse criando para outros meios: o rádio ou as revistas. A 
transposição da linguagem para o veículo que tinha imagens em movimento é 
feita através de slides, cartazes pintados à mão e comerciais ao vivo. Tão 
distante está o mercado do novo meio de comunicação que o Anuário da 
Publicidade ignora, quase quatro anos depois de lançada a TV, os 
investimentos em mídia para o veículo. Provavelmente incorporados no item 
rádio, já que as agências ostentam, para seus departamentos de mídia eletrônica 
o pomposo nome de Rádio e TV. (CADENA, 2001, p. 127). 
 

Mas uma década depois, essa realidade iria mudar: no final dos anos 1960 a 

televisão superou os jornais em faturamento e ainda mantém a liderança na captação do 

dinheiro investido em publicidade, mas sem a participação que tinha antes no total das 

receitas publicitárias. 

Segundo reportagem publicada pelo jornal Meio & Mensagem, a TV aberta obteve 

em 2022 o menor percentual das verbas de publicidade da série de pesquisas que o Cenp-

Meios vem produzindo. O tema foi inclusive abordado no editorial da revista, assinado 
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por Alexandre Zaghi Lemos (2023). Ele registra que o mercado publicitário cresceu 7,7%, 

o melhor resultado da série de pesquisas que vem sendo feita desde 2017,  

[..] mostrando a TV aberta ainda na liderança do mercado, mas com o menor 
share da série histórica: 41, 7%. [...].  Os destaques são a internet, que segue 
em linha ascendente desde o início da série histórica, avançou 15% em 2022, 
atingindo 35,7% de share, e o out-of-home, que foi o meio que mais cresceu, 
com alta de 27,8% [...] em linha com o seu recorde histórico de 10,5% em 
2019. (LEMOS, 2023, p. 5). 
 

No editorial, o articulista informa que naquela edição o jornal trazia ainda uma 

reportagem sobre a aquisição feita pela Globo de 8,57% das ações da Eletromídia, uma 

das maiores em OOH (out-of-home), “entrando em um dos únicos meios onde ainda não 

atuava, em um movimento que aponta no sentido da consolidação multimidia” (Lemos, 

2013, p. 5). Com isso, a Globo está preparando terreno para se firmar em outros 

segmentos da indústria de comunicação, pois provavelmente não encontrará as mesmas 

facilidades que teve para exercer o domínio do território que ela ajudou em, muito a 

recortar, como se verá no próximo capítulo. 

Pois neste, a TV ainda está um pouco longe de chegar ao topo em que chegou. 

Porque entre os anos 1950 e 1960, além da desconfiança das agências de publicidade e 

dos anunciantes, o novo veículo teve que enfrentar outras dificuldades, a começar da 

reduzida entrada de aparelhos no mercado – “eram todos importados e custavam caro. 

Em consequência, os primeiros canais eram vistos por um público oriundo das elites 

econômicas” (JAMBEIRO, 2001, p. 50). Foi só no final dos anos 50, com a instalação de 

fabricantes estrangeiros no país, que os receptores baratearam e as vendas de aparelhos 

subiram. 

Para implantar a TV Tupi, primeira na América Latina e quarta no mundo, Assis 

Chateaubriand investiu cinco milhões de dólares na compra de 30 toneladas de 

equipamentos da RCA Victor, relata Fernando de Moraes (1994) na biografia que 

escreveu sobre o principal personagem da comunicação desse período. Ele conta do 

encontro que Chatô – como Chateaubriand era conhecido – teve com Meade Brunnet e 

David Sarnof, diretores da RCA, quando foi assinar o contrato e pagar a primeira parcela, 

de 500 mil dólares, da compra que havia feito. Lá, depois da assinatura feita no escritório 

da empresa em Nova Iorque, foi levado para conhecer a fábrica da RCA em Burbank, na 

Califórnia, e se surpreendeu quando assistiu a uma exibição de TV em cores: 

- O que é isso, senhor Sarnoff? Que bruxaria é essa? O americano explicou que 
não havia mágica nenhuma, aquela era uma experiência que vinha sendo 
desenvolvida fazia algum tempo pela empresa: a transmissão de TV em cores. 
Para espanto de todos os que se encontravam no auditório, Chateaubriand abriu 
a pasta que carregava, tirou de dentro dela as cópias dos contratos que 
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assinaram na véspera e picou-os, maço por maço, em pedacinhos, enquanto 
gritava em seu inglês com sotaque paraibano: - Não pense que só porque eu 
venho de um país atrasado o senhor vai me vender equipamento obsoleto 
senhor Sarnoff. Só aceito fazer negócio com a Victor se levar transmissores de 
TV em cores para o Brasil. (MORAES, 1994, p. 497). 
 

Depois de se convencer com a explicação de que aquela era uma experiência que 

ainda iria demorar a chegar ao mercado, Chatô concordou com o negócio. Só assim a 

televisão chegou ao Brasil. “Mas naquele ano mesmo, o governo dos Estados Unidos 

autorizava o funcionamento da TV em cores no seu país” (RAMOS; MARCONDES, 

1995, p. 52). Em 12 de julho de 1951, a CBS lançou o primeiro canal de TV em cores dos 

EUA. 

Portanto, quando estreou em 18 de setembro de 1950, a novidade tecnológica no 

território da RF já chegou defasada, como aconteceria com quase todas as novidades 

tecnológicas que chegariam depois dela neste território, tal como ocorreu com a telefonia, 

como visto no capítulo anterior. E surge pelas mãos do proprietário do primeiro e, 

segundo Jambeiro (2001, p. 47), maior conglomerado brasileiro de veículos de 

comunicação de massa: 

O conglomerado Emissoras e Diários Associados, criado pelo jornalista e 
empresário Assis Chateaubriand e que duraria quarenta anos. Iniciado com a 
posse de 5 emissoras de rádio, 12 jornais diários e uma revista, o Império 
chegou ao auge 20 anos depois, em 1958, possuindo então 36 emissoras de 
rádio, 34 jornais diários, 18 emissoras de televisão e várias revistas, entre as 
quais a de maior circulação do país, O Cruzeiro, com quase um milhão de 
exemplares vendidos semanalmente.   
 

Essa concentração de propriedade vai marcar a ocupação do território demarcado 

pelas ondas de rádio e é uma das heranças que restaram do embrionário período de 

surgimento da indústria da comunicação. Mas não a única, como observa Lima (2001, p. 

104): 

Ao lado da concentração de propriedades, duas outras características que têm 
historicamente identificado o sistema brasileiro de comunicações não 
apresentam indícios significativos de alteração com as “reformas para o 
mercado” em curso no setor de comunicações. Trata-se (1) da presença 
dominante de grupos familiares e (2) da vinculação com as elites políticas 
nacionais e regionais. 
 

Essas preocupações, por sinal, não parecem ter surgido em nenhum momento no 

processo de ocupação do espectro. O que parecia era um açodamento para que ele fosse 

distribuído logo, antes até que o primeiro canal entrasse no ar: 

Uma vez que a televisão já era uma realidade mundial e que o primeiro canal 
já tinha sido concedido a Assis Chateaubriand, o Ministério da Viação e Obras 
Públicas publicou a portaria 692, de 26.07.49, pela qual foram fixadas as 
normas técnicas para este novo serviço público de radiodifusão. Além de 
outras especificações a portaria destinou 12 canais do espectro eletromagnético 
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para o serviço de televisão, numerados de 2 a 13, e variando de 54 a 216 
megaciclos. (JAMBEIRO, 2001, p. 55). 
 

E a televisão brasileira foi se inventando. No início, seu espaço era muito ocupado 

por agências de propaganda, que compravam horários e lançavam programas com nomes 

dos patrocinadores, tal como faziam no rádio – as quatro maiores agências do país 

chegaram a deter 60% da programação (CADENA, 2001). Foi por essa época que 

apareceu um personagem que entraria para a história desse meio: a garota propaganda. 

Elas vieram do rádio, e quando menos se esperava, já eram rostos familiares 
aos telespectadores. Erram muito no início, porém, a experiência do radioteatro 
favorece, com o tempo, uma melhor interpretação do script comercial. Por 
mais que se esforcem a crítica não perdoa. Soa falso qualquer texto, passando 
para o produto uma imagem de coisa falsa, também. (CADENA, 2001, p.127). 
 

Por muitos anos, observa esse autor, elas reinaram na televisão. A partir de 1957 

inclusive foi criado o concurso de Miss Propaganda, dando mais notoriedade ainda às 

garotas propaganda – pelo menos cem apareciam regularmente na tela. E tudo é 

improvisado nesse início da televisão. Menos a captação de recursos: 

Três anos antes da Tupi entrar no ar, Chateaubriand já tinha celebrado os 
chamados “contratos de apoio” com a Antártica, Grupo Pignatari, Sul-América 
de Seguros e Moinho Santista. Cotas de 4 milhões de cruzeiros cada para 
financiar os transmissores adquiridos da RCA e cobrir os rombos de caixa. Os 
contratos de apoio garantem aos anunciantes um número indeterminado de 
inserções, em horários indefinidos por tempo não estipulado. A subjetividade 
da as cartas. (CADENA, 2001, p. 126). 
 

E com esses ‘contratos de apoio’, Chateaubriand deu um passo importante para a 

viabilizar o poderoso instrumento de produção de conteúdo simbólico que viria a se impor 

no território: 

Na produção de formas simbólicas e na sua transmissão para os outros, os 
indivíduos geralmente empregam um meio técnico. O meio técnico é o 
substrato material das formas simbólicas, isto é, o elemento material com que, 
ou por meio do qual, a informação ou o conteúdo simbólico é fixado e 
transmitido do produtor para o receptor. Todos os processos de intercâmbio 
simbólico envolvem um meio técnico de algum tipo. Mesmo o intercâmbio de 
afirmações linguísticas face a face pressupõe alguns elementos materiais – 
laringe, cordas vocais, ondas de ar, ouvidos e tímpanos auditivos etc. – em 
virtude dos quais os sons significativos são produzidos e recebido. Mas a 
natureza do meio técnico pode variar grandemente de um tipo de produção 
simbólica (e intercâmbio) para outro, e as propriedades dos diferentes meios 
técnicos facilitam e circunscrevem os tipos de produção simbólica e de 
intercâmbios possíveis. (THOMPSON, 1998, p. 26). 
 

Aos poucos o território foi ganhando movimento, mas para a televisão o retorno 

de caixa ainda demoraria mais um pouco: entre 1950 e 1960 o faturamento com 

publicidade pulou de Cr$ 212,6 bilhões para Cr$ 1.879,2 trilhão (PIERANTI, 2000). Mas 

jornais e revistas entraram em 1960 ainda abocanhando 44,1% das verbas publicitárias. 
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Mas nos anos 1960 a televisão foi encontrando seu próprio caminho e adquirindo 

processos de produção mais adequados às suas características, ao invés de ficar colada no 

rádio, e se transformou no poderoso veículo de vendas e de transmissão de ideias. 

Isso se deu em grande parte como consequência das transformações 
econômicas, políticas e culturais promovidas pelo governo Kubitschek (1956-
61). Em seguida, ela foi igualmente impulsionada pela aprovação do Código 
de Telecomunicações (1962) e pelo Regulamento dos Serviços de 
Rádiodifusão (1963) que constituíram as bases legais para a concessão e 
exploração dos canais de TV. E finalmente, a partir de 1964 ela foi beneficiada 
pelo regime militar, que passou a vê-la como um instrumento de integração 
cultural e política da nação brasileira. (JAMBEIRO, 2001, p. 51–52). 
 

Foi assim, marchando ao lado dos militares, que a televisão passou os anos 1960-

1970 cumprindo, à sua maneira, seu papel de integradora cultural e política da nação, 

demarcando o território, expandindo a comunicação e estabelecendo fronteiras, tal qual 

um marechal Rondon moderno.  

Segundo Milton Santos (2006), o marechal deu enorme difusão à tecnologia da 

época, o telégrafo sem fio, implantando 5.500 quilômetros de linhas, muitas delas 

acompanhadas por outras melhorias em infraestrutura, como estradas. “Pode-se dizer que 

os trabalhos do marechal Rondon constituíram uma forma de expansão do meio técnico 

europeizado nas áreas em que grupos indígenas ainda agiam entre os misteriosos 

desígnios da natureza” (SANTOS, 2006, p. 40). 

Com a televisão, no território da RF, aconteceu algo parecido. Ela difundiu a mais 

moderna tecnologia, ajudou a integrar o país e foi a expansão de um meio técnico 

importado. Não da Europa, mas dos Estados Unidos. Bem como preparou a chegada do 

meio técnico, científico e informacional ao território brasileiro do céu, aproveitando-se 

das ondas de rádio para fazer seus próprios recortes espaciais e ajudar a abrir caminho 

para o capitalismo neoliberal globalizado.  

São esses recortes o tema a ser abordado no capítulo que vem a seguir. 
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4 Regiões Midiáticas 
 

O primeiro capítulo abordou o espectro eletromagnético com o propósito de 

demonstrar porque as ondas de rádio deveriam ser entendidas como um elemento da 

natureza, que faz seus recortes territoriais e são passíveis de serem consideradas como tal 

em processos de demarcação regional adotados para a gestão administrativa, política, 

econômica e social do país. O segundo apresentou a indústria de comunicação como um 

sistema de engenharia que, interagindo com a RF, forma a configuração espacial do 

território brasileiro no céu, onde se estabelece esse tipo de recorte regional.   

Neste terceiro capítulo, a intenção é mostrar como ocorre essa regionalização 

midiática e fazer uma abordagem sobre as relações entre os poderes simbólico, coercitivo, 

político e econômico (THOMPSON, 1998) até o final do século passado, levando em 

conta que após a chegada da televisão a indústria da comunicação ganhou expressividade, 

colocando-se efetivamente como um quarto poder da República.  

Para tratar da regionalização, parte-se do entendimento do que é região para a 

geografia, pois é daí que vem esse conceito, que passa por mudanças conforme os 

contextos políticos em que estão inseridos. Além disso, a partir de uma pesquisa de Sonia 

Aguiar (2016) sobre a formação de regiões midiáticas – que notou o uso indiscriminado 

de “jornalismo local”, “jornalismo regional” e “jornalismo do interior”, traduzindo 

indistintamente um mesmo contexto ou como tentativas de diferenciar realidades iguais 

– houve a demanda por entender também como a mídia trabalha tais conceitos. Nas 

interpretações sociais, diz Bourdieu (1988, p. 111) “não é possível dispensar, neste caso 

menos ainda do que em qualquer outro, uma análise da relação entre a lógica da ciência 

e a lógica da prática”.  Assim, foi feita uma pesquisa exploratória sobre o tema, cujos 

resultados serão apresentados também neste primeiro subcapítulo.  

Na segunda subseção, será abordada a relação dos empresários da indústria da 

comunicação com militares e políticos, considerando que desde sua origem – estabelecida 

para esta pesquisa como 1930 – até final do século passado, a indústria da comunicação 

passou quase metade de sua existência sob regimes ditatoriais e esteve submetida a três 

atos regulatórios que, embora mudassem regras, mantiveram sua essência, isto é, a falta 

de democratização e de transparência no uso de um bem público. O segmento se 

fortaleceu tanto que conseguiu até mesmo mudar de quatro para três os fusos horários 

nacionais para ajustá-los às suas grades de programação, além de ter influenciado toda a 
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regulamentação do setor. A concentração de propriedade nunca foi cerceada e facilitou a 

formação das regiões midiáticas, tema que fecha este capítulo.  

 

4.1 Região na geografia e na mídia 

Assim como o território, a região também encontra controvérsias na geografia. 

Como explica Roberto Lobato Côrrea (1990, p. 22),  

O termo região não apenas faz parte do linguajar do homem comum como 
também é um dos mais tradicionais em geografia. Tanto num como no outro 
caso, o conceito de região está ligado à noção fundamental de diferenciação de 
área, quer dizer, a aceitação da ideia de que a superfície da Terra é constituída 
por áreas diferentes entre si. A utilização do termo entre os geógrafos, no 
entanto, não se faz de modo harmônico: ele é muito complexo. 
 

Por trás dessa complexidade, Rogério Haesbaert (2014) detecta uma disputa 

travada entre dois grandes núcleos epistemológicos da Geografia: um nomotético, 

baseado na objetividade científica e no racionalismo, e outro ideográfico, fundamentado 

no empirismo “no sentido mais amplo do termo, enquanto referido ao mundo da 

experiência e da sensibilidade” (HAESBAERT, 2014, p. 17). 

Essa polarização reflete-se em outras questões, como a discussão entre a 

Geografia Humana e a Geografia Física, que movem um pêndulo em relação ao interesse 

pela temática regional. Ora é a região que está no centro dos debates, ora é o território.  

Através do rico e múltiplo legado de Vidal de La Blanche é possível evidenciar 
que a região nasce fadada a idas e vindas, desconstruções e reformulações. 
Recorrendo agora à história do pensamento geográfico, numa abordagem 
bastante ampla, podemos afirmar que a região “morre” e “ressuscita” 
(obviamente sob “corpos” um tanto distintos) ao longo de diferentes 
abordagens assumidas e ou propostas pelos geógrafos. Isto não quer dizer, é 
claro, que estejamos advogando um processo histórico linear ou mesmo 
“cíclico” pois bem sabemos que diferentes conceituações vão sendo propostas 
enquanto as mais antigas não desaparecem, convivendo ou mesmo se cruzando 
com essas novas criações – que desse modo também nunca são completamente 
“novas”. Assim, quando propomos falar em vida e morte da região queremos 
com isto reconhecer os grandes processos ou o “pano de fundo” sobre o qual 
vão sendo redesenhados paradigmas e teorias fundamentadas em novas bases 
ou composições filosóficas. (HAESBAERT, 2014, p. 37, grifos do autor). 
 

La Blanche é da corrente do possibilismo, conforme a classificação mostrada por 

Lobato (1990) no primeiro capítulo. E ela surge em oposição ao determinismo ambiental 

do final do século XIX, primeiro paradigma da Geografia como disciplina acadêmica. Os 

defensores dessa linha afirmam que “as condições climáticas e a variação da temperatura 

ao longo dos anos, determinam o comportamento do homem interferindo na sua 

capacidade de progredir” (LOBATO, 1990, p. 9). Já o possibilismo acredita que o ser 

humano é o principal agente geográfico, a natureza é fornecedora de possibilidades para 
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que ele a transforme (LOBATO, 1990). Por trás dessas duas visões, há um embate 

ideológico. 

Conforme Lobato (1990), o determinismo ambiental surge na Alemanha, que 

havia sido unificada em 1871 e, por ter chegado tardiamente à corrida colonial, precisava 

acelerar sua expansão territorial e esse pensamento geográfico veio a calhar: 

Na realidade, o determinismo ambiental configura uma ideologia, a das classes 
sociais, países ou povos vencedores, que incorporam as pretensas virtudes e 
efetivam as admitidas potencialidades do meio natural onde vivem. Justificam, 
assim, o sucesso, o poder, o desenvolvimento, a expansão e o domínio. 
(LOBATO, 1990, p. 10). 
 

O possibilismo, nascido na França, surge em contraponto a essa ideia. E com a 

tarefa de, simultaneamente, desmascarar o expansionismo germânico, descolar a 

existência humana de quaisquer determinismos, naturais ou não, e dar ênfase às obras 

humanas criadas através de um longo processo de transformação da natureza.  “Pensou-

se então na paisagem como uma criação humana, elaborada ao longo do tempo, sendo a 

paisagem natural transformada em cultural ou geográfica” (LOBATO, 1990, p. 13). A 

paisagem passa então a ser mais um conceito polêmico na seara da Geografia. 

Quanto à região, o conceito predominante até as primeiras décadas do século 

passado, na chamada por Haesbaert (2014) de Geografia Tradicional, vem de uma outra 

corrente, que se seguiu às duas anteriores: o método regional. 

Nele, a diferenciação de áreas não é vista a partir das relações entre o homem 
e a natureza, mas sim da integração de fenômenos heterogêneos em uma dada 
porção da superfície da Terra. O método regional focaliza assim o estudo de 
áreas, erigindo não uma relação causal ou a paisagem regional, mas a sua 
diferenciação de per si como objeto da geografia. (LOBATO, 1990, p. 14, grifo 
do autor). 
 

Lobato identifica no geógrafo estadunidense Richard Hartshorne o centro de 

valorização do método regional. Confirmando isso, Haesbaert (2014) afirma que 

Hartshorne produziu uma das obras clássicas de reflexões teóricas sobre a transformação 

do pensamento regional, A Natureza da Geografia, lançada em 1939 e para muitos 

estudiosos um marco na geografia moderna – “ou na passagem entre uma Geografia com 

forte viés empirista a outra tida como propriamente ‘científica’” (HAESBAERT, 2014, 

p. 25). A força da Geografia Regional chegou a ponto de ela ser considerada um 

fundamento paradigmático da disciplina: 

Pelo menos nesse período existe uma visão da Geografia Regional como 
núcleo-chave da Geografia, enfatizando a influência dessa abordagem no 
pensamento geográfico como um todo. Daí o fato de a região ter se 
transformado naquilo que poderíamos conceber como o conceito mais 
pretensioso da Geografia, “síntese” dos múltiplos componentes do espaço 
geográfico, visando dar conta, assim, de todas as dimensões do espaço, como 



 

 

94 

se, para muitos, a região condensasse de forma mais coerente ou até mesmo 
mais aprofundada uma concepção de espacialidade mais condizente com o 
trabalho do geógrafo. (HAESBAERT, 2014, p. 40, grifo do autor). 
 

Quando o marco legal do território da RF no espaço territorial brasileiro foi 

estabelecido, essa visão portanto era predominante na Geografia. Mas após a 2a Guerra 

Mundial, registra-se uma nova expansão capitalista, envolvendo maior concentração de 

capital, avanços tecnológicos e desmantelamento dos impérios coloniais. Não é mais a 

conquista de territórios que importa - como em fins do século XIX e início do século XX 

– e isso traz mudanças tanto nas formas espaciais criadas pelo ser humano como na 

organização social: 

Uma nova divisão social e territorial do trabalho é posta em ação, envolvendo 
introdução e difusão de novas culturas, industrialização, urbanização e outras 
relações espaciais. As regiões elaboradas anteriormente à guerra são desfeitas, 
ao mesmo tempo que a ação humana, sob a égide do grande capital, destrói e 
constrói novas formas espaciais, reproduzindo outras: rodovias, ferrovias, 
represas, novos espaços urbanos, extensos campos agrícolas despovoados e 
percorridos por modernos tratores, shopping centers etc. Trata-se de uma 
mudança tanto no conteúdo como nos limites regionais, ou seja, no arranjo 
espacial criado pelo homem. (LOBATO, 1990, p. 17). 
 

Nesse contexto surge a nova geografia, com um papel ideológico a ser cumprido: 

É preciso justificar a expansão capitalista, escamotear as transformações que 
afetarão os gêneros de vida e paisagens solidamente estabelecidas, assim como 
dar esperanças aos “deserdados da terra”, acenando com a perspectiva de 
desenvolvimento a curto e médio prazo: o subdesenvolvimento é encarado 
como uma etapa necessária, superada em pouco tempo. A teoria dos polos de 
desenvolvimento é um dos melhores exemplos dessa ideologia. (LOBATO, 
1990, p. 17-18). 
 

Tais proposições inviabilizam outros paradigmas, no entender de Lobato. E foi 

essa ideia que direcionou a segunda regionalização do país feita pelo IBGE em 1970, 

como se viu no capítulo um. Também essa ideia estava presente quando o território das 

ondas de rádio começou efetivamente a tomar forma. E tudo isso aconteceu 

simultaneamente ao avanço da expansão capitalista no tempo e no espaço para 

incrementar a circulação do capital, pois é dessa circulação que o capitalismo sobrevive, 

como observa David Harvey (2001, p. 128): 

Contudo sustento que a sobrevivência do capitalismo se funda na vitalidade 
permanente dessa forma de circulação. Se, por exemplo, houver interrupção 
dessa forma de circulação pela impossibilidade da obtenção de lucro, então a 
reprodução da vida cotidiana que conhecemos se dissolverá no caos. Além 
disso, também sustentarei que, sob o capitalismo, a fonte permanente de 
preocupação envolve a criação das infraestruturas sociais e físicas que 
sustentam a circulação do capital. Não significa que interpreto todos esses 
fenômenos como rigorosamente funcionais em relação à circulação do capital. 
Porém, os sistemas legal, financeiro, educacional e da administração pública, 
além dos sistemas ambientais não naturais, urbanos e de transportes, para 
mencionar algumas das organizações chave que tenho em mente, precisarão 
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ser desenvolvidos para sustentar a circulação do capital se for para reproduzir 
a vida cotidiana efetivamente.  
 

Em oposição à geografia tradicional e à nova geografia surge, nos anos 1970 do 

século passado, a geografia crítica, na qual diversos autores, a partir do materialismo 

histórico e da dialética marxista, buscam novos conceitos para uma definição de região 

segundo Lobato (1990). Há autores que trabalham a região sob uma articulação dos 

modos de produção, outros com conexões entre classes sociais e acumulação capitalista, 

relações entre Estado e sociedade local e até mesmo com a dimensão política.  

Nas propostas mais recentes, que segundo Haesbaert (2014, p. 61) “ressuscitam” 

o conceito de região em sua capacidade de dar conta do desordenamento socioespacial 

desta passagem de século”, podem ser identificados dois grupos de pesquisas teóricas, 

conforme o grau de ruptura com posições anteriores ou com a opção epistemológica que 

representam.  

- um primeiro grupo, que de alguma forma abraça o chamado pós 
estruturalismo, tanto em uma perspectiva mais materialista e “local” – como, 
pelo menos em parte, a abordagem dita “não representacional” do geógrafo 
inglês Nigel Thrift, quanto mais idealista e tipicamente “regional’, como a 
daqueles que centralizam sua abordagem numa leitura renovada da “invenção” 
(discursiva) das identidades (meso) regionais. - um segundo grupo, em geral 
sem uma ruptura tão pronunciada com propostas anteriores, de algum modo 
renovando-as, no sentido de recuperar elementos de “grandes narrativas”, e 
que pode ser subdividido em duas abordagens: uma que se vincula à teoria da 
(estrutur)ação, especialmente a de matriz de giddensiana, e outra a um 
materialismo histórico e dialético bastante aberto e renovado. (HAESBAERT, 
2014, p. 63, grifos do autor). 
 

Acompanhar a trajetória do conceito de região na Geografia é uma aproximação 

importante ao tema, pois permite o contato com várias abordagens e sua inserção no 

contexto político em que essas ideias foram usadas na Geografia e que também se 

refletem na indústria da comunicação. Uma coisa que fica clara é que região está 

associada à recorte ou separação de uma área para diferenciá-la de outras. Contudo, no 

âmbito desta pesquisa é fundamental entender também os processos de regionalização, 

pois é disso que o estudo trata.  

Para tanto, o ponto de partida é a noção de escala geográfica, como sugere Sonia 

Aguiar (2019, p. 118). 

A questão regional no jornalismo, na comunicação e particularmente na 
abordagem dos sistemas midiáticos, é indissociável de sua variabilidade 
escalar, especialmente em um país com dimensões continentais e diversidade 
sociogeográfica e geocultural como o Brasil. 
 

Com base nesse raciocínio, ela apresenta, no livro Territórios do Jornalismo, uma 

proposta tipológica para orientar escolhas analíticas, conforme o contexto de cada 



 

 

96 

pesquisa. O quadro foi montado com base na proposta de Marcelo Lopes de Souza (2013) 

e em análises feitas por Aguiar sobre práticas georreferenciais no jornalismo e a ocupação 

do território brasileiro pela mídia, “que pode partir dos desdobramentos de lugar (cidade, 

aldeia bairro, quarteirão, rua etc.) ou da totalidade global (mundo, nação, região, lugar)” 

(Aguiar, 2016, p. 56), como se vai detalhar mais adiante. Mas antes de chegar à sua 

proposição, Aguiar (2016) traçou um percurso do debate conceitual e metodológico sobre 

a noção de escala que tem atraído geógrafos e pesquisadores dedicados a estudos 

socioespaciais desde o início da década de 1980. 

Como reflexão desse debate, de início percebe-se a superação da vinculação entre 

as escalas cartográfica e geográfica. A primeira é “a representação gráfica de um terreno 

por uma fração na qual cada centímetro corresponde a uma determinada dimensão do 

espaço concreto” (AGUIAR, 2014, p. 44). Já a escala geográfica 

diz respeito aos diferentes modos de percepção e concepção da realidade 
espacial em recortes específicos. Ou seja, “tem a ver não com uma fração da 
divisão de uma superfície representada em um documento cartográfico, mas 
sim com a própria extensão ou magnitude do espaço que se está levando em 
conta” (Souza, 2013: 180). Como alerta Iná Elias de Castro (2014: 19) 
confundir a escala fração com a escala extensão leva a tomar se o “mapa pelo 
terreno”. (AGUIAR, 2014, p. 44). 
 

Ao aprofundar-se no assunto, Aguiar (2014) cita a observação de Castro de que a 

geografia não tem conceito próprio de escala e sua literatura nesse campo é reduzida. E 

alerta para o fato de que a perspectiva espaçotemporal é fundamental para conhecer e 

entender as dinâmicas próprias que têm as escalas jornalísticas e midiáticas.  

A escolha de uma escala de observação é uma mudança de perspectiva em relação 

a realidades socioespaciais, não uma simples redução do tamanho e escopo do objeto. 

Essa constatação tem unido geógrafos e historiadores desde pelo menos os anos de 1980:  

Rogério Haesbaert (2013) em um estudo originalmente apresentado em 1993, 
chama a atenção para o vínculo indissociável do espaço geográfico com o 
tempo histórico, do qual derivam as escalas espaçotemporais, que encontram 
suas principais referências na geo-história de Fernand Braudel, nos tempos 
breves e longos do historiador Jacques le Golf e na “espacialidade diferencial” 
e multiescalar do geógrafo Yves Lacoste (AGUIAR, 2016, p. 50). 
 

É com base nessas reflexões que ela oferece uma proposta tipológica de escalas, 

depois de demonstrar que a região é um quebra-cabeças escalar, na medida em que dentro 

dela pode-se encontrar macros e micros regiões, conforme a tipologia do IBGE, e 

tradicionais regiões político-administrativas “que recortam estados sob diferentes 

critérios identitários ou pragmáticos.” (AGUIAR, 2016, p.53).  
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Ela propõe cinco escalas – local, regional, nacional, internacional e global – sendo 

que em três delas existem níveis diferenciados nesses próprios recortes espaciais. No caso 

do local, por exemplo, há um hiperlocal, que comporta o que Aguiar (2016) denomina de 

“nanoterritório” – cujos recortes espaciais são prédios públicos, ruas, quadras – e o 

macrolocal, que são as metrópoles e regiões metropolitanas. No primeiro, os exemplos de 

jornalismo midiático podem ser o jornal mural ou a intranet, enquanto no segundo eles 

são a RTV, jornais e web portais locais. Na escala local há ainda o microlocal, cujo recorte 

espacial é o quarteirão ou o bairro, tendo como exemplos de mídia o jornal de bairro ou 

a rádio comunitária, e o mesolocal, que abrange o município todo (AGUIAR, 2016). 

A escala nacional é o país todo e a global o mundo inteiro. A escala internacional 

comporta duas divisões, continente e região – e um exemplo concreto do seu uso é a 

localização do Brasil no território da UIT, que divide o mundo em seis regionais (África, 

América, Estados Árabes, Ásia e Pacífico, Comunidade de Estados Independentes e 

Europa). 

Conforme Aguiar (2016), a escala regional também tem quatro níveis, variando 

da microrregião, que são aglomerados de pequenas cidades, cobertas por RTV, jornais e 

portais regionais, à macrorregião, divisões político-administrativas cobertas por grupos 

midiáticos nacionais e regionais. Entre elas há ainda a mesoregião e o estado, cujo recorte 

espacial é a unidade da federação e a mídia é a imprensa das capitais. E é justamente sob 

essa escala que se pode observar maior impacto da regionalização midiática que está 

sendo estudada, pois são essas as principais referências para medidas administrativas e 

políticas públicas. 

São essas medidas, por sinal, a expressão do uso da região para ações de controle 

social, na opinião de Lobato (1990, p. 47): 

O conceito de região tem sido largamente empregado para fins de ação e 
controle. Mais precisamente, no decorrer da prática política e econômica de 
uma sociedade de classes, que por sua própria natureza implica a existência de 
formas diversas de controle exercido pela classe dominante, utilizam-se o 
conceito de diferenciação de área e as subsequentes divisões regionais, visando 
ação e controle sobre territórios militarmente conquistados ou sob a 
dependência político administrativa e econômica de uma classe dominante. 
  

Deve-se acrescentar ainda que região é uma palavra polissêmica, como anota 

Haesbaert (2014), exemplificando com a forma de ela aparecer no Oxford English, onde 

são encontradas sete concepções básicas, algumas até com subdivisões.  

É muito interessante perceber, entretanto, a recorrência de uma característica 
fundamental, a da região como parcela ou “recorte” do espaço, em múltiplas 
escalas, desde o corpo humano para a Biologia e a Medicina [proposta 6] mas 
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também para a filosofia como um exemplo trabalhado por Kant até o globo 
terrestre (“regiões” climáticas, geopolíticas, econômicas...) e o próprio 
universo (concepção 4a), passando pelos níveis urbanos (5a),  internacional ou 
provincial (5b, 5 d) e supranacional ou continental (5c, 4a). (HAESBAERT, 
2014, p. 23). 
 

A própria origem etimológica do termo região, em sentido geral, já traz uma 

alusão à recorte ou delimitação – régio, segundo dicionário etimológico da língua latina, 

significa linha reta traçada no céu por adivinhos romanos para delimitar partes.  

Por outro lado, o sentido mais restrito, originalmente ligado a relação de poder, 
vinculado à própria raiz do termo “regere”, comandar (região como área de 
comando), acabou gradativamente perdendo terreno, o que explica a relativa 
perda de importância do conceito de região para o entendimento dos processos 
socioespaciais ligados à esfera do político – em que, apesar da retomada de 
relevância de processos como regionalismos (eminentemente políticos), o 
conceito de território acabou adquirindo muito maior eficácia e difusão. 
(HAESBAERT, 2014, p. 22, grifo do autor). 
 

Isso não significa menosprezo pelo sentido político da região e dos processos de 

regionalização, esclarece ele: “Pelo contrário [...] toda regionalização deve sempre ser 

considerada também um ato de poder – o poder de recortar, de classificar e, muitas vezes, 

também de nomear” (HAESBAERT, 2014, p. 23). 

Essa diversidade de interpretações do que seja região ajuda a entender por que, no 

levantamento que fez para sua pesquisa em 908 artigos apresentados em congressos e 

encontros científicos, Aguiar (2016) encontrou 34 expressões diferentes em títulos e 

resumos para expressar o que é local, interior, regional e local-regional.  

Diante dessa constatação, surgiu a curiosidade por conhecer como a própria mídia 

traduz esses conceitos na prática. Trata-se de uma questão que tem interesse para esta 

pesquisa, por indicar a percepção dos veículos acerca da região midiática em que estão 

inseridos. Já a falta de sintonia entre academia e mercado não está no foco da pesquisa e 

sua abordagem é feita aqui no sentido de trazer mais um elemento para refletir sobre essa 

dissintonia e deixar registrado um fato que aproxima a academia e o mercado: o modelo 

estadunidense. A exemplo do que ocorreu com a indústria da comunicação, a 

universidade também seguiu padrões dos Estados Unidos, conforme avaliação de Venício 

A. de Lima (2001).  

Segundo esse autor, o ensino de jornalismo estadunidense foi pautado pela pressão 

organizada por associações de jornalistas para as universidades estaduais criarem cursos 

de jornalismo, forma de legitimação da profissão. Como os membros dessas associações 

eram donos do próprio jornal, os cursos refletiram suas necessidades práticas e são 

marcados por características técnicas. Por isso, e não por motivos teóricos, os primeiros 
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currículos no ensino de jornalismo incluem administração (de jornais), publicidade e 

editoração (LIMA, 2001).   

As primeiras pesquisas em comunicação estadunidenses por outro lado, informa 

Lima (2001), atendiam demandas da indústria do rádio e às necessidades de um Estado 

em guerra permanente (Primeira e Segunda Guerras Mundiais; Guerra Fria). Portanto, 

buscavam respostas para atender aos interesses do governo em sua propaganda ideológica 

e à indústria do rádio, e depois a da televisão, para a viabilização da publicidade nesses 

meios.  

O que acontece, consequentemente, tanto no desenvolvimento do ensino como 
no da pesquisa nos Estados Unidos, é uma enraizada orientação instrumental, 
seja profissionalizante, para atender a objetivos específicos da imprensa e do 
jornalista, seja político-ideológica ou comercial para satisfazer os interesses do 
Estado ou do anunciante (LIMA, 2001, p. 35). 
 

A implantação no Brasil desse modelo de ensino de jornalismo consolidado nos 

Estados Unidos, deixou como herança os mesmos problemas  

[...] e ainda pagamos o preço por agregar aos cursos de comunicação social 
outras habilitações profissionais sem tradição acadêmica anterior. E essa 
profunda identificação entre o ensino de graduação em comunicações e as 
práticas profissionais de jornalistas, primeiro, e publicitários e relações 
públicas, posteriormente, é, sem dúvida, mais um fator que contribui para a 
existência de um universo teórico desarticulado e conflituoso no campo de 
estudo das comunicações. (LIMA, 2001, p. 37). 
 

4.1.1 A região na prática da mídia – um estudo exploratório 

Sorocaba e Jundiaí, localizadas no interior do Estado de São Paulo, têm uma 

ligação muito peculiar: elas não se juntam em nenhuma forma de regionalização, seja 

política-administrativa ou natural, mas são ligadas pela RF, pois ambas estão na mesma 

área de cobertura regional das emissoras de televisão, sendo que as sedes estão instaladas 

em Sorocaba. O estudo exploratório que segue foi exposto em uma primeira versão em 

evento acadêmico e deve ser compreendido como parte das reflexões desenvolvidas nesta 

tese, mas não como ‘a’ etapa empírica desta pesquisa que, por seu turno, se configura 

como um trabalho documental e bibliográfico31. 

 As duas se distanciam 90 km entre si e são sedes de regiões metropolitanas – a 

de Sorocaba formada por 27 municípios, a de Jundiaí por sete. A primeira tem cerca de 

680 mil habitantes e IDH 0,798, a segunda em torno de 430 mil moradores e IDH 0,857. 

Cada qual tem sua própria dinâmica e não é possível identificar ligações regionais entre 

ambas que não a programação ou o noticiário da TV. 

 
31 Trabalho apresentado no XV Encontro de Pesquisadores em Comunicação e Cultura – Midias e religiões e III Encontro Internacional 
de Pesquisadores em Comunicação da Universidade de Sorocaba, realizado dias 27 e 28 de setembro de 2021 
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Ocorre que, se nas telas as duas cidades são mostradas como sendo de uma mesma 

região, na mídia impressa cada uma tem seus próprios jornais, que são tradicionais e já 

circulavam quando a televisão chegou, e que também se anunciam como regionais em 

suas coberturas. Só que são escalas diferentes: os jornais de Jundiaí não circulam na 

microrregião de Sorocaba e vice-versa. Já a escala das emissoras de televisão é outra, pois 

estão presentes em ambas as microrregiões – embora não estejam em todos os municípios 

de uma microrregião, pois alguns fazem parte de uma outra região midiática. De tal forma 

que há uma dissintonia nos dados. Na cobertura da pandemia de Covid-19 (especialmente 

em 2020, recorte do estudo desenvolvido), por exemplo, enquanto nas emissoras de TV 

os números de infectados e mortos “na nossa região” era um, os números regionais dos 

jornais eram outros. 

Para entender o resultado dessa verdadeira “salada escalar” em um mesmo recorte 

espacial, foi feita uma pesquisa sobre a área de cobertura regional do noticiário de uma 

emissora de televisão e de dois jornais, os principais de cada cidade, durante a pandemia. 

Foram eles: TV Tem e jornal Cruzeiro do Sul, ambos de Sorocaba, e Jornal da Cidade, 

de Jundiaí. 

O tema foi a cobertura dos veículos sobre as repercussões em três momentos em 

que o governo do Estado de São Paulo anunciou, em 2020, decisões impactantes para 

combater e controlar a pandemia: 1) início do isolamento social, 24 de março; 2) 

flexibilização, em 27 de maio e sinal verde em 9 de outubro. As três medidas causaram 

mudanças radicais no dia a dia da população de todas as cidades o que, sob o ponto de 

vista jornalístico, abre possibilidades e interesse por repercutir localmente esses fatos: o 

início da quarentena obrigou as pessoas a ficarem em casa, excetuando-se trabalhadores 

em serviços essenciais; a abertura do comércio, depois de quase 50 dias de portas 

fechadas, levou muita gente às ruas, mesmo com obrigatoriedade do uso de máscara; e 

por fim, o avanço das cidades da região para a fase verde sinalizou um retorno quase 

normal das atividades e, quiçá, a redução no avanço da Covid-19.  

A escolha por esse tema justificou-se não só porque a pandemia monopolizou a 

atenção da mídia mundial durante o ano de 2020, mas também pela forte ligação entre a 

disseminação do vírus causador da doença e o espaço. Evitar aglomerações, manter o 

distanciamento entre as pessoas, restringir o acesso às cidades e fechar fronteiras entre 

países foram algumas medidas adotadas no combate à propagação do coronavírus, 

reforçando a segurança do local diante da pandemia global.  
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A TV Tem foi escolhida por presumivelmente ter a maior audiência, já que é 

afiliada à Rede Globo, a mais assistida em todo país. Foi instalada em 1990, com o nome 

de Aliança Paulista, e pertencia à própria Rede Globo até 2003, quando foi adquirida pelo 

empresário J. Hawilla, que assumiu o controle de várias emissoras do interior para criar 

uma rede regional de afiliadas, a TV Tem (acrônimo de Traffic Entertainment and 

Marketing) com emissoras em Sorocaba, São José do Rio Preto, Bauru e mais 

recentemente Itapetininga. A TV Tem Sorocaba é cabeça de rede e sua região de cobertura 

é formada por 21 cidades, espalhadas entre as microrregiões de Sorocaba e Jundiaí.   

O jornal Cruzeiro do Sul foi fundado em 1903 e aparece na lista dos 28 jornais 

centenários ainda existentes no país, identificados pela pesquisadora Hérica Lane (2019) 

da UFRB, no e-book Jornais Centenários do Brasil, publicado pela Universidade da Beira 

Interior, de Covilhã, Portugal. Desde 1965 é propriedade da Fundação Ubaldino do 

Amaral, instituição ligada à loja maçônica Perseverança III, criada justamente para 

assumir o controle do jornal. Circula diariamente, exceto às segundas-feiras, e tem 

tiragem de cerca de 20 mil exemplares somando impresso e digital, como informa em 

suas edições. Sua área de cobertura compreende 17 cidades entre elas Itapetininga, 

Votorantim e Tatuí, cujas populações superam os 100 mil habitantes.  

O Jornal da Cidade de Jundiai, uma publicação da Editora Panorama, está em 

circulação desde 1968, mas entre a realização da pesquisa, em fins de 2020, e a redação 

da tese, início de 2023, passou a ter edições somente online em redes sociais, o que 

acreditamos não ter invalidado o levantamento nos seus propósitos. O jornal não 

declarava o total de exemplares em suas edições e não consta da relação de 46 jornais 

auditados pelo Instituto Verificador de Comunicação (IVC), referência do mercado 

publicitário para checar a tiragem dos veículos e da qual o Cruzeiro do Sul faz parte. Mas 

ambos são filiados à Associação Nacional dos Jornais (ANJ), entidade fundada em 1979 

e que declara em seu site ter como uma de suas prioridades “o reposicionamento dos 

jornais no mercado de mídia que sofre cada vez mais influência do meio digital e de novas 

tecnologias” (ANJ, acesso em 25 fev. 2023). Circulava de quarta a domingo, embora fosse 

impresso quatro vezes na semana (a edição sabatina tinha data de capa do final de 

semana). A área de circulação alcançava 12 cidades, entre elas Itatiba e Várzea Grande 

Paulista, com populações superiores a 100 mil habitantes. E sua presença regional era 

enfatizada logo na primeira página, que trazia abaixo do título do jornal um subtítulo, 

“Jundiaí e Região”. 
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Um cruzamento das áreas de abrangência destes veículos demonstra que a TV 

Tem Sorocaba não cobre duas das cidades por onde o Cruzeiro do Sul circula, Itapetininga 

e Boituva. Porém elas entram no raio de alcance da TV Tem Itapetininga, cuja produção 

jornalística às vezes é incorporada pela emissora sorocabana em seus telejornais.  Assim, 

é possível considerar que a TV Tem está presente em todo espaço de circulação do jornal. 

O mesmo não acontece na área de circulação do Jornal da Cidade, pois três municípios 

estão fora do alcance do canal, Franco da Rocha, Vinhedo e Caieiras, coberto pelos sinais 

da EP TV de Campinas, também afiliada da Rede Globo, pertencendo a outra região 

midiática portanto. Em duas das cidades da área coberta pela TV Tem nenhum desses 

jornais circula: Itu e Salto. Ambas têm jornais próprios, que também existiam antes da 

chegada da televisão. 

A técnica adotada para a pesquisa foi a de amostragem não aleatória, por 

possibilitar que se trabalhe com “algumas edições específicas de publicações que tratam 

da cobertura de um tema registrado em período também específico” (HERSCOVITZ, 

2010, p. 131). O tema foi definido pela proximidade da informação, seguindo o conceito 

de valor/notícia de Wolf (2002), pois o grau de aproximação adotado pelos veículos 

regionais na repercussão das decisões do governo estadual é o que possibilita conhecer o 

recorte regional que cada veículo faz. 

A opção pela amostragem não aleatória possibilitou contemporizar a questão da 

temporalidade dos veículos: mais instantânea, a TV permite acompanhar os fatos em 

tempo real, mas os jornais necessitam de um tempo maior para repercuti-los. A escolha 

por temas propicia sincronizar essas datas, por considerar que o assunto pode ser 

pesquisado num período específico, permitindo uma flexibilização dos dias a serem 

consultados, conforme a especificidade de cada meio, o que foi feito.   

Com base em tais parâmetros, as unidades de registro foram definidas pelas 

palavras Covid-Região e a partir delas foram criadas três categorias para análise de 

conteúdo: relevância 1, para notícias diretamente relacionadas à repercussão das medidas 

(R-1); relevância 2, para textos sobre a covid ligados à cidades da região (R-2) e 

relevância 3, para notícias da Covid-19 em geral (R-3). O corpus da análise foi o 

noticiário sobre a covid na TV Tem e as editorias Cidades, do Cruzeiro do Sul, e Geral, 

do Jornal da Cidade, espaços dedicados ao noticiário local e regional. As notícias 

computadas não precisavam obrigatoriamente trazer no título ou na chamada as palavras 

Covid e região, mas fazer referências a elas no texto. O material consultado foi o acervo 
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disponibilizado pela emissora de TV na internet e a edição digitalizada dos jornais 

impressos, cujos endereços estão nas referências.  

Os resultados foram estes.  

Resultado 1 – A quarentena no Estado de São Paulo foi anunciada pelo 

governador João Dória dia 21 de março de 2020, uma sexta-feira, e entrou em vigor dia 

24 de março de 2020, terça-feira. Foram consultados o telejornal do dia 24/3/2020 e os 

jornais do dia 25/3/2020. Pelo quadro abaixo, é possível constatar que apenas a TV 

repercutiu regionalmente o decreto estadual, mas a reportagem limitou-se a mostrar só a 

situação nas cidades de Sorocaba e Jundiaí.  O telejornal também foi o único a citar todos 

os municípios da região, ao apresentar um quadro com números de casos por cidade, 

separados por microrregiões. Os jornais por sua vez não mostraram como foi o primeiro 

dia de quarentena nas cidades que cobrem, tanto que nenhuma das notícias neles 

publicadas pôde ser enquadrada em R-1.  

Já em notícias relacionadas à Covid regionalmente, R-2, o jornal Cruzeiro do Sul 

traz informações sobre São Roque e Votorantim, mas sua ênfase foi para a greve dos 

motoristas de ônibus, que pararam, segundo eles, por conta da pandemia e não em função 

do decreto (por isso a classificação em R-2). O Jornal da Cidade somente traz notícias de 

Jundiaí.  

Igualmente vieram da TV as três notícias classificadas como R-3, por 

relacionarem-se à Covid de forma geral: a informação sobre o adiamento das Olimpíadas 

e os comentários de uma epidemiologista e de um especialista em finanças acerca de 

questões relacionados à pandemia. O quadro traz mais detalhes. Nele, à esquerda estão os 

veículos, seguidos das classificações e título ou chamada da notícia e à direita as cidades 

mencionadas.  

 

Quadro 4 – Início da Quarentena                                                                                    (continua) 

  R-3 Olimpíada e paraolimpíadas adiadas por causa do coronavírus Nenhuma 
 24/03 R -2 Prefeitura entra com liminar para retomar transporte Sorocaba 
 
 
 
 
TV TEM  
 
 

 
 

R -1 
 

Tem notícias mostra movimento nas ruas de Sorocaba  Sorocaba 

R -2 
 

Número de casos covid na região/ quadro por microrregiões 
Sorocaba/Jundiaí/Itapetininga  

Todas 
(21) 

R -2 Jundiaí confirma 3º caso de covid Jundiaí 
R -3 Infectologista faz balanço de casos na região Nenhuma 
R -3 Especialista fala sobre preocupações financeiras na quarentena Nenhuma 

  R -1 Movimento nas cidades da região diminui após início da 
quarentena 

Sorocaba
/Jundiaí 

  R -2 Câmara suspende sessões por causa do coronavírus Sorocaba 
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CRUZEIR
O   DO 
SUL 
 
 
 
 
 

 
25/03 

R -2 Mesmo com determinação da justiça ônibus não voltam  Sorocaba 
 

R -2 Empresa sorocabana fabricará respiradores para Utis  
 

Sorocaba 
 

R -2 Doação de álcool em gel beneficia entidades e hospitais  
 

Sorocaba 

R -2 Sorocaba confirma 1º caso de covid  
 

Sorocaba 

R -2 São Roque apura morte suspeita por Covid-19  
 

S. Roque 

R -2 Associação Aposentados suspende atendimento  Votoranti
m 

 
 
 
JORNAL 
DA 
CIDADE 
 

 
25/03 

R -2 
 

Novo decreto eleva nível de medidas de enfrentamento covid  
 

Jundiaí 
 

R -2 
 

Saúde adequa serviços para priorizar Covid-19  
 

Jundiaí 
 

R -2 
 

Jundiaí disponibiliza “Disque 156 Coronavírus”  
 

Jundiaí 
 

R -2 Voluntários do S. Vicente enviam mensagens de apoio aos 
profissionais  

Jundiaí 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Resultado 2 – O anúncio da retomada gradual do comércio, permitindo a 

reabertura de lojas de produtos não essenciais depois de quase dois meses de fechamento, 

foi feito dia 27 maio de 2020, uma sexta-feira, e começou a valer na segunda-feira, dia 1º 

de junho do mesmo ano. Para a pesquisa, foram consultados o telejornal desse dia e os 

jornais da terça, dia 2/6/2020. É possível observar, pelo quadro abaixo, que os três 

veículos repercutiram o fato e seus desdobramentos regionalmente. Mas a repercussão 

ficou restrita, na televisão, a Sorocaba, Jundiaí e Itapetininga; nos jornais locais, a 

Sorocaba e Jundiaí. E como o Tem Notícias, telejornal da TV Tem, apresentou um 

balanço total por microrregiões, desta vez nem toda as cidades tiveram seus nomes citados 

na notícia sobre o total de casos de Covid-19 (R-2). 

 

Quadro 5 – Retomada comércio                                                                                    (continua) 
ABERTURA 
COMÉRCIO 

DATA REL NOTÍCIA CIDADES CITADAS 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1º/06 

R -2 Casos coronavírus regiões 
Sorocaba/Jundiaí/Itapetininga 
 

Sorocaba/Itu/Jundiaí/It
apetininga 
 

R -2 Boituva e Capão Bonito adotam regras de 
terceira fase de flexibilização 
 

C. Bonito/Boituva 
 

R -2 Igrejas e tempos religiosos reabrem em Itapê 
 

Itapetininga 
 

R -2 
 

Cidades da região de Sorocaba registram 
45% de isolamento social 

Sor/Vot/S.Roque/Itu/Sa
lto/Jundiaí/ 
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TV TEM  
 

C.LimpoPaulista/Itatib
a/Itapê/Tatui/ 
Avaré/Itapeva 
 

R -3 Polícia é essencial na pandemia 
 

Nenhuma 
 

R -1 Após decreto estadual, comércio e serviços 
reabrem em Sorocaba 
 

Sorocaba/Jundiai/ 
Itapetininga 
 

R -1 Reabertura de shoppings começa nesta 2ª  
 

Sorocaba/Jundiaí/Itapê 
 

R -3 João Dória fala sobre quarentena 
 

Nenhuma 

 
 
CRUZEIR
O   DO SUL 

 
02/06 

R -2 Sorocabana é única brasileira em vídeo com 
50 países com Covid  

Sorocaba 
 

R -2 Combate à covid ganha mais leitos e taxa de 
ocupação cai  
 

Sorocaba 
 

R -1 Reabertura de lojas começa com grande 
movimento  
 

Sorocaba 

R -2 Sorocabanos aproveitam quarentena para 
pequenas obras  
 

Sorocaba 

 
 
 
JORNAL 
DA 
CIDADE 
 
 
 
 
 

 
02/06 

R -2 
 

Jundiaí registra 1030 casos confirmados e 
681 recuperados  
 

Jundiaí 
 

R -1 
 

Reabertura do comércio lota ruas do centro  
 

Jundiaí 
 

R -2 
 

Transporte coletivo mantém monitoramento  
 

Jundiaí 
 

R -2 Sesão terá postos de testes de Covid-19 
agendados 

Jundiaí 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Resultado 3 – Penúltima etapa do Plano São Paulo, a fase verde permitiu 

flexibilização ainda maior das atividades. Foi anunciada em uma sexta-feira, dia 9 de 

outubro de 2020, entrando em vigor já no dia seguinte. Neste caso, a opção foi por 

sincronizar também as datas, visto que o telejornal ainda estava no ar enquanto o 

governador anunciava a mudança de fase, sem tempo para repercutir o fato naquela 

edição. Assim, foram consideradas para a pesquisa as edições de 10 de outubro de 2020 

dos três veículos. 

 Os resultados mostram que a medida foi repercutida pelos três, mas as cidades 

reportadas continuaram as mesmas: Sorocaba, Jundiaí e Itapetininga.  O maior número 

de notícias R-1 aparece no Jornal da Cidade, também o único a trazer uma informação 

classificada como R-3. Chama a atenção a significativa redução no número de notícias 
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do telejornal, mas o fato explica-se pela volta da programação ao horário habitual. Nas 

duas primeiras datas o tempo era maior, em função da cobertura da pandemia. Os 

resultados do levantamento aparecem abaixo. 

 

Quadro 6 – Passagem para a fase verde                                                                          

 
 
 
TV TEM  
 

 
10/10 

R -
2  

Confira os números de casos da Covid-19 
nas regiões de 
Sorocaba/Jundiaí/Itapetininga 
 

Sorocaba/Jundiai/Itapetininga 
 

R -
1 

Comerciantes da região de Jundiaí 
comemoram o avanço para fase verde do 
Plano SP 
 

Jundiaí 
 

   
 
 
CRUZEIRO   
DO SUL 

 
10/10 

R -
1 

Região de Sorocaba vai para a fase verde 
do Plano São Paulo  

Sorocaba 
 

R -
2 

Ocupação nas UTIs é de 61% na rede 
pública  
 

Sorocaba 
 

R -
2 

Município adota medidas mais rigorosas 
para eventos  
 

Sorocaba 

 
 
 
JORNAL 
DA 
CIDADE 
 

 
10 e 
11/10 
 

R -
2 
 

S. Vicente Comemora mil altas de 
pacientes  
 

Jundiaí 
 

R -
2 
 

Jundiaí contabiliza 12.930 casos positivos e 
12.322 recuperados 
 

Jundiaí 
 

R -
3 
 

Brasil tem 149 mil mortes e 5,06 milhão de 
casos  
 

Jundiaí 
 

R -
1 

Centro de Contingência anuncia mudanças 
no plano SP  

Jundiaí 

  R -
1 

Jundiaí avança para a fase verde do Plano 
SP  
 

Jundiaí 

  R -
1 

Para ACE Jundiaí, fase verde beneficiará as 
vendas de Natal 

Jundiaí 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Diante do que foi proposto, essa pesquisa exploratória demonstrou que a televisão 

é o meio que melhor evidencia a regionalização midiática, até por conta de sua 

superioridade tecnológica. Há nesse veículo uma preocupação em tornar evidente o 

alcance regional de sua cobertura, o que não se detecta no meio impresso, e percebe-se 

até um cuidado em separar as três microrregiões, o que permite ao telespectador se 

localizar melhor – embora muitas vezes a chamada de abertura fale de “nossa região” de 

forma mais genérica, mas esse seria outro tópico a ser pesquisado, assim como a 

assincronia do tempo dedicado a cada cidade nas reportagens, assuntos que não cabem 
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neste momento. Também é importante observar que apenas a menção a uma referida 

cidade não caracteriza uma cobertura jornalística de fato. 

Pois como ficou patente neste estudo exploratório, há uma centralização das 

notícias em torno de apenas três municípios, Sorocaba, Itapetininga e Jundiaí, dentre os 

21 que fazem parte da área de alcance dos sinais da emissora de televisão. São os três de 

maior peso econômico, o que demonstra os interesses comerciais que estão por trás do 

noticiário.  Já a imensa maioria das mais de 70 cidades abrangidas pela pesquisa não se 

vê retratada pela mídia regional e muitas nem dispõem de meios locais. Isso significa que 

boa parte delas vive num “deserto de notícias”, que segundo o Atlas da Notícia é 

caracterizado por lugares que não têm nenhum tipo de produção jornalística local e que 

representam hoje cinco em cada dez municípios brasileiros (LUDTKE, 2022, on line). 

Segundo o último censo elaborado pelo Atlas da Notícias em 2017 “nessa condição estão 

2968 cidades e nelas vivem 29,3 milhões de pessoas, o que corresponde a 13,8% da 

população brasileira” (LÜDTKE, 2022, online). Sem informação local, o cidadão fica um 

tanto alheio à cidade, pois “a comunicação, a mídia, a cidade e o consumo são fatores 

intensificados nos lugares, mais que discursos ou imagens, existe uma relação muito forte 

entre os lugares e as identidades” (SILVA, p. 2015, p. 43). 

 

São essas algumas das implicações da regionalização pela RF e é delas que se vai 

tratar no próximo subcapítulo. Antes, porém, serão abordados alguns aspectos das 

relações entre empresários da mídia, militares e políticos, que evidenciam não só o 

fortalecimento da indústria da comunicação depois dos anos 1960, como também a 

manifestação do poder simbólico no território demarcado por ondas de rádio. Pois, como 

diz Thompson (2018, p. 219) “A produção e circulação das formas simbólicas nas 

sociedades modernas é inseparável das atividades das indústrias de mídia”.  

 

4.2 Regionalização por RF e o papel da TV  

Assim como se estabeleceu um marco teórico para referenciar o início da 

territorialização pela RF, é preciso estabelecer também um referencial para indicar até 

onde vai esta pesquisa. Não que essa forma de regionalização tenha acabado ou as regiões 

midiáticas desaparecido, muito pelo contrário, e os exemplos contemporâneos que vêm 

mais adiante o confirmam. Contudo, o dinamismo do avanço tecnológico e suas 

consequências implicam em constantes mudanças de modo que, em um campo onde a 
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tecnologia é vital, fica difícil de acompanhar o “até hoje” sem correr o risco de o hoje não 

ter virado ontem antes que se coloque ponto final na última frase. 

Recorrendo-se a Milton Santos (2006, p. 20), é possível esclarecer melhor o 

porquê da fixação desses dois momentos: 

Entretanto uma periodização é necessária, pois os usos são diferentes nos 
diversos momentos históricos. Cada periodização se caracteriza por extensões 
diversas de formas de uso, marcadas por manifestações particulares 
interligadas que evoluem juntas e obedecem a princípios gerais, como a 
história particular e a história global, o comportamento do Estado e da nação 
(ou nações) e, certamente, as feições regionais. Mas a evolução que se busca é 
a dos contextos, e assim as variáveis escolhidas são trabalhadas no interior de 
uma situação que é sempre datada. Interessa nos, em cada época, o peso diverso 
da novidade e das heranças. 
 

Foi em busca dos contextos e suas variáveis que teoricamente se estabeleceu como 

início da regionalização midiática pela RF o decreto no 20.047, de maio de 1931, que 

citou pela primeira vez a radiodifusão, deixou raízes que perduraram mais de meio século 

na regulação da comunicação e ainda deixa resquícios. E o final deste estudo esbarra na 

Lei Geral de Telecomunicações, de julho de 1997, que promoveu uma reforma mais 

profunda na comunicação, separou radiodifusão de telefonia e atribuiu ao espectro 

eletromagnético um valor de uso, mas não tocou em pontos essenciais, como a 

propriedade cruzada de emissoras. 

Mais significativo ainda, entre esses dois períodos – “pedaços de tempo definidos 

por características que interagem e asseguram o movimento todo” (SANTOS, 2006, p. 

24) – o principal instrumento utilizado na demarcação de regiões pela RF, a concessão de 

outorgas para a TV, embora tenha sido mantido na esfera do Estado sem participação da 

sociedade, sofreu mudanças que não possibilitam mais que se façam recortes semelhantes 

aos feitos anteriormente, pois as outorgas são licitadas publicamente. Aliás, nem há muito 

mais espaço no espectro eletromagnético para fazer isso: 

A conglomeração de empresas concessionárias estabilizou-se e projetou para 
o século XXI um ambiente regulatório com forte presença de gigantescas 
corporações. Como vimos nos capítulos anteriores, todas as estações de TV no 
Brasil estão atreladas às redes nacionais, por meio de propriedade ou afiliação. 
Ademais, os mesmos grupos que controlam a TV transmitida em todo o país 
vem incorporando outros sistemas que foram implantados no Brasil: a maioria 
das redes nacionais e regionais de TV aberta, atua fortemente, de maneira 
isolada ou associadas entre si ou com outros operadores e programadoras no 
mercado de TV via satélite, TV a cabo, rádio, revistas, jornais, gravadoras e 
outras empresas da área ou mesmo fora. (JAMBEIRO, 2001, p. 228). 
 

Segundo Jambeiro (2001), foi esse um dos pontos que se mantiveram inalterados 

desde os anos 1930 até meados dos anos 1960 no ambiente regulatório da televisão. A 

partir de 1964, os militares passaram a ser os novos atores na comunicação e 
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implementaram alterações na lei, mas sem promover grandes mudanças no caráter das 

concessões, “permanecendo intocado o modelo de doação de licenças para alianças 

políticas e econômicas que, em troca, ajudaram a construir uma imagem positiva do 

regime militar” (JAMBEIRO, 2001, p. 225). 

E por fim, esses dois momentos assinalam também duas fases do capitalismo que 

está impregnado na comunicação brasileira. A indústria da comunicação eclode 

juntamente com uma fase do processo capitalista: 

Em síntese, pode-se dizer que a televisão surgiu numa década marcada pela 
‘reordenação do mercado brasileiro com a irrupção do capitalismo 
monopolista’. Nessa primeira fase, a televisão caracterizou-se, principalmente, 
pelo oligopólio dos Diários Associados e pelo fato de, até 1959, todos os 
programas veiculados serem produzidos, exclusivamente, nas regiões onde 
estavam instaladas as emissoras. (MATTOS, 2000, p. 72, grifo do autor). 
 

Já a segunda etapa sinaliza um outro momento do capital: a abertura de portas para 

o capitalismo neoliberal. 

O conjunto de mudanças que demarcam a televisão hoje – no Brasil e no 
mundo – inserem-se na reconfiguração sofrida pelo próprio sistema capitalista, 
desde o decênio de 70 do século XX. Tal fenômeno liga-se à política 
neoliberal, que é adotada pela maioria dos países, com intensidades diferentes. 
Ocorre, então, uma relação estreita entre ambos, servindo o neoliberalismo 
como movimento criador de condições para a execução mais plena do 
capitalismo globalizado, através de privatizações e regulamentações. Com isso 
tem-se hoje um quadro marcado pelo aumento do número de operadores 
televisivos, embora a classe de estrutura de mercado continue um oligopólio. 
(BRITTOS, 2005, p. 68). 
 

A LGT, como já se disse, é conhecida por ter posto fim ao monopólio estatal nas 

telecomunicações. E foi um dos três marcos regulatórios da radiodifusão pelos quais a 

indústria da comunicação foi submetida desde os anos 1930, quando teoricamente criada, 

até o final do século XX. A outra foi o Código Brasileiro de Telecomunicação, de 1962. 

Com relação à lei de 1977, Lima (2001, p. 120, grifos do autor) sintetiza seus 

resultados em um parágrafo: 

Essa nova política favorece a concentração da propriedade porque não impede 
a propriedade cruzada dos grupos empresariais de telecomunicações, 
comunicação de massa e informática, estimula a participação crescente dos 
global players, diretamente ou associados aos grandes grupos nacionais, na 
medida em que elimina todas as barreiras para a entrada do capital estrangeiro. 
 

O aceno (ou seria submissão?) ao capital estrangeiro foi feito antes mesmo da 

promulgação da LGT, tão logo o Congresso aprovou a Emenda Constitucional que 

quebrou o monopólio estatal das telecomunicações: em 1995, o Ministério das 

Comunicações firmou um Acordo Administrativo com a UIT – que ainda não tinha 

representação no país (ver capítulo um) – para apoio técnico no desmanche do sistema. 
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Segundo Lima (2001), a UIT se transformou em importante auxiliar no processo de 

redefinição da comunicação de um serviço público para propriedade privada. “Vale dizer, 

as comunicações passam a ser consideradas um serviço que pode ser comercializado 

como qualquer outro” (LIMA, 2001, p. 123-124).  

O CTB de 1962 nasceu em meio à um período de turbulências políticas. Jânio 

Quadros havia assumido a presidência no ano anterior e se notabilizou por decisões 

polêmicas. Uma delas foi tirar do ar, por 48 horas, a Rádio Jornal do Brasil por transmitir 

uma notícia contrária a ele, aproveitando-se de lacunas do decreto 20.047. A outra foi 

reduzir para três anos o prazo máximo das concessões. Como essas medidas eram 

aplicadas por decretos que entravam em vigor imediatamente, houve pressões – sobretudo 

dos empresários do setor – para que se acelerasse a aprovação de um antigo projeto, em 

tramitação havia quatro anos, a fim de estabelecer uma nova regulação para a 

comunicação.  

Em 1961, os fatos motivadores para a retomada das discussões foram as 
restrições impostas por Jânio Quadros à comunicação de massa e a percepção, 
fomentada principalmente nas Força Armadas e no DCT, de que a telefonia 
necessitava de uma solução (PIERANTI, 2001, p. 30). 
 

Nesse interim, Jânio renúncia, a posse de João Goulart acontece à revelia dos 

militares e da classe política que tentava evitar que ele assumisse o cargo temendo suas 

posições consideradas esquerdistas, e o código seguiu seus trâmites. Nos debates em torno 

do projeto, dois atores, que teriam protagonismo principal nesse enredo, se uniram, 

mostra Pieranti (2001, p. 31-32). 

O CBT inaugurava, assim, uma parceria entre empresários da radiodifusão e 
técnicos – notadamente militares – das telecomunicações, que perduraria, sem 
grandes rupturas, durante todo o regime que estava prestes a se iniciar. Se até 
então o governo brasileiro buscara genericamente estabelecer o controle dos 
meios de comunicação, a partir dos anos seguintes manteria uma estrutura 
coercitiva, mas seus principais esforços seriam voltados à construção de uma 
infraestrutura estatal que viabilizasse o desenvolvimento das comunicações. 
 

Os militares, é oportuno esclarecer, eram “tradicionalmente responsáveis pela 

regulação da radiodifusão” (PIERANTI, 2001, p. 24-25). A parceria deles com os 

empresários se cristaliza diante dos 52 vetos ao projeto feitos pelo presidente – um deles 

acabava com o prazo de validade das concessões nos padrões da lei antiga, 10 anos para 

rádio, 15 para televisão. “Expostos os vetos, voltava à cena o ator fundamental – o 

empresariado ligado à radiodifusão” (PIERANTI, 2001, p. 35). Na manhã em que o 

Congresso iria apreciar o novo código, os empresários anunciaram a criação da 
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Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert). E os vetos foram sendo 

derrubados um por um.  

O código reunia a telefonia e a comunicação em um mesmo arcabouço legal e no 

que diz respeito à radiodifusão estabelecia alguns critérios mais objetivos para as 

concessões, tai como comprovante de identidade moral, possuir recursos técnicos e 

financeiros. Também abriu as portas para a criação, já nos governos militares, da Empresa 

Brasileira de Telecomunicações (Embratel) e do Conselho Nacional de 

Telecomunicações (Contel). Curioso observar que na época, tanto empresários do setor 

como militares se opunham à entrada de empresas estrangeiras nas telecomunicações, 

posição que mudou neste século. 

Conforme Pieranti, tanto o CTB como o decreto no 236, de 1967 que o 

complementou, revelam a contemplação de anseios militares e de empresários da 

radiodifusão, em aliança desde a derrubada dos vetos. 

Os primeiros conseguiram garantir a base legal para a transformação das 
comunicações – excluída a radiodifusão – em atividade a ser explorada 
diretamente pelo Estado e para procedimentos relativos à regulação técnica e 
ao controle dos meios de comunicação de massa. Já os segundos asseguram 
um cenário em que a radiodifusão deveria obedecer a poucas obrigações, no 
que se refere à programação, e poucas limitações no que tange à sua expansão. 
(PIERANTI, 2001, p. 41).  
 

Empresários da indústria da comunicação e militares iniciaram uma aliança que 

vai se prolongar até depois de encerrado o ciclo de regimes autoritários. Era interessante 

para os dois lados pois, segundo Thompson (1998, p. 23), “a capacidade do estado de 

exercer a autoridade geralmente depende de sua capacidade de exercer duas formas 

relacionadas, mas distintas de poder, que irei descrever como poder coercitivo e poder 

simbólico”.  

O poder coercitivo depende do uso da força física ou ameaça para deter um 

oponente; o poder simbólico resulta da atividade de produção, transmissão e recepção do 

significado de formas simbólicas. A forma mais importante de exercício do poder 

coercitivo é o poder militar e os meios de comunicação são uma das formas de exercício 

do poder simbólico. Outras duas formas de poder são o político e o econômico, de acordo 

com Thompson (1998).  

Ainda segundo Thompson (1998), a organização social do poder simbólico na 

sociedade moderna é marcada por três mudanças importantes: a fragmentação e declínio 

do poder da autoridade religiosa, representada pela Igreja Católica; a gradual expansão 

do conhecimento e instrução, antes sacralizados; e, finalmente, o advento da impressão e 
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por consequente da mídia impressa: “O surgimento das indústrias da mídia como novas 

bases do poder simbólico é um processo que remonta à segunda metade do século XV” 

(THOMPSON, 1998, p. 54). 

Para a indústria que concentra o poder simbólico no território da RF, a convivência 

com o poder coercitivo – e neste caso os poderes político e econômico também – foi 

habitual: desde sua criação, na década de 1930, até o final do século passado, em quase 

metade da sua existência a indústria da comunicação esteve sob ditaduras, se computados 

os 15 anos da era Vargas e os 21 do regime militar. E depois delas, continuou firme e 

forte, ao lado dos outros poderes. Uma prova disso é apresentada por Lima (2012, p. 36): 

Não creio, todavia, que o poder dos radiodifusores jamais tenha se manifestado 
de forma mais contundente e acintosa do que na recente aprovação do projeto 
do senador Tião Viana (PT-AC), apenas quatro dias após a entrada em vigor 
da Portaria 1.220/07, determinando que as emissoras de TV adaptem suas 
transmissões aos diferentes fusos horários do país em função da Classificação 
Indicativa. Note-se que, por pressão dos radiodifusores, houve cinco 
adiamentos da data para a entrada em vigor da portaria no período de 9 meses. 
 

A classificação em questão estabelecia horários de programação apropriados por 

faixa etária e a região do Acre e Amazonas tinha uma diferença de duas horas a menos 

em relação ao horário de Brasília. Sob a alegação de que isso traria problemas econômicos 

para a região, houve pressões para que se alterassem os fusos, que haviam sido 

estabelecidos em 1913 por Hermes da Fonseca a até então não haviam causado 

problemas. Mas na verdade, informa Lima (2012), a pressão veio mesmo das emissoras 

de televisão, pois teriam que ajustar seus horários para se adequarem às novas 

classificações.  

Por conta disso, em 2008 foi sancionada uma lei reduzindo para três os fusos 

horários brasileiros. A população do Acre e do Amazonas não gostou, nas eleições 

presidenciais de 2010 houve nesses estados um plebiscito para decidir a questão e a 

maioria posicionou-se contra a mudança32. No entanto, só em novembro de 2013 o fuso 

antigo foi reestabelecido. Donde vem a ironia de Lima (2012, p. 37): “Será que a anedota 

‘no Brasil, a televisão não é uma concessão do Estado, o Estado é que é uma concessão 

da televisão’ tem um fundo de verdade?” 

Não obstante, a indústria da comunicação esteve sujeita a cinco das sete 

Constituições que o Brasil já teve. Em todas a comunicação aparece muito 

resumidamente, mas na sétima Carta ela ganha expressividade. 

 
32 Mais detalhes em https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/fusos-horarios-territorio-brasileiro.htm Acesso em 31 mar 2023. 
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A Constituição de 1988 foi aprovada em 22 de setembro, depois de ter sido 

debatida cerca de 20 meses por 559 parlamentares eleitos em 1986 (72 senadores e 487 

deputados federais) para a Assembleia Nacional Constituinte, embora não tivessem a 

finalidade específica de votar somente a Constituição, pois precisaram concluir seus 

mandatos após a aprovação. Texto publicado no Nexo Jornal, informa que a Carta ficou 

conhecida como “Constituição Cidadã” e seus 250 artigos fazem dela uma das maiores 

do mundo, atrás apenas da adotada na Índia: “O tamanho da Carta reflete a diversidade 

de temas incluídos nela e o processo de sua elaboração, marcado pela participação dos 

mais variados atores sociais e econômicos” (VENTURINI, 2018, online).  

Ao todo, a Constituição tem 382 dispositivos, nome genérico para designar artigos 

e parágrafos, sendo 245 deles permanentes e 70 provisórios. Até setembro de 2018, 119 

pontos ainda estavam sem regulamentação.  

Mas esta Constituição tem uma peculiaridade que a distinguiu das demais, como 

aponta Jambeiro (2001, p. 125): 

Dentre eles, pela primeira vez na história das constituições brasileiras, figuram 
cinco artigos dedicados à comunicação de massa, os quais constituem um 
capítulo específico, o Capítulo V – Da Comunicação Social. Entretanto, a 
despeito do grande detalhamento feito para normatizar diversos setores que 
jamais tinham sido tratados no nível constitucional, a Constituição somente 
poderia ser considerada em pleno vigor após pelo menos 286 leis 
complementares serem elaboradas e aprovadas. Até o final do século a maioria 
dessas leis permaneceu aguardando elaboração e aprovação. Entre elas 
algumas referem-se à área da comunicação de massa ou especificamente à área 
da radiodifusão, como é o caso da regionalização da produção de programas 
de rádio e TV, prevista no artigo 221.  
 

Essa regionalização nem chegou a ser votada pelo Congresso, mas em março de 

2021 foi validada por uma decisão judicial: o Sistema de Comunicação Viaon foi excluído 

de uma concorrência para exploração da radiodifusão em duas cidades do interior de 

Pernambuco por não prever espaço para a produção local e recorreu, alegando 

inconstitucionalidade pois a lei ainda não estava regulamentada. Mas o Supremo Tribunal 

Federal (STF) entendeu pela constitucionalidade, abrindo precedência legal para sua 

aplicação33. 

Houve mudanças na forma de concessão, mas em certos aspectos a Constituição 

pouco ou nada avançou. O texto constitucional criou uma grande assimetria em relação 

aos demais contratos de serviço público na observação de Lima (2015, p. 171), “na 

medida em que favorece claramente aos concessionários, vale dizer, ao sistema privado 

 
33 Disponível em https://telaviva.com.br/18/03/2021/regra-de-producao-de-conteudos-locais-em-canais-de-tv-e-emissoras-de-radio-
e-constitucional-decide-stf/. Acesso em 23 mar 2023. 
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de mídia”. Ele observa que a não renovação, que hoje precisa ser votada pelo Congresso, 

necessita de dois quintos dos votos dos seus membros, em votação nominal, o que 

dificilmente vai acontecer. “Considerando a comprovada centralidade da televisão na 

disputa do poder político na democracia é improvável que um processo de não renovação 

seja votado em plenário” (LIMA, 2015, p. 172). E o cancelamento de uma concessão de 

rádio ou televisão precisa de uma decisão do Judiciário: 

Ao contrário do que prevalece em todas as outras concessões de um serviço 
público, o poder concedente não tem autonomia para interromper os contratos 
de concessão quando julgar que houve descumprimento de normas que regem 
a prestação do serviço. É necessário que se abra um processo judicial que será 
decidido não pelo poder concedente, mas pelo Judiciário.” (LIMA, 2015, p. 
172-173). 
 

Esse é um exemplo da força que os empresários do setor, sobretudo da televisão, 

ganharam com o crescimento da indústria da comunicação não só economicamente, mas 

também por sua influência social. A partir dos anos 1970, sobretudo, além da televisão, a 

publicidade se impõe como um dos principais motores da economia desse setor industrial.  

Conforme Mattos (2000, p. 50), “A publicidade é uma das mais importantes, 

dinâmicas e lucrativas atividades ligadas à indústria da comunicação porque ela pode 

influenciar, direta ou indiretamente, os mais variados setores da vida socioeconômica e 

cultural de um país”. 

Segundo esse autor, existem dois grupos antagônicos no que diz respeito às 

discussões sobre as influências da publicidade em diversas perspectivas: um é formado 

pelos profissionais do mercado de marketing e publicidade, outro por acadêmicos e 

profissionais de comunicação “que adotam uma postura crítica para analisar a publicidade 

de modo geral e a publicidade internacional de modo particular” (MATTOS, 2000, p. 50).  

Para os primeiros, a publicidade é um instrumento de vendas, alavanca o 

desenvolvimento econômico e é uma instituição social que funciona como um espelho da 

sociedade. Já os segundos veem a publicidade como uma maneira de persuasão de massa 

e estímulo ao consumo desenfreado, que contribui para “modificar os meios de 

comunicação, que estão deixando de ser veículos de disseminação de informação e 

educação para se transformarem em veículos de ligação comercial entre produtores e 

consumidores” (MATTOS, 2000, p. 52). 

De acordo com Mattos, em 1982 o Brasil estava entre os dez países do mundo que 

gastavam mais de um bilhão de dólares em publicidade. Entre 1976 e 1979 o país chegou 

a ocupar o quarto lugar em gastos publicitários com televisão, atrás dos Estados Unidos, 

Japão e Inglaterra. As verbas publicitárias através de agência saltaram de US$ 1,920 
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milhões em 1980 para US$ 7,5 bilhões em 1999. E até a década de 1989, das dez maiores 

agências do Brasil, sete eram nacionais, segundo Mattos (2000). 

Isso porque houve medidas do governo para desestimular a ação de agências 

estrangeiras no setor, como a de entregar verbas públicas apenas para firmas nacionais. 

Na visão desse autor, ações internas, com regulações e protecionismos governamentais, 

têm sido mais importantes do que as externas para a comunicação. 

No Brasil, as condições internas têm exercido sobre os veículos de massa uma 
influência muito mais forte do que os fatores externos. Aqui, os meios de 
comunicação de massa – principalmente a televisão – e também a indústria 
publicitária têm refletido não apenas a forma particular de desenvolvimento 
dependente do país, mas ainda os interesses políticos de quem está no poder, 
como ocorreu durante o longo período da ditadura pós 1964. (MATTOS, 2000, 
p. 7). 
 

E o setor publicitário “assumiu a ditadura como se fosse sua”, atesta Pyr 

Marcondes (2002, p. 44-45): 

A relação entre a propaganda e militares foi íntima, nessa época. Era preciso 
embalar a ideologia da expansão numa forte mensagem de otimismo e 
valorização de feitos e conquistas nacionais. A economia do estado passou a 
concorrer diretamente com a economia privada e a controlar, de fato, a maior 
parte da economia. Assim, era preciso anunciar. O governo investiu 
substancialmente em publicidade para consolidar sua obra e difundir seus 
valores. Transformou-se então – e é até hoje - no maior anunciante do país. 
Coube aos publicitários darem imagem e voz a esse discurso oficial. E não 
resta dúvida que o setor saiu-se muito bem, ora desenvolvendo peças 
aparentemente inocentes, mas carregadas de ideologia, ora frontalmente 
comunicando os princípios da dominante doutrina da caserna. 
 

Eram tempos do “milagre econômico” e a década 1970-1980 mostrou-se 

milagrosa para a propaganda nativa. O país tornou-se o décimo maior mercado 

publicitário do mundo, em 1971 pela primeira vez agências brasileiras participam do 

Festival de Cannes, referência mundial em criatividade na publicidade, e após quatro anos 

ganharam seu primeiro “Leão de Ouro” – uma década depois, pelos prêmios conquistados 

em Cannes, a propaganda brasileira passou a ser reconhecida como uma das mais criativas 

do mundo. Para completar, ainda em 1975, no ranking de faturamento das agências, as 

brasileiras acabaram com a hegemonia da JWThompson e McCann-Erikson, que por 

décadas se revezavam na liderança (CADENA, 2001).  

Essa situação perdurou até o início dos anos 1990, quando as agências estrangeiras 

voltaram ao topo depois de adquirirem firmas brasileiras, em uma temporada de 

aquisições que não poupou nenhuma das grandes agências nacionais, exceção feita à 

DPZ, que só capitulou em 2011. Quando a empresa vendeu 70% de suas ações para o 

grupo francês Publicis, um dos diretores da agência, José Zaragosa, declarou ao portal G1 

que “Em todos esses anos a DPZ sempre foi assediada por grupos estrangeiros e 
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nacionais. Foram raros os momentos no quais não tivemos uma proposta à nossa porta” 

(GRUPO... 2011, online). 

A reviravolta no ranking dos anos 1970 teve como pano de fundo as verbas 

injetadas pelos governos federal e estadual, que foram ganhando cada vez mais 

expressividade na receita das agências: 

O governo estabelece, embora se afirme o contrário, reservas de mercado para 
as agências brasileiras. Somente agências de capital 100% nacional são 
convidadas a atender contas públicas. As verbas generosas não podem ser 
administradas por aqueles que tem sócios estrangeiros. A norma, num primeiro 
momento, prejudica a DPZ, por abrigar dois diretores de nacionalidade 
espanhola, mas é revogada para que a agência, que desponta como a mais 
criativa do país, partícipe do bolo (CADENA, 2001, p. 186). 
 

Essas boas relações do poder simbólico com o poder coercitivo já vinham 

rendendo frutos desde a década anterior, o que mostrava certa força do empresariado, na 

mudança das regras de remuneração então em vigor. 

As agências de propaganda tinham então uma força que perderiam 
substancialmente anos depois. Reuniram-se com quem decidia as regras do 
jogo e, usando seu poder de pressão, fizeram aprovar, em 1965, a lei 4680 – 
marco importantíssimo da história da propaganda brasileira. Ela definia que a 
remuneração-base das agências saltaria dos 17,65%, pagos até então sobre as 
verbas investidas pelos anunciantes da mídia, para 20%. Esse pequeno 
percentual e a força da lei 4680 construíram as bases para a expansão e a 
consolidação da propaganda como um setor de negócios de verdade no país. 
(MARCONDES, 2002, p. 41). 

Mas havia certa dissidência entre os publicitários em relação à ditadura. Durante 

a realização do 3º Congresso da Propaganda, em 1978, “o Clube de Criação realizou 

manifestação em plenário propondo o reestabelecimento do estado de direito no país” 

(CADENA, 2001, p. 188). O palestrante do evento foi o então deputado federal Eduardo 

Suplicy, do PT, e ao final houve a leitura de um documento pedindo democracia. “A 

moção foi aplaudida de pé” (RAMOS; MARCONDES, 1995, p. 83). 

 Foi nesse encontro também que se decidiu pela criação do Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária, tema que mobilizou o segmento por cerca de uma 

década e encontrou resistências por parte do pessoal de criação das agências, que temia 

“que o seu trabalho, antes infiltrado pelo medo oficial, fosse agora apropriado pelo medo 

institucional, empresarialmente aceito” (RAMOS; MARCONDES, 1995, p. 83). O 

código era um documento classista, seu objetivo explícito era evitar abusos na 

propaganda, mas não era só: 

Um dos seus objetivos não tão explícitos, no entanto, era o de retirar das mãos 
do Estado, e transferir para o âmbito do próprio setor, o direito de coibir 
abusos. Um poder até então exercido com entusiasmo e fé pela férrea censura 
militar. (RAMOS; MARCONDES, 1995, p. 83).  
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Ainda hoje, queixas contra a publicidade passam pelo crivo do Conar (Conselho 

Nacional de Autorregulamentação Publicitária), uma ong criada para fiscalizar a 

aplicação do código. O Conar não tem poder de punição, mas suas decisões balizam ações 

judiciais. Segundo o boletim publicado pelo órgão, em 2022 foram realizadas 94 sessões 

de julgamentos e feitas 266 representações, a maioria impetrada por consumidores, contra 

algum tipo de propaganda. Em 37% dos casos houve recomendação de alteração das 

peças, em cerca de 20% foi feita a recomendação de suspensão da propaganda e 29% dos 

anunciantes sofreram advertência. A maior parte das queixas foi contra a propaganda 

enganosa e mais de 80% dos julgamentos envolveram a internet.34 

No final da década de 1990, as relações entre os empresários da publicidade e o 

governo já não eram mais tão tranquilas assim. A tensão entre os dois lados ficou evidente 

quando uma agência, a Caio, ganhou a licitação da conta da Petrobras oferecendo uma 

taxa de remuneração de 5% na compra de serviços de terceiros, como gráficas e 

produtoras de vídeo, ao invés dos 15% praticados. Houve reclamações, a Petrobras 

chegou a desqualificar a agência, mas acabou assinando o contrato com ela, segundo 

Cadena (2001). 

Para completar, em meio aos debates que o caso motivou, o presidente Fernando 

Henrique Cardoso revogou a lei no 4.680/1965 que estabelecia remuneração de 20%, e 

estipulou a livre negociação entre clientes e agências. 

A lei, protecionista na essência, viabilizou a prosperidade da propaganda 
brasileira. Mas leis protecionistas no mercado de forte concorrência 
Internacional perdem seu sentido. Ou melhor: o capital investidor estrangeiro 
prefere as regras da livre negociação às normas rígidas de um documento legal 
que ficou para trás e que, na prática, já não era observado pela esmagadora 
maioria do mercado. [...] Um acordo posterior, celebrado sob os auspícios da 
Associação Brasileira das Agências de Propaganda (Abap) com apoio (restrito) 
da Associação Brasileira de Anunciantes (Aba) estabeleceu patamares 
mínimos para a livre negociação, na tentativa de proteger, ao menos, as 
pequenas e médias agências que se tornaram vulneráveis pela extinção pura e 
simples da lei. O acordo está em vigor até hoje. Não se sabe por quanto tempo. 
(MARCONDES, 2002, p. 57). 
 

Foi nesse contexto que se criou o Conselho Executivo de Normas Padrão (Cenp) 

– que mudou o nome para Fórum da Autorregulação do Mercado Publicitário -   

estabelecendo percentuais conforme o montante de verba do cliente, de modo que as 

agências maiores recebem um percentual menor do que as agências menores. Mas mesmo 

essa prática foi questionada: em 2005, uma ação contra o Cenp foi encaminhada ao Cade 

(Conselho Administrativo de Defesa Econômica) sob a alegação de que as normas 

 
34 Mais detalhes em http://www.conar.org.br/pdf/conar223.pdf Acesso em 10 abr 2023.  
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interferiam na competitividade do mercado. Mais de uma década depois, o Cade deu 

parecer favorável à aplicação da norma padrão.  

É possível observar que a propaganda, e por extensão a indústria da comunicação 

como um todo, viveu dois momentos distintos entre o impulso dos anos de 1960 e a 

chegada ao século XXI. O primeiro se caracterizou pelo protecionismo estatal, pelo 

nacionalismo, por regulamentações menos rígidas, por barreiras ao capital estrangeiro 

toleráveis no capitalismo monopolista. O segundo pela agressividade do capitalismo 

neoliberal. Por sinal, essa mudança de rumo foi anunciada justamente por um veículo 

com muita credibilidade no meio publicitário, o Meio & Mensagem, há quase meia 

década em circulação. 

Em sua edição de no 891, datada de 17 de janeiro de 2000, o jornal trouxe a 

manchete: Megafusão entre AOL e Time muda indústria da comunicação. Nas páginas 

internas, Cibele Santos (2000, p. 34-35) escreveu que 

O dia 10 de janeiro do ano 2000 provavelmente passará para a história como o 
novo marco de uma nova era das comunicações mundiais – a Era da Internet, 
ou Era Pós-PC, ou Era da Convergência ou, ainda, a era em que a mídia 
tradicional passou o bastão para a new mídia dependendo do ângulo em que se 
analise o anúncio de compra da Time Warner Inc. – maior conglomerado de 
mídia do planeta – pela America On Line Inc., maior provedora de serviços da 
Internet. 
 

Essa foi considerada uma fusão histórica, por envolver duas gigantes em suas 

áreas e US$ 195 bilhões. Mas durou pouco, como foi reportado pelo jornal português O 

Público em dezembro de 2009 informando que a Time se livrou da AOL35. Mas os efeitos 

do negócio perduraram na indústria da comunicação brasileira. 

A mídia impressa, por exemplo, entrou no século XXI receosa sobre seu futuro. 

Em 23 de fevereiro de 1998, em sua edição de no 796, o Meio & Mensagem trouxe a 

informação de que os jornais estavam lutando para recuperar os quase 5% de participação 

nas verbas publicitárias que haviam perdido para a TV nos últimos três anos. Mas os 

obstáculos para o meio eram também de outra ordem. 

Um caderno especial sobre jornais publicado em dezembro de 2004 pelo Meio & 

Mensagem traz resultados de uma pesquisa do Ibope revelando que os leitores habituais 

estavam envelhecendo e as novas gerações não eram seduzidas por essa mídia. Na Grande 

São Paulo, maior Região Metropolitana do país e onde circulavam 17 jornais diários, o 

 
35 Mais detalhes em https://www.publico.pt/2009/12/09/economia/noticia/time-warner-livrase-da-aol-e-poe-fim-a-uma-fusao-que-
foi-considerada-historica-1413094 Acesso em 31 mar 2023. 
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meio só tinha alcance em 36% da população, menor índice entre todas as outras. Ou seja, 

o século começou apresentando um cenário pessimista para os jornais. 

Mas como vimos, no que aqui se considera início da indústria de comunicação, os 

jornais davam as cartas e se beneficiaram disso economicamente. Porém, ao contrário da 

publicidade, as relações da mídia impressa com as ditaduras não foi nada pacífica, nem 

com Vargas, nem com militares, por conta da censura. Se bem que a censura no Brasil 

não poupou nenhum meio. Aliás, a censura vem antes até do que a imprensa e é 

considerada uma tradição herdada dos portugueses, como constataram Guilherme 

Carvalho e João Figueira (2022) ao fazerem uma comparação entre a censura de ambos 

os países. Eles fizeram uma ampla revisão bibliográfica sobre o tema e, além dessa 

herança portuguesa, também concluíram que  

O período varguista é apresentado pela bibliografia como de grande controle 
aos jornais, principalmente no chamado estado novo. Esta caracterização está 
associada ao financiamento de jornais com recursos públicos para os que 
apoiavam Vargas e pela repressão àqueles que se colocavam contrários ao seu 
governo, tendo como principal agente o departamento de imprensa e 
propaganda. (CARVALHO; FIGUEIRA, 2022, p. 199). 
 

No regime militar instaurado a partir de 1964, no caso da mídia impressa o poder 

coercitivo e o poder simbólico continuaram sem se entender muito bem. Como na época 

de Vargas, os jornais que eram contra sofriam censura, os que eram favoráveis recebiam 

verbas oficiais. Mas a tensão aumentou com a publicação do Ato Institucional n˚ 5 (AI 5) 

e a prisão de Niomar Muniz Sodré Bittencourt, então proprietária do Correio da Manhã, 

que acabaria arrendado a aliados dos militares, relatam Carvalho e Figueiras (2022). 

Como acrescenta Carlos Fico (2001, p. 181-182),  

Os militares atribuíam grande importância aos “meios de comunicação social”, 
principalmente à imprensa e à TV. Eles próprios, através das assessorias de 
relações públicas da presidência da República, entre 1969 e 1977, fizeram 
propaganda política através de comerciais televisivos que associavam o 
“milagre econômico” a presumidos traços positivos dos brasileiros e à própria 
atuação dos governos ditatoriais. 
 

A censura exercia um rígido controle dos jornais, revistas, TV, cinema, teatro e 

música. Com seu abrandamento, a partir da posse de Ernesto Geisel, em 1974, a 

comunidade de informações passou a ver em qualquer análise jornalística ou programa 

televisivo mais críticos a expressão de uma evidente infiltração comunista nos meios de 

comunicação social, o que levaria, em consequência, em curto espaço de tempo, à 

comunização do povo brasileiro (FICO, 2001). 

Até mesmo questões de estilo e paginação eram alvos da censura. Fico (2001) 

conta que um documento do Ministério da Justiça dos anos 1970 recomendava a não 
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utilização das expressões “fontes fidedignas”, “pessoas ou político bem-informado” e 

“fontes autorizadas da presidência” e que notícias de assaltos cometidos por guerrilheiros 

não poderiam ter chamadas em primeira página e deveriam estar o mais escondido 

possível. A censura prévia virou uma lei – a de no 5.250, aprovada pelo Congresso – só 

revogada por uma decisão do STF em abril de 2009, como recorda o site Memorial da 

Resistência de São Paulo, gerido pela Associação Pinacoteca Arte e Cultura (APAC) e 

instalado onde funcionava o DOI-CODI (Destacamento de Operações e Informações – 

Centro de Operações e Defesa Interna)36, um dos mais temidos pelas torturas que ali 

ocorriam. 

Mas o século XXI chegou sem muito interesse pela história. Entre 2018 e 2021 ao 

menos 17 veículos encerraram suas atividades, conforme levantamento do site Poder 360, 

entre eles nomes com certa tradição no mercado, como o jornal esportivo Lance e a versão 

brasileira da revista Rolling Stone, bem como o jornal espanhol El Pais, que mantinha 

uma edição online. Em entrevista ao Poder 360, o presidente da ANJ, Marcelo Rech, 

afirmou que o principal motivo para o fechamento é um “duopólio” formado por Google 

e Facebock, “que vende e exibe publicidade ao mesmo tempo” (AO MENOS... 2021, 

online).  

Mais não é só: o papel aos poucos vai perdendo espaço na hoje chamada mídia 

impressa. Segundo a quinta edição do censo jornalístico divulgada pelo Atlas da Notícia 

em fevereiro de 2022, 34% dos veículos jornalísticos em atividade hoje no Brasil são 

digitais e apenas 23,4% são impressos. Esse trabalho resulta de uma parceria entre a ANJ, 

Aner (Associação Nacional de Editores de Revista) e o Centro Internacional para 

Jornalistas (ICFJ, sigla em inglês). O analista Sérgio Lüdtke, da Volta Data Lab, 

responsável pela organização, análises e publicação dos dados, fez uma síntese que 

possibilita uma visão ampliada de como é esse quadro. 

Entre os 1265 publishers registrados pela pesquisa, 912 (72,26%) são jornais e 
350 revistas (27,73%). O recorte sobre a atividade on-line revela que as 
revistas contam com um número maior de organizações digitais: 226 (65%) 
contra 124 (35%) impressas. Entre os jornais essa divisão é menor: 485 (53%) 
se autodeclaram digitais, enquanto 427 (47%) têm nos impressos seu principal 
produto. [...] Entre os jornais, o Centro-Oeste (31,8%) e o Nordeste (31,3%) 
concentram a maior parte das editoras digitais. Já o Sudeste (37,9%) e o Sul 
(31,6%) reúnem o maior percentual de publicações impressas. [...] De acordo 
com censo, o número de editoras voltadas para o online está associado à alta 
capacidade de adaptação, pois uma significativa parcela das empresas 
entrevistadas transformou “seus veículos impressos principais em digitais, 
caracterizando-os como portais muitas vezes, mudando o título para nomes que 

 
36 Disponível em http://memorialdaresistenciasp.org.br/lei-censura-imprensa-55-anos/ Acesso em 12 mar 2023. 
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funcionam mais na web”. Outro fenômeno detectado pelo censo é a 
transformação de muitos jornais de localidades pequenas em grupos que 
trabalham na mesma plataforma, congregando diferentes títulos para múltiplas 
cidades. Além disso, aponta o estudo, “percebe-se novos veículos surgindo 
com a crise, já nascendo em versão digital” (LÜDTKE, 2022, online). 
 

O censo revelou ainda que a maior parte dos jornais e revistas nacionais é 

produzida por firmas de pequeno porte. Somente 16 empresas – 11 jornais e cinco revistas 

– podem ser consideradas grandes. 

Mas para o rádio as notícias trazidas pelo Atlas foram excelentes: no Nordeste, foi 

o meio que mais contribuiu para reduzir o deserto de notícias. E no Sudeste tomou o lugar 

do impresso, aparecendo como meio predominante nessa região, enquanto o número de 

veículos impressos sofreu uma redução de 2,74%. 

Em todo país, já considerada a migração de emissoras em função de outro uso do 

espectro na faixa em que estavam alocadas, existem cerca de 4,2 mil emissoras de rádio 

em FM, outras mil em AM e quase cinco mil rádios comunitárias, informa o Ministério 

das Comunicações em seu site. A informação aparece ao pé de uma notícia anunciando 

que a partir de agora os valores do preço público da radiodifusão podem ser parcelados 

em até 15 anos para as TVs e 10 anos para o rádio. “Somente na área de formulação de 

outorgas há 151 pedidos de parcelamento em análise” (MCTI, 2023, online).  

Não deixa de ser outra boa notícia para o rádio, já que o preço pode ser salgado. 

Para a outorga ou migração de faixa do espectro, uma emissora com 100 Kw, localizada 

em uma cidade com mais de 7 milhões de habitantes, desembolsa R$ 4,4 milhões. Já em 

cidades com até 10 mil habitantes, para emissoras com essa mesma potência o valor é de 

R$ 56,6 mil. A tabela vai de 1 kw a 100 kw, com intervalos em 5kw, 25 kw e 50 kw. O 

custo mínimo dessa taxa é de R$ 8 mil, para uma emissora com menor potência e 

localizada em cidades pequenas, como informou o site Telesíntese37. De acordo com a 

classificação de emissoras de radiodifusão quanto ao aspecto técnico feita pela Abert, 

rádios que operam com 100 kw de potência têm um raio de alcance de 78 km, enquanto 

as que operam em até 25kw em cidades pequenas e médias chegam a 16 km.  

A portaria autorizando o parcelamento foi assinada no final do governo Jair 

Bolsonaro, mas, independentemente de presidentes, esse meio não tem muito do que se 

queixar de suas relações com o poder político e o coercitivo. Desde o início, o rádio 

contou com a benevolência de presidentes, por ser popular e ter fácil capilaridade: 

 
37 Disponível em https://www.telesintese.com.br/veja-tabela-de-migracao-de-para-fm/ Acesso em 23 mar 2023. 
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“Seguindo o modelo Vargas e implantado por seus sucessores, a radiodifusão continuou 

se expandindo. [...] Em 1940 elas eram 70, passaram a 243 em 1950, a 400 em 1960 e 

eram 1.000 em 1970” (JAMBEIRO, 2000, p. 48). 

Ao rádio é atribuída grande importância no golpe militar de 1964, relata o site 

Memórias da Ditadura, do Instituto Vladimir Herzog (online): 

À primeira vista, pode-se pensar que o rádio saiu de cena a partir dos anos 
1960, perdendo espaço e dinheiro de publicidade para a televisão. Mas, na 
realidade, não foi bem assim. Até fins dos anos 1970, o rádio ainda era um 
meio dominante em muitas localidades do Brasil distantes das grandes cidades. 
Durante o regime militar, foi veículo de programas diversificados, como 
radionovelas, jornais falados, programas musicais e de variedades. O governo 
militar também se utilizou do meio para veicular programas oficiais e 
propagandas. 
 

Longe de ser engolido pela TV, o rádio a completava. Com a introdução do 

transistor na década de 1960, os trabalhadores não se separavam do radinho de pilha. Por 

isso foi um meio cobiçado pelos militares, que criaram o Projeto Minerva de educação à 

distância via rádio. Até o lançamento da Frequência Modulada (FM) foi uma estratégia 

dos militares, como observa Sonia V. Moreira (1998, p. 79, grifo da autora): 

O incentivo às emissoras FM no Brasil foi taticamente planejado pelos 
militares porque esse tipo de rádio – de baixa potência e alcance geográfico 
reduzido – se encaixa na política de segurança nacional explicitada pelo 
General Golbery. As FMs eram mais fáceis de controlar e, portanto, menos 
“perniciosas” no entender do governo. Além disso, a expansão da frequência 
modulada resultou no fortalecimento da indústria nacional de equipamentos 
eletrônicos de radiodifusão que no começo dos anos 70 estava à beira da 
falência. 
 

Contudo, pontua o site Memoria da Ditadura, também a resistência passou pelo 

rádio. 

Um manifesto do líder da Ação Libertadora Nacional, Carlos Marighella, por 
exemplo, foi transmitido pela Rádio Nacional, após a invasão dos estúdios por 
um grupo de guerrilheiros. As rádios estrangeiras eram um caminho 
importante para obter informações que não passavam pelo restrito crivo 
militar. A rádio Tirana da Albânia teve papel chave para informar a população 
sobre a guerrilha do Araguaia, por exemplo. (MEMÓRIA DA DITADURA). 
 

Mesmo assim, no que diz respeito a esse meio, a convivência entre o poder 

simbólico e os poderes coercitivo e político foi mais tranquila. E a possibilidade de se 

poder contar com rádios comunitárias poderia ter dado um certo arejamento a esse meio. 

Mas o governo não foi capaz de efetivamente implantar políticas democratizantes, pois 

elas “continuam regidas por uma lei excludente aprovada no governo Fernando Henrique 

Cardoso” (LIMA, 2011, p. 36). 

Como estabelece a lei que as criou, de no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, a 

finalidade das rádios comunitárias é dar atendimento à comunidade para que ela possa 
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expressar elementos de sua cultura, como tradições e hábitos. Mas a Abraço Brasil 

(Associação Brasileira de Rádios Comunitárias) afirma que essa lei, por pressão da Abert, 

foi alterada com o decreto no 2.615, de 3 de junho de 1998, limitando as licenças para 

potencias até 25 kw, o que restringe muito o raio de alcance delas. Em seu site, a Abraço 

Brasil informa que já apresentou ao presidente Lula suas reivindicações, como a 

revogação desse decreto, fim das restrições à propaganda e acesso a verbas publicitárias 

públicas. 

Em relação ao faturamento, por sinal, as rádios estacionaram na faixa dos 4% do 

volume da verba publicitária via agências há algum tempo. No recente MídiaDados, o 

meio oscilou entre 4,4% e 4,2% nos anos de 2019 e 2020. Essa menor participação no 

volume da receita publicitária de certa forma aproxima o rádio de suas origens, opostas 

às da televisão: 

Diferentemente do rádio, que foi de início operado por clubes de amadores, a 
televisão surgiu no Brasil sob o domínio do sistema empresarial, com a missão 
de incrementar o comércio de bens e serviços, divertir e emocionar o público 
consumidor. O novo meio apareceu primeiro nos centros mais desenvolvidos 
do país – Rio de Janeiro e São Paulo – e somente alguns anos mais tarde foi 
implantado em outras capitais e grandes cidades. Uma forma de crescimento 
que seguiu claramente o caminho da expansão capitalista no país, cuja 
principal característica foi justamente a concentração de capital na região 
centro-sul, onde aquelas duas cidades estão situadas. O rádio, ao contrário, 
explodiu por todo o país ao mesmo tempo, já que não existiam interesses 
empresariais nas suas primeiras manifestações no Brasil. (JAMBEIRO, 2001, 
p. 49). 
 

Conforme esse autor, somente nos anos 1960 a televisão começou a encontrar 

padrões próprios até de gestão, pois em tudo havia copiado o rádio, não só na 

programação. Mas se há um aspecto que distingue a televisão estadunidense da brasileira 

é exatamente a referência estética-visual que cada uma teve ao dar seus primeiros passos. 

Segundo Mattos (2000), nos Estados Unidos foi no cinema que a televisão buscou 

inspiração, enquanto no Brasil ela se espelhou no rádio e isso implicou em certas 

diferenças, inclusive estéticas, no início de ambas. 

 

4.2.1 O papel da televisão 

 Conforme a periodização da história da televisão brasileira feita por Mattos 

(2000), já adiantada acima, depois da fase elitista seguem-se outras cinco: populista 

(1964-1975), desenvolvimento tecnológico (1975-1985), transição e expansão 

internacional (1985-1990), globalização e tv paga (1990-2000) e por fim, a fase de 
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convergência e qualidade digital deste início de século. Mattos (2000, p. 13) explica os 

fatores levados em conta para a elaboração desse seu recorte cronológico: 

Tendo em vista que as demarcações levam em conta o contexto no qual a 
televisão está inserida, procurou-se identificar, em cada momento histórico, o 
fator de maior relevância (político, econômico ou técnico, etc.) que servisse, 
dentro de um senso comum, para estabelecer de maneira mais ampla cada uma 
das fases. Enfatizamos e privilegiamos a análise dos contextos para melhor 
compreensão do desenvolvimento da nossa televisão porque não vemos a 
comunicação e a tecnologia em si, quase que como entronizadas, produzindo 
sentido e totalmente desconectadas do todo econômico político social e 
cultural de uma nação.  
 

Nos seus dois primeiros anos, “a televisão não passou de um brinquedo de luxo 

das elites do país, do mesmo modo como o videocassete foi considerado no final da 

década de 80” (MATTOS, 2000, p. 68). Mas esse poderoso instrumento de produção de 

conteúdo simbólico (THOMPSON, 1998) logo em seguida vai servir aos poderes 

coercitivo, político e econômico e lucrar muito com isso: 

A influência política mais poderosa sobre o desenvolvimento da televisão 
brasileira teve lugar em 1964, quando o presidente João Goulart foi deposto 
por um golpe de estado. O golpe de 1964 afetou diretamente os meios de 
comunicação de massa porque o sistema político e a situação socioeconômica 
do país foram totalmente modificados pela definição e adoção de um modelo 
econômico para o desenvolvimento nacional. O crescimento foi centrado na 
rápida industrialização, com tecnologias e capitais externos, e baseado no tripé 
formado pelas empresas estatais, empresas privadas nacionais e corporações 
multinacionais. Os veículos de comunicação de massa, principalmente a 
televisão, passaram a exercer papel de difusores não apenas da ideologia do 
regime, mas também da produção de bens duráveis e não duráveis. (MATTOS, 
2000, p. 73). 
 

Na terceira fase, o impulso dado às telecomunicações pelo regime militar foi um 

dos fatores determinantes do crescimento que a televisão teve, sobretudo a partir de 

meados dos anos 1970 e permitiu a esse veículo se expandir por todo país, conforme 

Mattos (2000). Cabe aqui uma observação. Esse período coincide com a constituição do 

meio técnico-científico e informacional na periodização feita por Milton Santos (2006) 

para abordar a história da organização do território brasileiro. Para tal periodização, 

Santos (2006, p. 24) se baseia nas técnicas “como forma de fazer e regular a vida, mas ao 

mesmo tempo como cristalização em objetos geográficos”. Segundo ele, por intermédio 

de suas ‘técnicas diversas nos tempos e nos lugares, a sociedade foi construindo uma 

história do uso do território nacional” (SANTOS, 2006, p. 27). 

Santos identifica três grandes períodos, marcados pelo predomínio dos meios 

naturais, dos meios técnicos e do meio técnico-científico-informacional. O primeiro é 

determinado pelo tempo lento da natureza comandando as ações humanas; o segundo, 

pelo uso da mecanização para atenuar esse domínio natural e o terceiro pela construção e 
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difusão do meio técnico-científico e informacional, que renova a materialidade do 

território como resultado e condição dos processos econômicos e sociais. Ele pode ser 

subdividido em duas fases e a primeira delas “caracterizou-se, entre outros aspectos, por 

uma revolução das telecomunicações” (SANTOS, 2006, p. 28). 

Essa revolução das telecomunicações dos anos 1970, segundo Santos (2006, p. 

73), “foi um marco no processo de reticulação do território”. Essa referência à geografia 

aqui é oportuna para reafirmar a possibilidade de regionalização defendida.  

Quando se fala em regionalização midiática a referência que se faz é às regiões 

estruturadas por redes e não por áreas contínuas, como municípios por exemplo. “As redes 

acabam sendo unitárias, mas são formadas por pedaços com características diversas, 

instalados em diversos momentos, diferentemente datados” (SANTOS, 2006, p. 73). Ou 

seja, estão em rede, mas os pontos têm suas características próprias, tal como acontece na 

regionalização midiática. 

E para o crescimento da televisão esse foi um período importante: 

No final da década de sessenta, graças ‘a inauguração da estação de 
rastreamento de Itaboraí, o país pôde assistir, via televisão, a descida do 
homem na Lua. No início da década de setenta, a construção da Rede Nacional 
de Televisão, da Embratel, forneceu o suporte necessário para que os 
programas chegassem a uma grande parte do território nacional e as redes 
passassem a ter características nacionais. Em 1972, a Festa da Uva, em Caxias 
do Sul, foi palco da primeira transmissão oficial a cores na televisão brasileira. 
(MATTOS, 2000, p. 83) 
 

Desde 1974, por meio do aluguel de um canal de comunicação da Intelsat e de 

mais de 20 estações de pequeno porte, o Brasil passou a contar com satélites para os 

serviços internos de comunicação e em 1980 ingressou no Sistema Mundial de 

Comunicações Marítimas via Satélite, obtendo mais facilidades para a comunicação 

móvel em terra, ar ou mar (SANTOS, 2006), possibilidade oferecida pelas ondas 

eletromagnéticas, é bom que se frise.  

Foi por essa época também que o número de redes de televisão com maior alcance 

geográfico se expandiu: 

Até meados dos anos 80, poucas redes de televisão, como a Bandeirantes e a 
TV Globo, tinham cobertura nacional. Foi nesses anos que se constituiu o 
Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), graças à utilização de um transponder 
do Brasilsat 2. O caminho para densificação das redes nacionais de emissoras 
de televisão do país estava aberto. (SANTOS, 2001, p. 75, grifo do autor). 
 

Na periodização geográfica de Santos, a globalização em que vivemos é o ápice 

desse terceiro momento na história da organização do território. Mas na periodização 

televisiva de Mattos (2000), entre os anos de 1985 e 1990 a televisão vive ainda uma 
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quarta fase, marcada pela transição política do país e por sua internacionalização; em 

seguida, há uma quinta, com a globalização e a chegada da TV paga, e finalmente a fase 

atual, da convergência digital com outras plataformas como a internet. Mas a quinta fase 

tem uma peculiaridade.  

Conforme Jambeiro (2001), até o final do século XX no que diz respeito à 

televisão somente um documento foi abertamente discutido, suprido de anteprojeto para 

debate no Congresso Nacional e se abriu a novos participantes no processo: o da 

implantação da TV a cabo. Ele incorporou três mudanças ao ambiente regulatório: 

primeiro, a incorporação de novos atores nessas discussões; em segundo, consequência 

do primeiro, deu amplitude ao debate sobre a regulação da TV e “pela primeira vez na 

história da regulação da TV no Brasil grupos de interesses divergentes negociaram direta 

e pacificamente, conseguindo chegar a um relativamente equilibrado equacionamento 

comum de suas reivindicações” (JAMBEIRO, 2001, p. 214). 

Contudo, como pontua Venício A. de Lima (2011), também nesse processo é 

possível constatar a perpetuação do prevalecimento de interesses privados no manejo da 

coisa pública. Em primeiro lugar, por existirem normas legais diferenciadas para a 

concessão de ambos os serviços. A TV aberta é considerada radiodifusão e tem uma lei 

específica; a tv paga é telecomunicação e nela as normas também são diferenciadas 

conforme o tipo de entrega – a TV a cabo é submetida a uma lei, já micro-ondas, tv por 

satélites e serviços especiais são regulados por decreto.  

Essa assimetria regulatória tem por óbvio implicações legais e outras que 
chegam, até mesmo, a ser cômicas. Por exemplo, o mesmo jornal (digamos, o 
Bom Dia Brasil da Rede Globo) é legalmente considerado radiodifusão quando 
transmitido por uma TV aberta e telecomunicações quando retransmitido em 
canal de televisão a cabo (Globo News da operadora Net). (LIMA, 2012, p. 
82). 
 

Na lei da TV a cabo também é preocupante, segundo Jambeiro (2001, p. 217), o 

fato de ela “não estabelecer qualquer limite ao número de concessões que uma única 

empresa pode ter”. O que igualmente é uma característica da televisão aberta. Segundo 

Lima (2011), embora o parágrafo quinto do artigo 220 da Constituição não permita que, 

direta ou indiretamente, os meios de comunicação exerçam monopólio ou oligopólio, isso 

não é respeitado. E sempre foi assim, desde a regulação da radiodifusão na década de 

1930, passando pelo CBT de 1962, pela LGT de 1997 e pela lei da TV a Cabo (lei no 

8.977/1995) “nunca houve preocupação do legislador com a concentração da propriedade 

no setor. Não há qualquer norma eficaz que limite ou impeça a propriedade cruzada na 

mídia e, portanto, sua concentração” (LIMA, 2011, p. 85).  



 

 

127 

Essa inobservância à Constituição é um dos pontos falhos apontados pela OCDE 

(Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) em seu relatório sobre 

Telecomunicações e Radiodifusão no Brasil, elaborado sob a responsabilidade do 

Secretário-Geral da organização a pedido da Anatel e do então Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovação e Comunicações (MCTIC). O documento tem 266 páginas, mais 

da metade dedicada à telefonia. No que diz respeito à radiodifusão, faz uma observação 

que vai ao encontro das colocações feitas por Jambeiro e Lima: 

A Constituição de 1988 estabelece que “os meios de comunicação social não 
podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio” (artigo 
220, §5o), mas parece que esse dispositivo legal não vinha sendo bem-
aplicado. O único caso de competição relativo à radiodifusão é relacionado a 
conteúdos esportivos. O caso, que durou 13 anos, envolveu a TV Globo Ltda., 
a Globo Comunicações e a Associação Brasileira de clubes de futebol. Desde 
meados da década de 1980, a principal emissora brasileira, a Globo, tem sido 
a única emissora de conteúdo da mais importante organização esportiva do 
país, o Campeonato Brasileiro de Futebol. (ODCE38, 2020, p. 235).  
 

O documento trabalha com dados levantados até metade do segundo semestre de 

2020 e a questão do futebol foi resolvida a partir de 2021, quando as transmissões 

esportivas se abriram para outras emissoras. Mas até a conclusão do relatório, tudo estava 

na mesma. Em 2010, 13 anos depois de a ação ter sido protocolada no Cade, houve um 

acordo, que se mostrou ineficaz, pois os clubes se envolveram em negociações bilaterais 

e assinaram com a própria Globo. 

 A Globo excluiu a concorrência mediante acordos de negociação exclusivos, 
independentemente de estarem inclusos em único contrato com o Clube dos 
13, ou em vários contratos com clubes individualmente. Com essa situação, o 
mercado é muito menos competitivo em razão das duas condições: contratos 
longos, o que significa que os rivais raramente têm uma oportunidade de entrar; 
e cláusulas de preferência entre a Globo e clubes individualmente. O mercado 
seria muito mais competitivo se os contratos fossem relativamente curtos, sem 
cláusulas preferenciais. (ODCE, 2020, p. 236). 
 

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é 

formada por 38 países e o Brasil vem tentando ingressar na organização desde 1999. Em 

2007, juntamente com China, Índia, Indonésia e África do Sul, tornou-se um parceiro-

chave, como informa o Ministério da Economia em seu site.39 Isso permite ao país 

participar de alguns programas da organização, mas sem todas as vantagens que os países 

membros têm. Não se sabe se o relatório da OCDE pode ter alguma influência no ingresso 

 
38 Observe-se que, embora a sigla seja OCDE, o documento usado como referência traz em sua ficha catalográfica a denominação 
ODCE, assim nos momentos em que o documento é a referência, usa-se o termo indicado e não a sigla conhecida.  
39 Mais detalhes em https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/ocde/o-brasil-na-ocde Acesso em 23 mar 2023. 
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do país na organização, mas no que diz respeito à comunicação midiática ele aponta 

algumas incorreções que não ajudam muito.   

O processo licitatório para licenciamento de um canal de televisão, por exemplo, 

é longo, tem sete etapas desde a abertura do edital até a permissão de uso do espectro e 

pode demorar muitos anos. Além disso, dados oficiais e confiáveis não estão plenamente 

disponíveis.  

O Brasil tem um processo complexo para a outorga de licenças de radiodifusão 
comparado a outros países. Essa complexidade se deve às diferentes 
aprovações individuais necessárias, ao tempo típico necessário para a obtenção 
de uma licença e ao número de demandas que aguardam atendimento. No 
Reino Unido, por exemplo, a reguladora OfCom procura conceder licenças em 
25 dias; no Brasil, as partes interessadas alegam que a obtenção de uma licença 
comercial de radiodifusão televisiva pode demorar de 10 a 15 anos. As 
estimativas de filas de espera para as demandas de licenças de radiodifusão 
variam muito, sendo que as filas podem chegar a mais de 5 mil quando se 
excluem as licenças de radiodifusão comunitária. Em geral, o acúmulo de 
demandas de licenças de radiodifusão pode chegar a dezena de milhares, 
embora nem todas sejam para novas licenças. Algumas são demandas de 
renovação ou aumento de potência. (ODCE, 2020, p. 215). 
 

Para completar, a coleta de dados sobre serviços de TV aberta e por assinatura não 

é feita de forma adequada, “são necessários maiores esforços para coletar e analisar dados 

relativos aos serviços de radiodifusão” (ODCE, 2020, p. 217). A Anatel fornece dados 

sobre TV por assinatura por tecnologia e por estado; já o Ministério, responsável pela 

coleta e informações da T¨V aberta, não digitaliza as informações e elas estão em papel, 

portanto as informações sobre solicitações pendentes se baseiam em estimativas. “O 

MCTIC não recolhe dados rigorosamente e nem os classifica adequadamente” (ODCE, 

2020, p. 217) 

Nota-se assim que, no que diz respeito à comunicação, o Estado cria um 

emaranhado de normas, que de certa forma impõe mais barreiras aos que querem entrar 

no negócio, e trata as informações com certo desleixo, típico de quem quer mais esconder 

do que mostrar. Ou seja, a abertura prevista constitucionalmente de certa forma até 

acontece, mas as coisas não são tão transparentes assim.  

Essa obscuridade não deixa de ser resultado das relações que, no caso da televisão, 

o poder simbólico e os poderes coercitivo e político tiveram desde que esse meio foi 

materialmente incorporado ao território da RF, o que muito contribuiu para a estruturação 

e fortalecimento da indústria da comunicação. Segundo Mattos (2000), durante as 

primeiras fases da televisão, tanto a publicidade como o governo tiveram participação 

efetiva direta e indiretamente no desenvolvimento desse meio. 
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A televisão transformou-se também no maior e mais importante veículo 

publicitário do país e as corporações multinacionais se transformaram nos seus maiores 

anunciantes. Um dos resultados desta dependência da televisão no apoio publicitário 

multinacional foi que o seu desenvolvimento e o conteúdo transmitido neste período 

sofreram influências tanto do governo como dos anunciantes através das agências de 

publicidade. 

Sem dúvidas, o governo foi a força motriz mais importante por trás do 
desenvolvimento da indústria televisiva brasileira, especialmente da TV Globo 
(criada depois do golpe de 64). Ao criar facilidades nas telecomunicações tais 
como as redes de micro-ondas, o cabo coaxial, os satélites e a televisão a cor, 
o regime militar brasileiro conseguiu o seguinte: contribuir para o 
desenvolvimento técnico da televisão, utilizando-a para promover os ideais do 
regime. Os governos do período 1964-1985, com suas políticas protecionistas, 
afetaram o desenvolvimento da indústria publicitária no país e, em 
consequência, também da televisão. (MATTOS, 2000, p. 95). 
 

Esse desenvolvimento deixou heranças que ainda permanecem. 

Ao lado da concentração da propriedade, duas outras características que têm 
historicamente identificado o sistema brasileiro de comunicações não 
apresentam indícios significativos de alterações com as “reformas para o 
mercado” em curso no setor de telecomunicações. Trata-se (1) da presença 
dominante de grupos familiares e (2) da vinculação com as elites políticas 
locais e ou regionais.  (LIMA, 2001, p. 104). 
 

Essas características em muito contribuem na criação das regiões midiáticas 

formadas por recortes territoriais feitos pela RF. É do que se vai tratar em seguida. 

 

4.2.2 As regiões midiáticas e seus exemplos 

Foi a partir dos grandes centros que a televisão se expandiu no Brasil e a partir 

dos investimentos, principalmente públicos, em telecomunicações, as emissoras passaram 

a operar em redes e ampliaram sua presença por todo o território. Conforme Pieranti 

(2018), essa expansão tem dois aspectos: primeiro, seguiu a lógica econômica, 

alcançando os municípios de maior interesse sob a ótica do mercado. E, segundo, foi feita 

com pouca regulação e sem um planejamento com base em critérios sócio econômicos e 

mais transparência.  

Ainda que tenha havido, historicamente, uma preocupação com a gestão 
técnica do espectro de frequências, as outorgas foram totalmente 
discricionárias, a critério do governo do momento, até a segunda metade da 
década de 1990, quando começaram a ter que obedecer a processos seletivos. 
Mesmo assim, esse esforço de regulamentação estendeu-se até meados da atual 
década, destacando-se o período entre 2011 e 2016, quando ritos de 
concorrência por novas outorgas de alguns serviços de radiodifusão foram 
estabelecidos pela primeira vez (caso de radiodifusão educativa e 
retransmissoras de TV primárias) e outros foram aprimorados (radiodifusão 
comercial e comunitária). (PIERANTI, 2018, p. 2). 
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Por conta disso, o território da RF já foi quase todo demarcado, pois em 2011 a 

fase de implantação da radiodifusão no Brasil estava praticamente concluída (PIERANTI, 

2018).   

A presença de grupos familiares se evidencia com a constatação de que três das 

principais redes nacionais de TV pertencem às famílias Marinho (Globo), Abravanel 

(SBT) e Saad (Bandeirantes). Depois, vêm as redes regionais, onde reinam as famílias 

Sirotsky (RBS) Câmara (Centro Oeste-GO), Daou (Rede Amazônica), Zahran (MT) e 

Jereissati (Nordeste) (LIMA, 2001). Mais recentemente, esse grupo passou a contar com 

a companhia de emissoras ligadas às igrejas (LIMA, 2001). 

Um exemplo da vinculação com as elites políticas – e, por extensão, da 

proximidade que essas famílias têm com o poder político – pode ser encontrado na tese 

defendida por Marcos Arruda Valente de Figueiredo sobre a TV Difusora, fundada em 

1963, primeira emissora do Maranhão. 

Figueiredo (2016) relata que no final de 1986 o proprietário da emissora, Magno 

Bacelar, foi ao Rio conversar com Roberto Marinho para tratar da renovação do contrato 

de afiliada, que mantinha havia 15 anos, e foi surpreendido com a informação da 

iminência do rompimento desse acordo. ‘“Dr. Roberto, eu tenho contrato”. ‘“Arranje uma 

outra rede. Eu sou concessionário e não vou brigar com o presidente da república”’ 

(FIGUEIREDO, 2016, p. 122).  

O presidente era José Sarney, que no ano seguinte inauguraria a TV Mirante, 

afiliada da Globo no Maranhão desde 1991. Hoje a Mirante é uma rede de televisão com 

cinco emissoras no Estado – São Luís, Santa Inês, Imperatriz, Cocais e Açailândia. Todas 

são da família Sarney e afiliadas à Globo. E a TV Difusora foi vendida em 1988 para 

pagar dívidas contraídas por Bacelar para tentar uma vaga no senado a fim de manter a 

emissora. Mas perdeu. 

É nesse sistema de afiliadas por sinal que se pode detectar o processo de 

regionalização midiática, sem contar que esta é uma maneira de driblar a proibição dos 

monopólios prevista constitucionalmente. No que diz respeito à estrutura da indústria da 

TV, a regulamentação existente permitiu que ela assumisse um caráter de conglomeração 

de concessionárias no entender de Jambeiro (2001, p. 11) 

Aproveitando-se da legislação ou de falhas desta, as empresas ‘cabeças’ das 
redes nacionais escravizaram todas as emissoras locais. Em termos de 
programação, a TV comercial é massivamente dominada por programas de 
entretenimento e como as não-comerciais têm vivido em condições de penúria, 
a indústria oferece um limitado direito de escolha ao telespectador. 
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Uma dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em 

Geografia Humana na USP, intitulada A Rede Globo no território brasileiro através do 

sistema de afiliadas, dá uma perspectiva mais abrangente desse processo. 

De autoria de Eliane Regina Munhoz, a pesquisa mostra que a TV Globo – que 

foi acompanhada por todas as outras redes – utiliza normas rígidas, com padrões 

comerciais, técnicos e jornalísticos, que impedem às emissoras de utilizarem práticas 

adequadas ao seu contexto. Baseando-se em Milton Santos, ela diz que além disso essa 

divisão territorial cria uma hierarquia entre lugares, redefinindo a capacidade de ação de 

pessoas, empresas e instituições e insere-se no conceito de fluidez territorial para definir 

empresas presentes em lugares estratégicos do espaço total a fim de exercerem sua ação 

sobre outros pontos (MUNHOZ, 2008).   

A Globo foi buscar esse modelo na National Broadcasting Company (NBC) nos 

Estados Unidos. 

Seguindo o modelo estadunidense desde sua implantação, a Rede Globo de 
Televisão, a partir de 1972, passa a relacionar-se com as demais emissoras – 
que até então compravam seus programas individualmente – através de um 
contrato de exclusividade com as emissoras afiliadas. Assinando este contrato, 
as emissoras locais não poderiam mais fazer uma “colcha de retalhos” com 
vários programas de várias emissoras, como muitas faziam até então, e 
passariam a retransmitir em horários estabelecidos pela rede Globo a 
programação vinda do Rio de Janeiro, inserindo nos horários obrigatórios a 
programação e a publicidade local. No espaço optativo da programação 
poderiam ser veiculados outros programas locais. (MUNHOZ, 2008, p. 38). 
 

Para sua pesquisa, Munhoz (2008) consultou quatro afiliadas no estado de São 

Paulo – TV Tem de Bauru, EPTV de Campinas, TV Fronteira de Presidente Prudente e 

TV Tribuna de Santos – e constatou que essa programação local representa apenas cerca 

de 5% de toda a programação. 

Essa questão da ausência de programação local e regional, inclusive, foi realçada 

na avaliação da telecomunicação e da radiodifusão no Brasil feita pela OCDE. O 

documento esclarece que o pluralismo da mídia tem uma perspectiva interna e uma 

externa. A primeira exige multiplicidade de vozes para acabar com diferenças, como 

etnia, gênero, geografia etc. A segunda para ecoar essas vozes em diferentes mídias. 

“Assegurar que as preocupações e preferências locais sejam abordadas é um aspecto 

importante do pluralismo de mídia” (OECD, 2020, p.227). Em seguida, o texto apresenta 

um panorama da situação brasileira com base em um estudo do Observatório do Direito 

à Comunicação, que afirma ser a regionalização uma questão central em um país imenso 

e diverso como o Brasil. Por fim, o documento da organização faz um diagnóstico da 

televisão brasileira: 
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O estudo constatou que a grande maioria da programação no Brasil não é 
dedicada a conteúdo regional. [...] Dados desse estudo de 2009 indicam que a 
média de tempo dedicada a programação regional foi de apenas 10,83%. [...] 
Houve diferenças consideráveis entre as redes e as regiões. A TV Brasil, a 
emissora pública, ficou no topo em termos de percentual de horas de 
programação com conteúdo regional (25,55%). As redes comerciais 
dispunham de uma fração de tempo claramente inferior dedicada à 
programação regional, com uma média de 9,14%. (OECD, 2020, p. 227). 
 

A revitalização da TV pública, como se vê, poderia ser uma forma para modificar 

a situação. Só que isso não se observa. 

A TV pública brasileira foi instituída pela lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, 

com a criação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC/TV Brasil), de acordo com Lima 

(2012). A EBC é formada por uma emissora de televisão, sete emissoras de rádio, duas 

agências de notícias e é responsável pela administração da Rede Nacional de 

Comunicação Pública. Mas não é um modelo de televisão pública como a de outros 

países, como a Inglaterra em que a BBC é mantida por uma taxa cobrada de todas as casas 

que tenham televisão. É mantida pelo Estado e os governantes dela se apropriam para 

defender seus interesses.  

Uma dissertação sobre a televisão pública, apresentada no programa de pós 

graduação em Comunicação da UnB, de Jonas Chagas Lucio Valente, pode confirmar 

isso: 

A TV Brasil nasceu como parte de um projeto político que visa não apenas 
implantar uma nova emissora, mas uma nova rede. Esta, diferentemente da 
Rede Pública de Televisão (RPTV), não é fruto de uma articulação das 
educativas estaduais frente ao aprofundamento de sua complementariedade 
marginal, mas uma decisão patrocinada pelo Executivo Federal e ratificada 
pelo Congresso Nacional. (VALENTE, 2009, p. 190). 
 

Outra evidência pode ser encontrada quando Michel Temer assumiu a presidência 

da República interinamente, durante o processo de impeachment de Dilma Roussef. Ele 

tomou posse no dia 17 de maio de 2016 e nesse mesmo dia afastou o diretor-presidente 

da EBC, Ricardo Pereira de Mello que, legalmente, deveria ficar no cargo por mais dois 

anos para cumprir seu mandato40. No dia seguinte à posse, em 31 de agosto de 2016, em 

uma medida que reduziu ainda mais a pouca autonomia da EBC, Temer extinguiu o 

conselho curador, composto por 22 membros, 15 da sociedade civil, e atribuiu à 

presidência da República o direito de nomear ou exonerar o diretor-presidente, que ficou 

sem o  mandato fixo de quatro anos que tinha antes.41 Essas primeiras medidas podem 

 
40 Disponível em https://g1.globo.com/politica/noticia/2016/05/temer-exonera-presidente-da-ebc-que-tinha-mandato-ate-maio-de-
2020.html. Acesso em 19 mar 2023. 
41  Disponível em https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/09/04/O-que-muda-na-comunica%C3%A7%C3%A3o-
p%C3%BAblico-estatal-com-Temer-na-Presid%C3%AAncia Acesso em 19 mar 2023. 
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mostrar a importância que o tema tem na agenda dos políticos, mas não dão a mínima 

esperança de que o local ou regional ganhem maior difusão nas telas brasileiras. 

Nem mesmo na distribuição geográfica da televisão pelo país eles têm voz e vez. 

Conforme Pieranti (2018), a falta de planejamento para a expansão televisiva configurou 

um cenário de desigualdades. Em pesquisa para traçar um mapa da distribuição das 

estações locais no Brasil, o autor constatou que dos 5.570 municípios brasileiros, onde 

vive 52,35% da população, apenas 802, ou 14,40%, têm uma emissora local – que ele 

conceitua como sinônimo de município. Já na Amazônia Legal,42 área que engloba nove 

estados e 772 municípios, 91,23% da população e 73,19% das cidades têm uma estação. 

Isso porque, as outorgas nessa região permitem que retransmissoras possam gerar seus 

próprios programas, mesclando com a programação recebida das grandes redes, como 

detalha a jornalista Elvira Lobato (2017, p. 16): 

Fora da Amazônia Legal, as retransmissoras apenas captam os sinais enviados 
pelas geradoras via satélite e retransmitem a programação para a população 
local, sem interferir no conteúdo. São apenas equipamentos ligados a uma 
antena. Mas, na Amazônia, elas ganham vida. Têm logomarca, estúdio, 
apresentadores, repórteres e dinheiro entrando no caixa com a venda de 
anúncios. É praticamente impossível quantificar, com precisão, o tamanho 
desse mercado, porque emissoras fecham e reabrem segundo as oscilações da 
economia e o grau de interesse de políticos em mantê-las em funcionamento 
quando deficitárias. 
 

Em seu livro Antenas da Floresta, a saga das TVs da Amazônia, Lobato (2017) 

relata suas viagens pela região para uma série de reportagens. Ela constatou que pelo 

menos 400 retransmissoras da Amazônia produzem algum conteúdo que só é exibido nas 

próprias comunidades, traz histórias de bastidores e afirma ter encontrado uma outra 

televisão: 

É uma realidade que desafia, por exemplo, a ideia de monopólio da mídia tão 
amplamente difundida, sobretudo nos meios acadêmicos dos grandes centros 
urbanos. Se é verdade que boa parte dessas mini emissoras acabou nas mãos 
de políticos, muitas outras pertencem a prefeituras, empresários e igrejas (que 
disputam audiência entre si). É frequente encontrar canais de tv dirigidos por 
jornalistas autodidatas apaixonados pelo ofício, que se esforçam para produzir 
programação original e arrancar seu sustento dos pequenos anunciantes locais. 
(LOBATO, 2017, p. 18). 
 

Livres das amarras das afiliadas, essas emissoras talvez escapem das 

regionalizações midiáticas proporcionadas pelas grandes redes e a população identifique-

se mais com o que vê na tela do que os moradores da Região Metropolitana do Vale do 

Paraíba e Litoral Norte, no estado de São Paulo, por exemplo.  

 
42 Formada pelos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte do estado do Maranhão. 
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Trata-se de uma região formada por 39 municípios, com sede em São José dos 

Campos e que recebe imagens das TVs Record Vale, geradas em Santos, que fica na 

Região Metropolitana da Baixada Santista, e da TV Vanguarda, afiliada Globo na região 

bragantina. Como concluíram as pesquisadoras, que buscavam conexões entre os 

desenvolvimentos das Tvs regionais e das regiões onde atuam, os moradores recebem 

sinais de outras emissoras regionais cujos fatos podem não lhes interessar: 

A pesquisa aponta que no interior do estado, a maioria das emissoras possui 
uma área de cobertura muito maior que a região em que estão inseridas, 
inclusive, nas regiões metropolitanas, conglomerados de cidades criadas pelo 
governo do estado, justamente para fomentar de forma integrada a economia 
destas regiões. |...] Outro efeito decorrente do fato de não haver 
correspondência entre os territórios político-administrativos com os territórios 
midiáticos é a falta de clareza do conceito de região, o que pode dissipar um 
possível sentimento de pertencimento dos espectadores/moradores, conforme 
apontado por Bourdin (2001) ao afirmar que todo grupo de pertença é 
inicialmente associado. (BARBOSA; KAMIMURA; CARNIELLO, 2018, p. 
145). 
 

A regionalização midiática não é formada por áreas contiguas, como se constatou. 

Portanto, não seria de estranhar essa ultrapassagem dos limites das regiões 

administrativas, mas interessa aqui registrar a preocupação das pesquisadoras com a 

importância da televisão para o desenvolvimento regional e a observação de que ele não 

é incentivado pela forma midiática de ocupação espacial. 

Prestar atenção a esse fato seria recomendável para uma boa política pública de 

integração pelas ondas de rádio. Pois esse modo de regionalização pode causar 

estranhamento aos que a ele são submetidos. Uma dissertação de mestrado de Rodrigo 

Gabrioti de Lima apresentada no programa de Pós-Graduação em Comunicação e Cultura 

da Uniso comprova essa perspectiva. Intitulada Interação e Intercidades: a comunicação 

regional na construção de espaços, a pesquisa foi feita diante da constatação de seu autor, 

jornalista na TV Tem em Sorocaba, de que os moradores das duas cidades reclamavam 

desse tipo de regionalização. Sua conclusão: 

E o contexto de mudança e flutuação do sentido para os públicos de Sorocaba 
e Jundiaí se deu a partir do momento que sofreram imposição para criar uma 
nova cultura: a midiática. Entre compreensão e crítica, está se dá, maiormente, 
por conta da insatisfação gerada em ter como novo sentido cultural a 
intervenção de novas realidades, mesmo que estas se constituam em 
informação e conhecimento. (LIMA, 2009, p. 20). 
 

Se houvesse um planejamento e não sua falta, como observou Pieranti (2001), 

uma regionalização midiática poderia ser feita acompanhada de políticas públicas que 

permitissem dar sentido a esses novos regionalismos – e aqui, recorre-se à sociologia para 

melhor especificar o conceito ao qual se refere tal afirmação: 
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O regionalismo (ou o nacionalismo) é apenas um caso particular das lutas 
propriamente simbólicas em que os agentes estão envolvidos quer 
individualmente e em estado de dispersão, quer coletivamente e em estado de 
organização e em que está em jogo a conservação ou a transformação das 
forças simbólicas e das vantagens correlativas; ou, se se prefere, a conservação 
ou a transformação das leis de formação dos preços materiais ou simbólicos 
ligados às manifestações simbólicas (objetivas ou intencionais) de identidade 
social. (BOURDIEU, 1988, p. 124). 
 

Não há, legalmente, uma especificação clara do que seja o regional e o local para 

a distribuição dos sinais de televisão. A referência sobre esse assunto está no decreto no 

97.057 de 10 de novembro de 1988, que altera o CBT de 1962. Assinada pelo presidente 

José Sarney (um nome é recorrente nessa história) o decreto no 97.057 estabelece, no 

artigo 6º, os seguintes parágrafos: 32°) Estação Radiodifusora Local – estação 

radiodifusora que, em função de suas características técnicas, se destina a servir a uma 

única localidade, cidade, vila ou povoado. 33°) Estação Radiodifusora Nacional – estação 

radiodifusora que, em função de suas características técnicas, se destina a servir áreas em 

mais de uma região. 34°) Estação Radiodifusora Regional – estação radiodifusora que, 

em função de suas características técnicas, se destina a servir diversas localidades situadas 

em áreas que, a critério do Ministério das Comunicações, possam considerar-se 

integrantes de uma mesma região.  

Inexiste, no Ministério das Comunicações, documento estabelecendo que regiões 

são essas – talvez por causa dos problemas de organização do ministério, como apontou 

o relatório da OCDE. Mas, considerando que grande parte das pequenas estações 

trabalham ligadas às cabeças de rede, é possível estabelecer aí uma segunda etapa do 

processo de regionalização, já que a primeira é feita pela distribuição na faixa de 8Hz a 

300 GHz do espectro para utilização da mídia. 

Existem hoje no Brasil 642 emissoras geradoras e 24 mil retransmissoras de TV 

conforme o Ministério das Comunicação. As geradoras estão agrupadas em redes são 41 

no total sendo que mais da metade delas são ligadas a uma das cinco grandes redes 

nacionais: Globo, SBT, Bandeirantes, Record e Rede TV43.  Entre próprias e afiliadas, a 

Rede Globo tem 121 emissoras, o SBT 114, a Record 108, a Band 63 e a Rede TV 60. 

Todas têm uma cobertura que alcança pelo menos 90% do território nacional e a televisão 

está presente em 95,5% dos lares brasileiros conforme a última pesquisa PNAD Contínua 

do IBGE. 

 
43 Disponível em https://www.wikiwand.com/pt/Lista_de_emissoras_da_TV_Brasil Acesso 26 mar 2023. 
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Embora reduzidos na grade de programação, os espaços regionais nas redes 

aproximam municípios que aparentemente não têm vínculos. E é neles que se pode 

identificar a regionalização midiática.  

Todas essas reflexões acerca do conceito de região, dos processos de 
regionalização e dos movimentos de diferenciação do território, com suas 
respectivas políticas de escalas, exigem uma diferenciação analítica importante 
quando aplicadas às práticas jornalísticas: aquela que diz respeito aos espaços 
que servem de referência para as mediações entre os acontecimentos e as 
audiências, operadas pelos jornalistas, configuram as “regiões jornalísticas”; e 
aos recortes espaciais que servem de referência para atuação mercadológica de 
jornais, revistas, emissoras de rádio e televisão e portais de notícias operados 
por empresas ou grupos mediáticos propõe-se denominar “regiões mediáticas”. 
(AGUIAR, 2016, p. 120-121). 
 

A abordagem de Aguiar (2016) sobre a diferença entre região midiática e região 

jornalística vem ao encontro do que defende esta tese. Por indicar a existência de recortes 

espaciais para a atuação mercadológica, ela chama a atenção aos espaços delimitados pela 

produção, distribuição e consumo de bens simbólicos. E são eles que dão suporte ao 

sistema de engenharia na interação com o sistema da natureza, o eletromagnetismo, que 

a ação humana transforma e que permite o uso do território, conforme Santos (2006).  

A instalação de uma emissora regional de TV muda seu entorno. E exige que as 

empresas de comunicação se movimentem nesse campo – aqui entendendo-se campo 

como “um espaço social estruturado, um campo de forças – há dominantes e dominados” 

(BOURDIEU, 1997, p. 57). E o que conta em um campo 

São os pesos relativos: um jornal pode permanecer absolutamente idêntico, não 
perder nenhum leitor, não mudar em nada e ser, no entanto, profundamente 
transformado porque seu peso e sua posição relativa no espaço se acham 
transformados. Por exemplo, um jornal deixa de ser dominante quando seu 
poder de deformar o espaço à sua volta diminui e ele não dita mais a lei” 
(BOURDIEU, 1997, p. 60). 
 

Segundo Aguiar (2016, p. 126), nas regiões midiáticas o referencial de lugar tem 

outro valor, “o da localização das audiências que baliza tanto suas estratégias de ação 

(produtos, programação, distribuição, circulação, publicidade) quanto de articulação 

(parcerias, afiliações, fusões)”.  

E isso abre novas possibilidades. Como observa Cesar Bolanõs (2005), embora as 

tecnologias de informação e comunicação ajudem a estruturar as esferas públicas e 

privadas “a serviço do sistema de reprodução social que mais se adequa às necessidades 

do capital” (p.41), não se pode esquecer que tudo isso é contraditório, que “reprodução 

não quer dizer moto-contínuo e que as tecnologias desenvolvidas antes de tudo para 

atender às necessidades do capital incorporam em si mesmas um potencial libertador” 



 

 

137 

(BOLANÕS, 2005, p. 41). Aqui cabe uma observação para exemplificar essa 

possibilidade. 

Seis programas de pós graduação em Comunicação e Jornalismo44 realizaram uma 

experiência um tanto incomum nessas áreas, que foi a de oferecer uma disciplina de forma 

Seis programas de pós graduação em Comunicação e Jornalismo realizaram uma 

experiência um tanto incomum nessas áreas, que foi a de oferecer uma disciplina de forma 

integrada, aproveitando a possibilidade que a pandemia possibilitava para aulas virtuais. 

Nessa disciplina, foram organizadas Rodas de Conversa, que reuniram 31 comunicadores 

agrupados por sua região de atuação – Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste – e 

todos trabalhando com o uso das tecnologias de uma forma que se pode classificar de 

anti-hegemônica. Organizados em sites, portais, associações ou coletivos, eles também 

recorrem a essas ferramentas para marcar seus espaços nas regiões em que atuam. Um 

exemplo disso foi trazido por Caique Pinho Souza, fotojornalista que atua no Conselho 

Indígena de Roraima. Ele relatou que utilizava drones para fazer fotos do garimpo ilegal, 

como ficou registrado no podcast gravado sobre os encontros. “O uso do drone é uma 

realidade dentro das comunidades” (PODCAST Iniciativas de comunicação das periferias 

do Norte). 

Tais possibilidades abrem campo também para estudos sobre essa e outras 

questões.  Seria um interessante tema de pesquisa saber como se processa essa 

“comunicação de resistência” nessas regiões midiáticas. Assim como conhecer melhor o 

impacto desse processo nos municípios onde as televisões regionais são instaladas, pois 

provocam mudanças que mexem não só no campo da comunicação, mas também em 

outros campos, como o político, econômico e cultural ais onde isso se observa. 

 Outro tema também seria um aprofundamento dos aspectos propriamente 

relacionados aos fatores que levam à configuração dessas regiões. Há aspectos 

geográficos, alguns já são superados pelo uso de novas tecnologias; políticos que se 

beneficiam desse poderoso instrumento em proveito próprio; e, principalmente, 

econômicos, para não fugir à origem comercial da televisão.  

Esta pesquisa, no entanto, não vai tão longe. Seu propósito é demonstrar, a partir 

das concepções de Milton Santos (2001, 2006, 2014) e John Thompson (1998, 2018), que 

o espectro eletromagnético e a ação humana configuram regiões que deveriam ser 

 
44 Participaram os programas das universidades Federais do Ceará (UFC), Roraima (UFRR), Mato Grosso (UFMT), e Espírito Santo 
(UFES); da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) e da Universidade de Sorocaba (Uniso). 

 



 

 

138 

reconhecidas institucionalmente como tal, até mesmo para estabelecimento de políticas 

públicas para integrar essas regiões.  

Pela teoria de Santos, existem formas de regionalização que escapam aos modelos 

usualmente adotados, pois a organização do espaço é transformada socialmente  

O movimento da sociedade, atribuindo novas funções às formas geográficas, 
transformam a organização do espaço, criam novas situações de equilíbrio e ao 
mesmo tempo novos pontos de partida para um novo movimento. Por 
adquirirem uma vida, sempre renovada pelos movimentos sociais, as formas – 
tornadas assim forma-conteúdo – podem participar de uma dialética com a 
própria sociedade e assim fazer parte da própria evolução de espaço. 
(SANTOS, 2006, p. 69). 

 
Thompson, por sua vez, entende que o uso dos meios de comunicação de massa 

implica em novas formas de interação no mundo social, novos tipos de relações sociais e 

novas maneiras de relacionamento dos indivíduos.  

Defenderei que o desenvolvimento de diferentes meios de comunicação de 
massa não deve ser visto como um mero suplemento às relações sociais 
preexistentes, como se fosse a introdução de canais que difundem bens 
simbólicos dentro da sociedade, mas que deixam as relações sociais intactas 
[...] Isso não quer dizer que o meio técnico determina a organização social de 
uma maneira simples e monocasual; o desenvolvimento desses meios técnicos 
está sempre sitiado dentro de um contexto social e institucional mais amplo 
que limita as opções possíveis. Mas novos meios técnicos tornam possíveis 
novas formas de interação, modificam e subvertem velhas formas de interação, 
criam novos focos e novas situações para a ação e interação e, com isso, servem 
para reestruturar relações sociais existentes e as instituições e organizações das 
quais elas fazem parte (THOMPSON, 2018, p. 296).  

 
Novos territórios e novas interações, portanto, são plausíveis. Mas a conclusão 

disso tudo fica para a última parte. 
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5 Destino Final 

 
Espera-se que a viagem pelas ondas de rádio feita através desta pesquisa tenha, na 

chegada ao destino final, cumprido o plano de voo traçado em seu início. Entretanto, 

viagens assim, por mais que sigam um roteiro, sempre reservam surpresas durante a 

travessia, pois até a chegada ao objetivo surgem descobertas que, por vezes, levam à 

atalhos. E estes, embora não desviem do caminho, mudam a caminhada e descortinam 

novos cenários. 

No caso da hipótese desta pesquisa, esperava-se demonstrar que o uso da RF pode 

ser compreendido como mais um dos demarcadores dos recortes espaciais utilizados para 

a gestão e conhecimento do país. O que não se esperava era constatar a importância que 

as ondas de rádio assumiram na sociedade contemporânea.  

No decorrer do levantamento das informações, foi se evidenciando o quanto a RF 

está presente em nosso dia a dia e isso muda o significado de gestos simples, como acionar 

a chave para abrir a porta do carro. Neste acionamento corriqueiro, sem perceber estamos 

entrando em outro território, ou melhor, em outra dimensão do espaço territorial brasileiro 

– “um Estado, um espaço, mesmo que as “nações” sejam muitas” (SANTOS, 2006, p. 20, 

grifo do autor) – já que o céu sobre a nossa cabeça é tão brasileiro quanto a terra sob 

nossos pés, conforme demonstraram os textos de direito internacional cujas leituras foram 

necessárias para o trabalho.   

Ao acionar a chave da porta do carro, ocupamos uma faixa de 40 mega-hertz da 

RF, ínfima perto dos 300 GHz que ela ocupa. Mas sem nos darmos conta, adentramos a 

um território onde um bem invisível da natureza está sendo transformado pelas ações 

humanas. Contudo, pela sua invisibilidade, não temos clara noção do uso que está sendo 

dado a esse recurso natural. Desmatamentos, poluição nos rios etc. podem ser detectados, 

mas com as ocorrências no espectro as coisas não são tão visíveis. Por isso, é preciso ficar 

atento. 

Pois uma descoberta que essa viagem proporcionou foi a constatação de que o 

espectro já está sendo levado em conta como recurso natural de um país, mas esse 

reconhecimento não é pensado em sua utilização para o bem comum, como é próprio dos 

recursos naturais, e sim uma decorrência do avanço do capitalismo neoliberal, o que 

talvez ainda não esteja sendo suficientemente notado pois, como diz Harvey (2006, p. 
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140): “A maneira pela qual, primeiramente, as relações espaciais e as configurações 

geográficas se produzem passa, na maioria dos casos, despercebida ou ignorada”. 

Embora esse fato seja preocupante, para o interesse desta pesquisa o 

reconhecimento do espectro como recurso confirma a possibilidade inicial da pesquisa. É 

dela que vem a hipótese de que nesse território é possível traçar um outro mapa do Brasil, 

onde as regiões são configuradas pela distribuição dos sinais da televisão aberta e gratuita 

possibilitada pela RF. Mas para tanto, houve necessidade de apontar o sistema de 

engenharia que, atuando junto com a natureza, vai permitir o uso do território, na 

definição conceitual de Milton Santos (2006) com a qual se está trabalhando.  

No território da RF, quem melhor representa essa função é a indústria da 

comunicação. Afinal, a possibilidade de poder se comunicar a distância sem fios foi 

apontada por Thompson (1998) como uma das maiores revoluções da Comunicação no 

século passado, o que demonstra seu relevo para esta área. E ele também equipara a 

atividade simbólica com a atividade produtiva como características fundamentais da vida 

social (THOMPSON, 1998), um motivo a mais para acreditar que a ação da indústria da 

comunicação pode ser entendida como uma forma de uso do território. Ainda mais se 

considerarmos que a abrangência dessa indústria não fica restrita apenas à área da 

comunicação propriamente, pois ela movimenta outros setores, como instituições de 

ensino requisitadas para formação, qualificação e aperfeiçoamento dos profissionais que 

nela atuam, fabricantes de hardware e software etc.    

E ao pesquisar essa indústria, se fez a descoberta de que ela passou boa parte de 

suas primeiras décadas de existência sob ditaduras e que o poder simbólico, ao menos 

economicamente, ganhou muito com a proximidade que manteve com os poderes 

coercitivo, político e econômico. Vem daí talvez o apadrinhamento político nas 

concessões das emissoras de televisão e mesmo a ingerência dos radio difusores nas leis 

que nortearam o setor. 

Daí vem também o que parece confirmar o objetivo da pesquisa: essa forma pouco 

democrática e nada transparente de distribuição dos sinais facilitou a formação de regiões 

midiáticas delimitadas pelos recortes dos sinais das emissoras de televisão. Pois como 

observa Venício Artur de Lima (2011) o Estado brasileiro fez uma opção, ainda na década 

de 30 do século passado, por um modelo de exploração da radiodifusão que privilegia a 

atividade privada comercial e não existe uma regulação sobre propriedades cruzadas, 

permitindo a um mesmo grupo de comunicação ser proprietário de TV, jornal e rádio em 

uma mesma praça, o que facilita a concentração. Há mais de três décadas, oito famílias 
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estão à frente do controle dos maiores conglomerados de mídia (LIMA, 2001) e só 

recentemente um novo ator entrou em cena – as igrejas estão criando suas redes. 

Não bastasse isso, pelo sistema de afiliadas as cinco maiores redes de televisão 

nacionais têm sua programação retransmitida por emissoras regionais em praticamente 

todo o país. A elas lhes resta um reduzido espaço na programação – em torno de 10% 

conforme estudo da OCDE apresentado no terceiro capítulo – para transmissão de 

conteúdo regional. E é nesse regional que as cidades se configuram em regiões midiáticas, 

pois o que as une é a produção, distribuição e circulação de bens simbólicos num 

determinado recorte espacial, que difere das demais formas de regionalização. 

Como observa Thompson (1998, 2018), a multiplicidade de meios de 

comunicação deve ser vista como instrumento de uma nova interação social, que modifica 

e subverte outras formas mais tradicionais de relacionamento. E essas novas relações são 

criadas em um espaço transformado pelo movimento da sociedade, que cria novas formas 

geográficas a partir de seu dinamismo econômico, político e social (SANTOS, 2006). 

 Acredita-se, portanto, que é possível uma simbiose entre ambas as ideias e 

identificar aí as regiões midiáticas. Pois regionalizar diz Sonia Aguiar (2016, p. 103) 

Não significa apenas dividir, recortar espaços, mas principalmente, ocupar, 
requalificar ou ressignificar parcelas de territórios por meio de intervenções 
midiáticas que busquem diferenciar-se daquelas já desenvolvidas nas áreas 
centrais, em termos de construções de identidades, ao mesmo tempo em que 
reproduzem certos modelos de negócios, referenciais estéticos e aplicações 
tecnológicas. 
 

É bem verdade que neste século XXI, com as mudanças na lei da comunicação e 

na forma das concessões, esse processo de regionalização pode ter arrefecido. E com 

novas possibilidades oferecidas pela tecnologia, a comunicação nesses espaços ganhou 

outros limites.  Isso porque, a mesma tecnologia que facilitou a expansão das forças 

hegemônicas na comunicação também deu munição para a resistência. O uso de redes 

sociais, sites, blogs, jornais e revistas on line dá certa visibilidade a atores que fazem uma 

contraposição ao discurso único e isso abre a possibilidade de realizar pesquisas 

demonstrando como a internet tem sido utilizada como instrumento para ultrapassar os 

limites demarcados pela regionalização midiática imposta.  

Mas tanto o arrefecimento da regionalização como o rompimento de limites se 

dão no interior de espaços que já estão demarcados territorialmente, e sem que haja 

possibilidade de novas demarcações pois, como foi demonstrado, há pouco espaço para 

distribuição de faixas do espectro para a comunicação midiática. 
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Criou-se no território no espaço o que Graça Calda (1995) classificou de 

“latifúndio do ar” em tese na qual procurou demonstrar que a “Nova República” (1985-

1989) não avançou no sentido de promover uma democratização da comunicação. Nessa 

época, o presidente era José Sarney – um nome que apareceu várias vezes ao longo deste 

trabalho – e as outorgas por critérios políticos inclusive foram acentuadas. Por analogia, 

Caldas (1995) comparou a distribuição da RF à propriedade de terra e concluiu que no 

Brasil não é só debaixo dos nossos pés que estão os latifúndios, mas acima de nossas 

cabeças também. E os latifúndios criaram os coronéis, segundo Lima (2012, p. 112). 

Uma das consequências dessa prática é, sem dúvida, a perpetuação do velho 
coronelismo eletrônico na política brasileira, só que agora travestido de 
coronelismo eletrônico. Uma grave distorção que se junta a outras tantas – 
como a propriedade cruzada – e contribui para perpetuar a concentração 
exacerbada da mídia no Brasil. 
 

Por fim, acredita-se que o roteiro traçado foi seguido. O que se espera é que este 

trabalho contribua para ajudar a preencher certa lacuna em estudos sobre a infraestrutura 

na comunicação midiática, particularmente no que diz respeito às ondas de rádio.  

E que fique reiterado aqui o compromisso da Economia Política da Comunicação 

com a democratização dos meios de comunicação, uma prática que, como se pode 

constatar, ainda depende de muita luta para ser concretizada. 
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